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LEIS
 

LEI Nº 7.686, de 09 de abril de 2014.
Reconhece de Utilidade Pública Municipal a “Escolinha de Futebol 
Grande Defesa”.
 
O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, faz 
saber que a Câmara de Vereadores de Joinville aprovou e ele sanciona a 
presente Lei:

Art. 1º Fica, declarada de Utilidade Pública Municipal a “Escolinha de 
Futebol Grande Defesa” associação de direito privado, fundada em 
12/10/2010, constituída por tempo indeterminado, sem fins econômicos, 
inscrita no CNPJ sob o nº 14.045.450/0001-05, localizada à Rua Radiote-
legrafista Odorico de Souza, nº 240, Bairro João Costa, com sede e foro no 
Município de Joinville/SC.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.                                                    

Udo Döhler
Prefeito Municipal

LEI Nº 7.687, de 11 de abril de 2014.
Altera a ementa e o art. 1º da Lei Ordinária nº 4.725, de 27 de março de 
2003.

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, faz 
saber que a Câmara de Vereadores de Joinville aprovou e ele sanciona a 
presente Lei:

Art. 1º Fica alterada a ementa e o art. 1º da Lei nº 4.725/2003 que passará 
a vigorar com a seguinte redação:

“Reconhece de Utilidade Pública Municipal a Associação Fraterna Nova 
Jerusalém.

Art. 1º Fica, para todos os efeitos, reconhecida de Utilidade Pública Muni-
cipal a Associação Fraterna Nova Jerusalém, entidade civil, sem fins lucra-
tivos, com sede e foro neste Município.”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.                                                    

Udo Döhler
Prefeito Municipal

LEI Nº 7.688, de 11 de abril de 2014.
Autoriza o Executivo Municipal a abrir Crédito Adicional Suplementar.
 
O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, faz 
saber que a Câmara de Vereadores de Joinville aprovou e ele sanciona a 
presente Lei:

Art. 1º Fica autorizada a abertura de Crédito Adicional Suplementar, no va-
lor de R$ 94.591,20 (noventa e quatro mil, quinhentos e noventa e um reais 
e vinte centavos), no orçamento vigente da Fundação Municipal Albano 
Schmidt - FUNDAMAS, na seguinte classificação funcional programática:

Art. 2º Para fazer face às despesas mencionadas no art. 1º serão utilizados 
recursos provenientes de Superávit financeiro do exercício anterior, con-
forme inciso I, do art. 43 da Lei Federal nº 4320/64, devidamente compro-
vado pelo Anexo XIV da citada Lei.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Udo Döhler
Prefeito Municipal

                                        

LEI Nº 7.690, de 16 de abril de 2014.
Reconhece de Utilidade Pública Municipal o Instituto de Pesquisa da Arte 
pelo Movimento – ÍMPAR.
 
O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, faz 
saber que a Câmara de Vereadores de Joinville aprovou e ele sanciona a 

presente Lei:

Art. 1º Reconhece de Utilidade Pública Municipal o Instituto de Pesquisa 
da Arte pelo Movimento – ÍMPAR.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Udo Döhler
Prefeito Municipal

LEI Nº 7.691, de 16 de abril de 2014. 
Reestrutura, dá nova denominação ao Sistema Municipal de Preven-
ção, Fiscalização e Repressão ao Uso de Entorpecentes e ao Conselho 
Municipal de Entorpecentes - COMEN, criados pelo Decreto nº 5.890, 
de 12 de agosto de 1988, que passa a se denominar Conselho Municipal 
de Políticas sobre Drogas – COMAD e cria o Fundo Municipal de Pre-
venção às Drogas – FUNPRED e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, faz 
saber que a Câmara de Vereadores de Joinville aprovou e ele sanciona a 
presente Lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º O atual Conselho Municipal de Entorpecentes – COMEN, insti-
tuído pelo Decreto Municipal nº 5.890, de 12 de agosto de 1988, passa a 
se denominar Conselho Municipal de Políticas sobre Drogas – COMAD.
Art. 2º O Conselho Municipal de Políticas sobre Drogas – COMAD, órgão 
de orientação normativa, de assessoramento, de deliberação coletiva e de 
natureza paritária, vinculado à Secretaria de Proteção Civil e Segurança 
Pública, tem por finalidade auxiliar o Poder Executivo na análise, formu-
lação e aplicação da Política Municipal de Prevenção ao Álcool e Drogas.

Parágrafo único. O COMAD integrar-se-á ao Sistema Nacional de Políticas 
Públicas sobre Drogas – SISNAD, conforme o Decreto Federal 5.912, de 
27 de setembro de 2006 e ao Conselho Estadual de Políticas sobre Drogas.

Art. 3º Fica alterado para Sistema Municipal de Políticas Públicas sobre 
Drogas – SIMPAD a denominação do Sistema Municipal de Prevenção, 
Fiscalização e Repressão ao Uso de Entorpecentes instituído pelo Decreto 
Municipal nº. 5.890, de 12 de agosto de 1988, cujas disposições passam a 
fazer parte da presente Lei.
Art. 4º Para os fins desta Lei considera-se:

I – droga: toda substância ou produto com potencial de causar dependên-
cia, que, em contato com o organismo humano, atue como depressor, es-
timulante, ou perturbador, alterando o funcionamento do sistema nervoso 
central, provocando mudanças no humor, na cognição e no comportamen-
to, considerada ilícita, assim especificadas em lei e relacionados em listas 
atualizadas periodicamente pelo Poder Executivo da União; 
II – álcool: etílico ou etanol, encontrado em todas as bebidas com teor 
alcoólico, derivado de vegetais ou cereais ou mediante processos sinté-
ticos, é um composto orgânico que contém hidroxila ligada diretamente 
a átomo de carbono saturado (C2H5OH), incolor, volátil, com cheiro e 
sabor característicos, considerado uma droga psicotrópica, lícita, que atua 
no sistema nervoso central, satisfaz temporariamente uma necessidade de 
euforia, proporcionando um alívio temporário de tensões psicológicas ou 
físicas, podendo causar dependência ou mudança no comportamento, as-
sim relacionadas em listas atualizadas periodicamente pelo Poder Execu-
tivo da União;

CAPÍTULO II
DO SISTEMA MUNICIPAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS SOBRE DRO-
GAS - SIMPAD

Art. 5º O Sistema Municipal de Políticas Públicas sobre Drogas – SIM-
PAD, integrado ao Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas e 
ao Sistema Estadual de Prevenção, Fiscalização, Recuperação e Repressão 
de Entorpecentes, destina-se a auxiliar, cooperar, articular, integrar, orga-
nizar e coordenar as atividades relacionadas com a prevenção do uso inde-
vido, a atenção, o tratamento, a recuperação, a fiscalização e a reinserção 
social de usuários e dependentes do álcool e outras drogas no Município 
de Joinville.

Art. 6º São objetivos do SIMPAD:

I - contribuir para a reinserção social do cidadão, visando a torná-lo me-
nos vulnerável a assumir comportamentos de risco para o uso indevido do 
álcool e outras drogas, o tráfico e outros comportamentos relacionados;
II - promover a construção e socialização do conhecimento sobre o álcool 
e outras drogas no município, podendo, para tanto:

a) estimular a pesquisa;
b) promover a realização de cursos, palestras, oficinas, conferências, semi-
nários, entre outros;

III - promover a integração entre a política municipal sobre álcool e drogas 
e as políticas públicas setoriais dos órgãos do Poder Executivo da União 
e do Estado;
IV - estabelecer fluxos contínuos e permanentes de informações com ou-
tros órgãos do Sistema Nacional e Estadual de Políticas sobre Drogas, a 
fim de facilitar os processos de planejamento e execução de uma política 
municipal racional sobre álcool e drogas;
V - manter a estrutura administrativa de apoio à política municipal sobre 
álcool e drogas, buscando seu constante aperfeiçoamento e eficiência;
VI - dar atenção especial às crianças e adolescentes atendidos pelo municí-
pio no sentido de promover, junto aos respectivos órgãos, programas e pro-
jetos que visem a prevenção e o combate ao uso do álcool e outras drogas;
VII - assegurar as condições para a coordenação, a integração, o auxílio, a 
organização, a cooperação e a articulação das atividades de que tratam os 
incisos do parágrafo único deste artigo.

Parágrafo único.  Na formulação da política municipal sobre álcool e dro-
gas será levado em consideração os seguintes fatores quanto ao álcool e 
outras drogas:

I – prevenção do uso indevido;
II – tratamento;
III – recuperação;
IV – atenção;
V – fiscalização;
VI – reinserção social de usuários e dependentes;
VII – redução de danos sociais;
VIII – redução de danos à saúde;
IX – redução da oferta;
X – apoio a familiares.

Art. 7º Integram o SIMPAD:

I – o Conselho Municipal de Políticas sobre Drogas – COMAD, como 
órgão central do sistema;
II – a Secretaria de Proteção Civil e Segurança Pública
III – a Secretaria Municipal de Saúde;
IV – a Secretaria Municipal de Assistência Social;
V – a Secretaria Municipal de Educação;
VI – o conjunto de órgãos e entidades públicos que exerçam atividades 
vinculadas ou correlatas à prevenção do uso indevido, ao tratamento, à 
recuperação, à atenção, à reabilitação, à reinserção social e ao combate ao 
tráfico de drogas e relativas ao álcool;
VII - as organizações, instituições ou entidades da sociedade civil que atu-
am nas áreas da atenção à saúde e da assistência social e atendam usuários 
ou dependentes de drogas ou álcool e respectivos familiares, mediante 
ajustes específicos.

Parágrafo único. A organização do SIMPAD assegura a orientação central 
e a execução descentralizada das atividades realizadas em seu âmbito, na 
esfera municipal e, mediante ajustes específicos, nas esferas estadual e fe-
deral.

Art. 8º Os órgãos componentes do SIMPAD, sem prejuízo da subordinação 
administrativa a que estão vinculados, ficam sujeitos à orientação norma-
tiva e supervisão técnica do COMAD, no que tange às atividades discipli-
nadas pelo Sistema.
Art. 9º Compete aos seguintes órgãos, na forma estabelecida em Lei ou a 
quem lhe for delegado, e de conformidade com as políticas locais formu-
ladas pelo COMAD:

I – à Secretaria de Proteção Civil e Segurança Pública, identificar e mapear 
os pontos de venda e consumo de drogas, planejando e implementando 
ações direcionadas ao enfrentamento de tais problemas em conjunto com 
os demais órgãos municipais; 
II – à Vigilância Sanitária, da Secretaria Municipal da Saúde, exercer ação 
fiscalizadora sobre o álcool e outras drogas;
III – à Secretaria Municipal de Saúde, desenvolver ações de promoção à 
saúde ao dependente de álcool e/ou outras drogas, em todos os níveis de 
complexidade;

IV – à Secretaria Municipal de Assistência Social, desenvolver ações de 
promoção de assistência ao dependente de drogas ou de álcool, em todos 
os níveis de complexidade, por meio de acolhimento e proteção social, de 
forma intersetorial com os serviços da saúde; 
V – à Secretaria Municipal de Educação, exercer a orientação concernente 
aos currículos dos cursos de formação de professores da educação básica, 
no âmbito da Rede Municipal Pública e Privada;
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CAPÍTULO III
DA COMPETÊNCIA E DA COMPOSIÇÃO DO CONSELHO MUNICI-
PAL DE POLÍTICAS SOBRE DROGAS – COMAD

Seção I
Da competência

Art. 10.  Compete ao Conselho Municipal de Políticas sobre Drogas – CO-
MAD de Joinville:

I - acompanhar, atualizar e auxiliar o Poder Executivo na formulação da 
política municipal sobre álcool e drogas, em consonância com as diretrizes 
do Conselho Nacional de Políticas sobre Drogas e do Conselho Estadual 
de Políticas sobre Drogas, compatibilizando-a com os Planos Nacionais e 
Estaduais;
II - exercer orientação normativa sobre as atividades previstas nos arts. 5º 
e 6º, parágrafo único;
III - assessorar os órgãos e entidades na execução da política municipal 
sobre álcool e drogas;
IV - acompanhar o desenvolvimento, promover a atuação coordenada e a 
integração dos órgãos municipais e entidades não governamentais, inte-
grantes do SIMPAD;
V - propor ao Prefeito medidas que assegurem o cumprimento dos compro-
missos assumidos mediante a instituição desta Lei;
VI - incentivar a manutenção, aperfeiçoamento e eficiência da estrutura 
administrativa de apoio às políticas nacional, estadual e municipal sobre 
álcool e drogas;
VII - orientar, supervisionar e apoiar o funcionamento de instituições que, 
no âmbito do Município, promovam alguma das atividades previstas no art. 
6º, parágrafo único, buscando seu constante aperfeiçoamento e eficiência;
VIII - estimular o desenvolvimento e o fortalecimento dos grupos de mú-
tua ajuda, procurando recolher propostas e sugestões sobre a matéria, para 
exame do Conselho de Políticas sobre Drogas e/ou adoção de políticas 
públicas;
IX - acompanhar o desenvolvimento das ações de fiscalização e repressão 
ao tráfico, executadas pelo Poder Público Estadual e Federal, apresentando 
sugestões quando necessário;
X - estabelecer fluxos contínuos e permanentes de informações com outros 
órgãos do Sistema Estadual e Nacional de Políticas sobre Drogas, objeti-
vando facilitar os processos de planejamento e execução de uma política 
nacional, estadual e municipal de prevenção, fiscalização e recuperação 
dos dependentes do álcool e outras drogas;
XI - articular entre as secretarias federais, estaduais e municipais a promo-
ção de atividades de prevenção ao uso indevido de álcool e outras drogas;
XII - propor ao Executivo Municipal, ao Conselho Estadual de Políticas 
sobre Drogas, ao Conselho Nacional de Políticas sobre Drogas e outros ór-
gãos e entidades, a celebração de convênios, parcerias, acordos, contratos 
e quaisquer outros ajustes objetivando o desempenho de suas atribuições;
XIII - estimular estudos e pesquisas, visando ao aperfeiçoamento das ati-
vidades relacionadas ao controle e fiscalização do tráfico e uso do álcool 
e outras drogas;
XIV - aprovar, autorizar e fiscalizar atividades e programas propostos por 
órgãos públicos e pela sociedade civil acerca dos malefícios do álcool e 
outras drogas;
XV - estabelecer prioridade nas atividades do Sistema, através de critérios 
técnicos, financeiros e administrativos fixados pela Secretaria Nacional de 
Políticas sobre Drogas (SENAD), observadas as necessidades e peculiari-
dades locais próprias;
XVI – instituir, propor, coordenar e desenvolver o Programa Municipal 
sobre Drogas – PROMAD, de modo a estimular programas em conformi-
dade com a política municipal sobre álcool e drogas, articulando e compa-
tibilizando-os às diretrizes dos Conselhos de Políticas sobre Drogas a nível 
nacional e estadual;
XVII - acompanhar e avaliar a gestão dos recursos destinados ao Fundo 
Municipal de Prevenção às Drogas – FUNPRED, na forma do art. 35;
XVIII - promover a capacitação, cursos e treinamentos de forma pontual 
e continuada qualificando profissionais e a comunidade para o enfrenta-
mento as situações de abuso e/ou dependência do álcool e outras drogas;
XIX - promover Conferência Municipal, seminários, fóruns, encontros e 
outros eventos no tocante às atividades constantes no art. 6º, parágrafo úni-
co, da presente lei;
XX - propor intercâmbios com organismos institucionais, atuar em par-
cerias com órgãos e/ou instituições nacionais e estrangeiras nos assuntos 
referentes ao álcool e outras drogas;

XXI - promover a realização, por especialistas ou profissionais de com-
provado saber nas atividades ligadas ao uso do álcool e outras drogas, de 
cursos periódicos de especialização destinados a habilitar professores de 
ensino fundamental, médio e superior, em convênio com outros entes fe-
derativos;
XXII - postular, junto aos órgãos estaduais competentes ligados à área de 
educação, a inclusão efetiva nos programas dos cursos de formação de pro-
fessores, de ensinamentos pertinentes ao álcool e outras drogas;
XXIII - postular, junto aos órgãos municipais e estaduais competentes li-
gados à área de educação, para inclusão efetiva nos currículos, na área de 
ciências, de itens específicos a respeito do álcool e outras drogas;
XXIV - elaborar e alterar seu regimento interno;
XXV - exercer atividades correlatas na área de sua atuação. 

§ 1º Todos os órgãos da Administração Municipal disponibilizarão coope-
ração técnica e financeira para a execução do Programa Municipal sobre 
Drogas – PROMAD.
§ 2º A Prefeitura Municipal de Joinville solicitará, quando necessário, a 
cooperação técnica e financeira da União e do Estado, nos termos do art. 
30, do inciso VII, da Constituição Federal.
§ 3º O COMAD deverá avaliar, periodicamente, a conjuntura municipal, 
mantendo atualizados a Administração Pública Municipal, quanto ao re-
sultado de suas ações.
§ 4º Com a finalidade de contribuir para o aprimoramento dos Sistemas 
Nacional e Estadual de Políticas Públicas sobre Drogas, o COMAD, por 
meio da remessa de relatórios frequentes, deverá  manter a Secretaria 

Nacional de Políticas sobre Drogas – SENAD e o Conselho Estadual de 
Políticas sobre Drogas permanentemente informados sobre os aspectos de 
interesse relacionados à sua atuação.
§ 5º O COMAD deverá, anualmente, apresentar os programas, as ações 
desenvolvidas e os resultados de sua atuação, assim como o demonstrativo 
econômico e financeiro do Fundo Municipal de Prevenção às Drogas – 
FUNPRED.

Art. 11. Poderá o COMAD convidar especialistas da Administração Mu-
nicipal com conhecimentos específicos ligados a área de entorpecentes ou 
álcool, bem como, outros servidores para prestar esclarecimentos sobre 
questões específicas ou proferir palestras, seminários, exposições, dentre 
outras, sobre questões de interesse do Conselho.

Seção II
Da estrutura organizacional

Art. 12. O COMAD será composto por 18 (dezoito) entidades, representan-
tes paritários de órgãos governamentais e entidades não-governamentais, 
com 2  (dois) representantes cada, denominados Conselheiros, 1 (um)  titu-
lar e 1 (um) suplente, com a seguinte composição:

I - do Poder Público Municipal, indicados pelos titulares dos seguintes ór-
gãos:

a) um representante do Gabinete do Prefeito;
b) um representante da Secretaria da Saúde;
c) um representante da Secretaria de Assistência Social;
d) um representante da Secretaria de Educação;
e) um representante da Secretaria de Integração e Desenvolvimento Eco-
nômico;
f) um representante da Secretaria de Proteção Civil e Segurança Pública;
g) um representante da Fundação Cultural de Joinville - FCJ;
h) um representante da Fundação de Esportes, Lazer e Eventos de Joinville 
– FELEJ;
i) um representante do Instituto de Trânsito e Transporte – ITTRAN.

II – de entidades não-governamentais:

a) um representante de Casas de Tratamento acolhedoras e grupos de ajuda 
que atuam na área de tratamento e recuperação de usuários de álcool ou 
drogas, legalmente constituídas e devidamente registradas nos respectivos 
conselhos municipais;
b) um representante de instituições que atuam na área de prevenção de 
usuários de álcool ou drogas, legalmente constituídas e devidamente regis-
tradas nos respectivos conselhos municipais;
c) um representante de instituições que atuam na área de reinserção de 
usuários de álcool ou drogas, legalmente constituídas e devidamente regis-
tradas nos respectivos conselhos municipais;
d) um representante de Associação de Pais e Professores (APP´s);
e) um representante de estabelecimentos de ensino superior, técnico ou 
profissionalizante;
f) um representante de entidades de defesa dos direitos humanos;
g) um representante de entidades de atendimento a vítimas de crime e vio-
lência;
h) um representante de Associação de Moradores;
i) um representante de entidades de representação de movimentos da ju-
ventude.

Parágrafo único. A ampliação, redução ou qualquer alteração na compo-
sição do COMAD deverá ser, previamente, deliberada pelo Plenário, caso 
haja necessidade de alteração na presente lei. 

Seção III
Da escolha das entidades não governamentais

Art. 13. As entidades não-governamentais no COMAD devem submeter-se 
periodicamente a processo democrático de escolha.

§ 1º As entidades não-governamentais que ocuparão cadeira no COMAD, 
em cada segmento, serão selecionadas, por votação, em fórum próprio, a 
cada dois anos, no semestre que antecede ao término do mandato, por con-
vocação do Presidente do COMAD, em conformidade com as disposições 
contidas no regimento interno.
§ 2º Órgão da Administração Municipal indicada por Decreto deverá 
acompanhar e fiscalizar o processo eleitoral de escolha dos representantes 
das entidades não-governamentais.

Seção IV
Da participação no Conselho

Art. 14. Para fins de participação no COMAD, a entidade não-governa-
mental deverá:

I - estar legalmente constituída há pelo menos 2 (dois) anos no âmbito 
territorial do município;
II - desenvolver ações voltadas à prevenção, fiscalização, recuperação, 
repressão ou reinserção de usuários de álcool ou drogas no município; e
III - ter a sua inclusão deliberada e aprovada pelo COMAD. 

Seção V
Do afastamento ou substituição de entidades

Art. 15.  O afastamento ou substituição de entidade não-governamental 
ocorrerá pelo Plenário quando:

I – da declaração de vacância da representação da entidade, que ocorrerá 
quando ocorrer, por duas vezes no mesmo exercício, a hipótese do art. 21, 
inciso II;
II – da solicitação escrita da entidade, desde que previamente comunicado 
e justificado ao COMAD, para que não cause prejuízo às atividades do 

Conselho;
III – deixar de preencher o requisito do art. 14, inciso II;
IV – tiver o registro cassado ou não renovado pelo órgão competente;
V – for dissolvida, na forma da lei;
VI – atuar de forma incompatível com as finalidades institucionais ou com 
seus princípios;
VII – suspender seu funcionamento por período igual ou superior a 3 (três) 
meses;

§ 1º Em qualquer das hipóteses do caput, durante o mandato, a entidade 
será substituída por outra, do mesmo segmento, com maior número de vo-
tos obtidos no fórum próprio de que trata o art. 13, § 1º.
§ 2º No caso de não haver entidade cadastrada no fórum próprio de que tra-
ta o art. 13, § 1º, o COMAD poderá aprovar a inclusão de alguma entidade, 
do mesmo segmento, que demonstre interesse em participar do Conselho, 
observado o disposto no art. 14. 
§ 3º Caso a substituição de entidade não-governamental ocorra antes do 
término do mandato, a entidade substituinte apenas preencherá o tempo do 
mandato da entidade substituída; igual regra se aplica para a substituição 
de Conselheiros, sejam representantes governamentais ou não governa-
mentais.

Seção VI
Da reeleição de entidades

Art. 16.  As entidades não-governamentais poderão ser reeleitas apenas por 
um período subsequente consecutivo, vedada a prorrogação de mandato ou 
recondução automática.

Parágrafo único. Apenas na hipótese de não haver outras entidades interes-
sadas ao mandato é que não se aplica a restrição temporal contida caput.

Seção VII
Dos Conselheiros

Art. 17.  Os Conselheiros representantes das entidades governamentais se-
rão nomeados pelo Chefe do Poder Executivo, podendo ser substituídos a 
qualquer tempo, ad nutum, mediante nova nomeação.

Art. 18. Os Conselheiros representantes das entidades não-governamentais:

I - serão indicados formalmente pela entidade que representam e nomeados 
pelo Chefe do Poder Executivo juntamente com os Conselheiros represen-
tantes governamentais, em ato único;
II – poderão ser substituídos ou sucedidos:

a) nas ausências ou impedimentos;
b) a qualquer tempo, por solicitação escrita da entidade representada;
c) nos casos de vacância;
d) nos casos de destituição da função.

§ 1º Nas ausências justificadas, nos impedimentos e na destituição da fun-
ção de Conselheiros representantes de órgão ou entidade governamental 
e não-governamental assumirão os seus respectivos suplentes; na falta ou 
impedimento destes, assumirá aquele que for indicado pelo órgão ou enti-
dade respectiva.

§ 2º Na vacância assumirá temporariamente o respectivo suplente, deven-
do o órgão ou entidade indicar outro membro para cumprir o mandato no 
prazo de 10 (dez) dias da ocorrência do fato.

Art. 19. Os Conselheiros suplentes deverão ser nomeados juntamente com 
os titulares.

Subseção I
Da vacância

Art. 20.  A vacância na função de Conselheiro decorrerá de:

I - renúncia;
II - posse em outro cargo, emprego ou função pública;
III - falecimento;
IV - aplicação de sanção administrativa de destituição da função;
V - condenação por sentença transitada em julgado pela prática de crime 
que comprometa a sua idoneidade moral.  

Subseção II
Da destituição da função

Art. 21.  O Conselheiro, a qualquer tempo, pode ser destituído da função, 
nos seguintes casos:

I - descumprimento de suas atribuições;
II - reiteração de faltas injustificadas às sessões do COMAD, através de seu 
titular ou suplente, em até três (3) sessões consecutivas ou cinco (5) inter-
caladas, dentro do ano em exercício, sem justificativa aceita pelo COMAD;
III - prática de atos considerados ilícitos;
IV - prática de ato incompatível:

a) com a função, conforme dispuser no regimento interno;
b) com os princípios que regem a administração pública, mormente aqueles 
estabelecidos no art. 37, da Constituição Federal;

V - incorrer em caso comprovado de inidoneidade moral;
VI – incontinência pública ou conduta escandalosa no exercício da função;
VII – aplicação irregular de dinheiro público, lesão ao erário e/ou dilapida-
ção do patrimônio público;
VIII - proceder de forma desidiosa ou de forma incompatível com o decoro 
funcional; 
IX - cobrar ou receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, comis-
sões, presentes ou vantagens pessoais de qualquer natureza, em proveito 
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próprio ou de outrem, pelo exercício das funções previstas nesta lei;
X - delegar a pessoa que não seja membro do Conselho o desempenho da atribui-
ção que seja de sua responsabilidade.

§ 1º A destituição da função dos representantes do governo e das entidades não-
-governamentais junto ao COMAD, em qualquer hipótese, demandará a instau-
ração de procedimento administrativo específico, com a garantia do contraditó-
rio e da ampla defesa, devendo a decisão ser tomada por maioria qualificada de 
votos dos integrantes do Conselho, devendo posteriormente ser convertida em 
ato administrativo pelo Chefe do Poder Executivo Municipal.

§ 2º A penalidade da destituição da função acarretará em impedimento à partici-
pação no COMAD pelo prazo de 6 (seis) anos.

Subseção III
Do mandato 

Art. 22.  O mandato dos Conselheiros no COMAD será de 2 (dois) anos, per-
mitida uma recondução e pertencerá à entidade não-governamental eleita ou ao 
órgão governamental.

Subseção IV
Da função

Art. 23.  A função de membro do COMAD não será remunerada e o seu exercí-
cio é considerado prioritário e de interesse público relevante, justificando a au-
sência a quaisquer outros serviços quando determinada pelo comparecimento às 
suas sessões, reuniões de comissões ou participação em diligência.

Seção VIII
Dos impedimentos

Art. 24.  Estão impedidos de compor o COMAD:

I – quanto às entidades, àquelas que não preencherem os requisitos do art. 14 da 
presente Lei;
II – quanto aos conselheiros:

a) representantes de órgãos de outras esferas de governo;
b) autoridade judiciária;
c) autoridade legislativa;
d) representantes do Ministério Público;
e) representantes da Procuradoria-Geral do Município;
f) ocupantes de cargo de confiança e/ou função comissionada do poder público, 
na qualidade de representante de organização da sociedade civil.

Seção IX
Da estrutura e do funcionamento

Art. 25.  O COMAD terá a seguinte estrutura organizacional:

I - Plenário;
II - Diretoria Executiva; e
III - Comissões Temáticas.

§ 1º A Diretoria Executiva é composta da seguinte estrutura:

I – Presidência;
II – Vice-presidência;
III – 1º Secretário Executivo;
IV – 2º Secretário Executivo.

§ 2º A Diretoria Executiva será eleita dentre os Conselheiros do COMAD, esco-
lhidos por voto secreto e maioria qualificada, na primeira reunião ordinária após 
o final do mandato anterior.
§ 3º A forma de eleição será disposta no regimento interno, devendo ser assegu-
rada a alternância do mandato de Presidente entre o Poder Público e entidades 
não-governamentais, salvo reeleição, na forma do § 5º.
§ 4º A primeira sessão do COMAD de cada mandato será presidida pelo membro 
mais idoso, o qual dará posse à Diretoria Executiva eleita e assinará ato próprio 
de investidura, na forma do regimento interno. 
§ 5º O mandato da Diretoria Executiva terá duração de 1 (um) ano, permitida 
uma única reeleição por igual período.

§ 6º As Comissões Temáticas serão instaladas para tratar de assuntos específicos 
e especializados, relacionados com a prevenção, fiscalização, recuperação e re-
pressão do álcool e entorpecentes no Município, implementadas de acordo com 
as necessidades do COMAD.
§ 7º As atribuições, a organização e o funcionamento dos órgãos do COMAD 
serão definidos e regulamentados no regimento interno.

Art. 26.  O Chefe do Poder Executivo disponibilizará servidores públicos efeti-
vos do Município para prestarem serviços técnicos junto às Comissões Temáti-
cas e para atuar na Secretaria Executiva do Conselho, sem perda de direitos, de 
vantagens pessoais e do vínculo funcional.
Art. 27.  As ações decorrentes desta Lei, promovidas por instituições públicas e 
privadas, priorizarão o uso da estrutura funcional existente, contando com recur-
sos humanos qualificados.
Art. 28.  O COMAD reunir-se-á semanalmente, em data, horário e local prees-
tabelecidos e, extraordinariamente, quando convocado por seu presidente ou a 
requerimento de um terço (1/3) de seus membros titulares, obedecendo ao se-
guinte:

I - as sessões do Conselho instalar-se-ão com a presença da maioria absoluta de 
seus membros, que deliberarão por maioria simples, cabendo um voto a cada 
membro;
II - o presidente terá direito, apenas, a voto de qualidade, em caso de empate;
III - as decisões do COMAD serão consubstanciadas em resoluções, assinadas 
pelo presidente;
IV - na ausência ou impedimento do presidente do Conselho assumirá o vice-
-presidente e assim sucessivamente, segundo a ordem do art. 25, § 1º; na ausên-

cia ou impedimento de todos, será escolhido, entre os presentes, outro membro 
para substituí-lo naquela sessão. 

Parágrafo único.  As resoluções do COMAD deverão ser registradas em ata e 
publicadas no Jornal do Município.

Art. 29. Sempre que necessário, em função da tecnicidade dos temas em  de-
senvolvimento, o Conselho poderá contar com a participação de técnicos ou 
especialistas.
Art. 30. Representantes de outras entidades ou órgãos da federação, relaciona-
das com alguma das atividades relacionadas no art. 6º, parágrafo único, poderão 
colaborar e participar das reuniões do COMAD, voluntariamente ou como con-
vidados, sem direito a voto.
Art. 31. Os membros suplentes, quando presentes às reuniões e não estiverem 
substituindo os titulares, terão assegurado o direito à palavra, mesmo na presença 
destes, não tendo, contudo, direito de voto.
Art. 32.  As sessões plenárias ordinárias e extraordinárias do COMAD serão 
públicas e deverão ser divulgadas previamente para assegurar amplo acesso aos 
interessados, na forma prevista em seu Regimento Interno.  

CAPÍTULO IV
DO FUNDO MUNICIPAL DE PREVENÇÃO ÀS DROGAS

Art. 33.  Fica criado o Fundo Municipal de Prevenção às Drogas - FUNPRED 
como fundo especial, reserva financeira e unidade orçamentária própria, inte-
grante do orçamento público, desprovido de personalidade jurídica própria, 
captador e aplicador dos recursos a serem utilizados para o desenvolvimento 
de ações contidas na Política Municipal Sobre Álcool e Drogas, vinculado ao 
COMAD e gerido pela Secretaria de Proteção Civil e Segurança Pública.

Seção I
Das receitas do Fundo

Art. 34.  Constituem receitas do FUNPRED:

I - dotações orçamentárias consignadas anualmente no orçamento geral do Mu-
nicípio e os créditos adicionais que lhe forem atribuídos;
II - recursos transferidos da União ou do Estado;
III - recursos provenientes de dotações incentivadas, doações, legados e contri-
buições de pessoas físicas e jurídicas;
IV - auxílios, subvenções, contribuições ou transferências resultantes de convê-
nios, programas, projetos ou acordos com entidades públicas ou privadas;
V - o produto da alienação de bens advindos de condenação por tráfico ilícito 
de drogas, perdidos, na forma da lei, em favor da União e que venham a ser 
transferidos ao Fundo;
VI - remuneração decorrente de aplicações financeiras;
VII - produto de alienação de materiais e equipamentos inservíveis; e
VIII - outros recursos que legalmente lhe forem atribuídos.

Parágrafo único.  Os bens adquiridos ou doados ao FUNPRED serão incorpora-
dos ao patrimônio do Município.

Seção II
Da competência do COMAD em relação ao FUNPRED

Art. 35.  Cabe ao COMAD, em relação ao FUNPRED, sem prejuízo das demais 
atribuições:

I - elaborar e deliberar sobre a política e programas de alguma das atividades 
contidas no art. 6º, parágrafo único;
II - elaborar planos de ação anuais ou plurianuais, contendo os programas a se-
rem implementados no âmbito da política municipal sobre álcool e drogas, e 
as respectivas metas, considerando os resultados dos diagnósticos realizados e 
observando os prazos legais do ciclo orçamentário;
III - fixar as diretrizes, critérios e prioridades de utilização dos recursos do FUN-
PRED;
IV - aprovar a programação financeira e elaborar, anualmente, o  plano de apli-
cação dos recursos do FUNPRED, considerando as metas estabelecidas para o 
período, em conformidade com o plano de ação;
V - acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestão e aplicação dos recursos destinados 
ao atendimento das despesas geradas pelo FUNPRED;
VI - elaborar a proposta orçamentária dos recursos do FUNPRED, submetendo-
-os à aprovação do Plenário;
VII - promover a realização periódica de diagnósticos relativos ao tema, no âm-
bito de sua competência;
VIII - definir critérios para a aprovação de projetos a serem financiados com 
recursos do Fundo, em consonância com o estabelecido no plano de aplicação 
e obediência aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade e publi-
cidade;
IX - monitorar e avaliar a aplicação dos recursos do Fundo, por intermédio de 
balancetes trimestrais, relatório financeiro e o balanço anual do Fundo, sem pre-
juízo de outras formas, garantindo a devida publicização dessas informações, em 
sintonia com o disposto em legislação específica;
X - monitorar e fiscalizar os programas, projetos e ações financiadas com os 
recursos do Fundo, segundo critérios e meios definidos pelo próprio Conselho, 
bem como solicitar aos responsáveis, a qualquer tempo, as informações necessá-
rias ao acompanhamento e à avaliação das atividades apoiadas pelo FUNPRED;
XI - solicitar, a qualquer tempo e a seu critério, as informações necessárias ao 
acompanhamento, ao controle e à avaliação das atividades a cargo do Fundo; 
XII - desenvolver atividades relacionadas à ampliação da captação de recursos 
para o Fundo.

§ 1º O COMAD deverá enviar ao chefe do Poder Executivo Municipal os planos 
de ação e de aplicação, para que sejam incluídos no projeto de lei de diretrizes 
orçamentárias (LDO).
§ 2º Uma vez aprovado o plano de aplicação, este vincula o uso das verbas do 
FUNPRED, não podendo a Administração Pública opor-se ao destino que o CO-
MAD optou para os recursos.
§ 3º Constitui requisito essencial para liberação de recursos destinados às ações 
preventivas e de recuperação, a prévia aprovação pelo COMAD de projetos es-
pecíficos, devendo contemplar:

I - programa, projetos ou planos de trabalho elaborados de acordo com normas 
legais e regulamentares aplicáveis à espécie;
II - demonstração da sua viabilidade técnica e sua adequação aos objetivos de 
prevenção ao álcool e outras drogas; e
III - especificação de despesas e toda a documentação necessária.

Art. 36.  O COMAD deve utilizar os meios ao seu alcance para divulgar am-
plamente:

I - os prazos e os requisitos para a apresentação de projetos a serem beneficiados 
com recursos do Fundo;
II - a relação dos projetos aprovados em cada edital, o valor dos recursos pre-
vistos e a execução orçamentária efetivada para implementação dos mesmos;
III - o total das receitas previstas no orçamento do Fundo para cada exercício; e
IV - os mecanismos de monitoramento, de avaliação e de fiscalização dos resul-
tados dos projetos beneficiados com recursos do Fundo.

Seção III
Da gestão do Fundo

Art. 37.  A gestão, operacionalização e execução dos programas do Fundo caberá 
à Secretaria Municipal de Proteção Civil e Segurança Pública quanto ao controle 
contábil, a quem compete, dentre outros:

I - coordenar a execução do plano anual de aplicação dos recursos do FUN-
PRED, elaborado e aprovado pelo COMAD;
II - executar, acompanhar e registrar o ingresso de receitas e o pagamento das 
despesas do Fundo;
III - manter o controle escritural das aplicações financeiras levadas a efeito, com 
vistas a operacionalizar as ações atinentes aos objetivos do Fundo, nos termos 
das resoluções do COMAD;
IV - administrar e liberar os recursos, em consonância com as resoluções do 
COMAD;
V - emitir empenhos, cheques e ordens de pagamento das despesas do FUN-
PRED;
VI - apresentar, trimestralmente ou quando solicitada pelo COMAD, a análise 
e avaliação da situação econômico-financeira do Fundo, através de balancetes 
e relatórios de gestão;
VII - elaborar e encaminhar ao COMAD, na forma e prazo regulamentares, os 
balancetes mensais e trimestrais e o balanço anual relativo às atividades do Fun-
do;
VIII - elaborar e fazer encaminhar aos órgãos competentes as prestações de 
contas relativas a recursos recebidos da União, Estado ou Município, através de 
subvenções, auxílios, convênios e outros, observadas as normas estabelecidas a 
cada órgão liberador de recursos e legislação pertinente; 
IX - manter arquivados, pelo prazo previsto em lei, os documentos comproba-
tórios da movimentação das receitas e despesas do Fundo, para fins de acompa-
nhamento e fiscalização.

§ 1º O Poder Executivo deve designar os servidores públicos que atuarão como 
ordenadores de despesas do FUNPRED, autoridade de cujos atos resultará emis-
são de empenho, autorização de pagamento, suprimento ou dispêndio de recur-
sos do Fundo.
§ 2º Os recursos do FUNPRED:

I - devem ter um registro próprio, de modo que a disponibilidade de caixa, receita 
e despesa, fique identificada de forma individualizada e transparente;
II - serão depositados em conta corrente específica em nome do Fundo, junto aos 
estabelecimentos oficiais, com número de controle próprio, devendo ser utiliza-
do o mesmo número base de inscrição do CNPJ da Prefeitura Municipal;
III - poderão ser aplicados no mercado financeiro, na forma da lei;
IV - ficam vinculados ao sistema financeiro de conta única;
V - serão utilizados mediante orçamento anualmente proposto pelo COMAD, 
atendidas as disposições legais existentes.

§ 3º Os recursos eventualmente não previstos, quando da apresentação do orça-
mento anual e dos planos de aplicação e de ação, serão utilizados de acordo com 
as definições do COMAD.
§ 4º O saldo financeiro positivo apurado no balanço do Fundo deve ser transferi-
do para o exercício subsequente, a crédito do mesmo fundo, conforme determina 
o art. 73, da Lei Federal nº. 4.320, de 17 de março de 1964.
§ 5º Os demonstrativos financeiros e o funcionamento do FUNPRED obede-
cerão ao disposto na legislação vigente referentes à Administração Direta Mu-
nicipal.
§ 6º Além dos planos de aplicação, de ação e de programação, os recursos do 
Fundo poderão ser utilizados para o custeio de programas de formação profissio-
nal sobre educação, prevenção, tratamento, recuperação, repressão, reinserção 
social, controle e fiscalização do uso do álcool e outras drogas, incluído o tráfico, 
desde que previamente aprovadas em Plenário pelo COMAD.
§ 7º Para fins do § 6º, será permitido o pagamento de inscrição, passagens, diária, 
adiantamento ou ajuda de custo equivalentes ao padrão usual utilizado para os 
servidores do Executivo Municipal, respeitadas as regras contidas na Lei Muni-
cipal nº. 6.990, de 16 de agosto de 2011, aos Conselheiros do COMAD a serviço 
deste, para viabilizar a participação de cursos, congressos, seminários, conferên-
cias, palestras e outros eventos ligados aos objetivos do Conselho e que venham 
contribuir para eficácia, eficiência e efetividade das atribuições, responsabilida-
des de suas funções.
Seção IV
Do Controle e da Fiscalização

Art. 38.  Os recursos do FUNPRED utilizados para o financiamento, total ou 
parcial, de projetos desenvolvidos por entidades governamentais ou não gover-
namentais devem estar sujeitos à prestação de contas de gestão aos órgãos de 
controle interno do Poder Executivo e ao COMAD.

Parágrafo único.  O COMAD, diante de indícios de irregularidades, ilegalidades 
ou improbidades em relação ao Fundo ou suas dotações nas leis orçamentárias, 
dos quais tenha ciência, deve apresentar representação aos órgãos competentes 
para as medidas cabíveis.

Seção V
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Das disposições gerais

Art. 39.  O nome do doador ao FUNPRED só poderá ser divulgado mediante 
sua autorização expressa, respeitado o que dispõe o Código Tributário Nacional.
Art. 40.  Fica criada a Comissão de Análise e Aprovação de Projetos - CAAP, 
com o objetivo de avaliar, aprovar e selecionar projetos e ações que façam uso de 
recursos oriundos do FUNPRED, conforme a Política Municipal sobre Álcool 
e Drogas.
Art. 41.  A CAAP será composta por 6 (seis) membros, distribuídos da seguinte 
forma:

I - como presidente nato, o Secretário Municipal de Proteção Civil e Segurança 
Pública, cabendo a ele o voto de desempate;
II - 3 (três) membros indicados pelo COMAD, dentre os representantes de insti-
tuições que exerçam alguma atividade elencada no art. 6º, parágrafo único;
III - 2 (dois) membros indicados pelo Prefeito Municipal que obrigatoriamente 
deverão ter relação direta com alguma atividade elencada no art. 6º, parágrafo 
único.

Parágrafo único.  A CAAP será nomeada por decreto municipal.

Art. 42. Os membros da CAAP, com exceção do presidente, terão mandato de 
1 (um) ano, podendo ser reconduzidos para mais um período, respeitando-se a 
manutenção de no mínimo 1/3 (um terço) dos membros do exercício anterior.

§ 1º Aos membros do CAAP não será permitida a apresentação de projetos du-
rante o período de mandato, como proponente ou beneficiado por participação 
indireta.

§ 2º Nos processos de seleção de projetos nos quais as entidades e os órgãos 
públicos ou privados representados no Conselho figurem como beneficiários dos 
recursos do Fundo, os mesmos não devem participar da CAAP e deverão abster-
-se do direito de voto.

Art. 43. A participação dos membros do CAAP será considerada de relevante 
interesse público e não será remunerada. 
Art. 44. A CAAP definirá, no prazo estabelecido em regulamento, os proponen-
tes habilitados àqueles projetos considerados prioritários, segundo critérios de 
relevância e oportunidade.
Art. 45.  Nos materiais de divulgação das ações, projetos e programas que te-
nham recebido financiamento do FUNPRED deve ser obrigatória a referência ao 
COMAD e ao FUNPRED como fonte pública de financiamento.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 46. O COMAD providenciará a alteração do seu Regimento Interno nos 
termos desta Lei, pela aprovação da maioria absoluta de seus membros, no prazo 
de 180 (cento e oitenta) dias de sua instalação.

Art. 47. As despesas decorrentes da presente lei serão atendidas por verbas pró-
prias do orçamento municipal, que devem ser suplementadas, se necessário.
Art. 48. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 49. Revogam-se os Decretos Municipais nºs. 5.890, de 12 de agosto de 
1988; 6.667, de 04 de novembro de 1991 e 8.271, de 15 de setembro de 1997.
        

Udo Döhler
Prefeito Municipal

LEI Nº 7.695, de 24 de abril de 2014.
Institui o Dia de Pentecostes no Município de Joinville.

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, faz saber 
que a Câmara de Vereadores de Joinville aprovou e ele sanciona a presente Lei:
 
Art. 1º Fica instituído o Dia de Pentecostes a ser comemorado, anualmente, cin-
quenta dias após a Páscoa.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
 

Udo Döhler
Prefeito Municipal

LEI Nº 7.692, de 17 de abril de 2014.
Autoriza o Executivo Municipal a abrir Crédito Adicional Suplementar.    
 
O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, faz saber 
que a Câmara de Vereadores de Joinville aprovou e ele sanciona a presente Lei:

Art. 1º Fica autorizada a abertura de Crédito Adicional Suplementar, no valor de 
R$ 30.000,00 (trinta mil reais), no orçamento vigente do Instituto de Previdência 
Social dos Servidores Públicos do Município de Joinville – IPREVILLE, para 
restabelecer a seguinte dotação orçamentária:

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.                                                    

Udo Döhler
Prefeito Municipal

LEI Nº 7.693, de 17 de abril de 2014.
Autoriza o Executivo Municipal a abrir Crédito Adicional Suplementar.    
 
O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, faz saber 

que a Câmara de Vereadores de Joinville aprovou e ele sanciona a presente Lei:

Art. 1º Fica autorizada a abertura de Crédito Adicional Suplementar no valor 
de R$ 1.540.00,00 (um milhão, quinhentos e quarenta mil reais) no orçamento 
vigente da Secretaria de Educação, para restabelecer a seguinte dotação orça-
mentária:

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.                                                    

Udo Döhler
Prefeito Municipal

LEI Nº 7.694, de 24 de abril de 2014.
Altera a redação do §2º, do art. 3º, da Lei nº 6.883, de 22 de dezembro de 2010.

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, faz saber 
que a Câmara de Vereadores de Joinville aprovou e ele sanciona a presente Lei:
 
Art. 1º Fica alterada a redação do §2º, do art. 3º, da Lei nº 6.883, de 22 de de-
zembro de 2010.

“Art. 3º (...)

§2º As parcelas, objeto desta lei, deverão ser pagas até o dia 25 de cada mês, por 
meio de depósito em conta bancária a ser indicada pelo IPREVILLE, acompa-
nhado da respectiva guia de recolhimento, atualizadas mensalmente pela varia-
ção do Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, do mês anterior ao 
pagamento, sendo que a primeira parcela vencerá no dia 25 do mês subsequente 
à publicação desta Lei.”
	
Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Udo Döhler
Prefeito Municipal

LEI Nº 7.696, de 25 de abril de 2014.  
Autoriza o Executivo Municipal, por intermédio da Secretaria da Saúde/
Fundo Municipal de Saúde, a celebrar convênio com a Sociedade de Pro-
moção Social do Fissurado Labiopalatal de Joinville – PROFIS.

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, faz saber 
que a Câmara de Vereadores de Joinville aprovou e ele sanciona a presente Lei:

Art. 1º Fica o Executivo Municipal, por intermédio da Secretaria da Saúde/
Fundo Municipal de Saúde, autorizado a celebrar convênio com a Sociedade de 
Promoção Social do Fissurado Labiopalatal de Joinville – PROFIS, nos termos 
do documento anexo.

Art. 2º O convênio referido no art. 1º desta Lei tem por objeto a cooperação 
mútua entre as partes para aprimorar e ampliar o atendimento à população, vi-
sando à prevenção, reabilitação e orientação quanto à má formação congênita 
do fissurado labiopalatal, a ser realizado com o repasse de recursos financeiros 
para custeio de pessoal e aquisição de materiais específicos, para efetivação dos 
trabalhos desenvolvidos. 

Art. 3º As despesas com a presente Lei, no valor total de R$ 26.176,32 (vinte 
e seis mil, cento e setenta e seis reais e trinta e dois centavos), divididos em 12 
(doze) parcelas mensais de R$ 2.181,36 (dois mil, cento e oitenta e um reais 
e trinta e seis centavos), correrão por conta do orçamento vigente, na seguinte 
dotação:
46.02 – Secretaria de Saúde - SES 
10.122.0001.2.001135 – Processos Administrativos – SES-FMS
3.3.3.50 – Transferências a Instituições Privadas sem fins lucrativos
Fonte: 0102 – Recursos Ordinários

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Udo Döhler
Prefeito Municipal

LEI Nº 7.697, de 28 de abril de 2014.
Autoriza o Executivo Municipal a abrir Crédito Adicional Especial.  

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, faz saber 
que a Câmara de Vereadores de Joinville aprovou e ele sanciona a presente Lei:
  
Art. 1º Autoriza o Poder Executivo Municipal a criar, no orçamento vigente do 
Fundo Municipal de Saúde de Joinville, a modalidade de aplicação da despesa 
e grupo de natureza de despesa, e autoriza a abertura de Crédito Adicional 
Especial, no valor de R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de reais), na seguinte 
classificação funcional programática:

Art. 2º Para fazer face à despesa mencionada no art. 1º serão utilizados recursos 
provenientes da anulação da seguinte dotação:

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Udo Döhler
Prefeito Municipal

LEI Nº 7.698, de 28 de abril de 2014.
Autoriza o Executivo Municipal a abrir Crédito Adicional Especial.    
 
O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, faz 
saber que a Câmara de Vereadores de Joinville aprovou e ele sanciona a 
presente Lei:

Art. 1º Autoriza o Poder Executivo Municipal a criar, no orçamento vigen-
te da Secretaria de Proteção Civil e Segurança Pública, a modalidade de 
aplicação da despesa e grupo de natureza de despesa, e autoriza a abertura 
de Crédito Adicional Especial, no valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil 
reais), na seguinte classificação funcional programática:

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.                                                    

Udo Döhler
Prefeito Municipal

LEI Nº 7.699, de 28 de abril de 2014.
Autoriza o Executivo Municipal a abrir Crédito Adicional Suplementar.
O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, faz 
saber que a Câmara de Vereadores de Joinville aprovou e ele sanciona a 
presente Lei:

Art. 1º Fica autorizada a abertura de Crédito Adicional Suplementar, no 
valor de R$ 422.387,79 (quatrocentos e vinte e dois mil, trezentos e oitenta 
e sete reais e setenta e nove centavos), no orçamento vigente do Hospital 
Municipal São José - HMSJ, nas seguintes classificações funcionais pro-
gramáticas:

Art. 2º Para fazer face às despesas mencionadas no art. 1º serão utilizados 
recursos provenientes do superávit financeiro do exercício anterior, con-
forme inciso I, § 1º do art. 43 da Lei Federal nº 4.320/64, devidamente 
comprovado pelo Anexo 14 da citada Lei.
              
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
	

Udo Döhler
Prefeito Municipal

DECRETOS
DECRETO Nº 22.141, de 27 de março de 2014. 

Redistribui Servidor. 
O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições e em 
conformidade com o inciso IX, do art. 68, da Lei Orgânica do Município e 
o art. 36, da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, que institui 
o regime jurídico dos servidores públicos do Município de Joinville, das 
autarquias e das fundações municipais, 

DECRETA:

Art. 1º Fica redistribuído para a Secretaria da Saúde, o servidor abaixo 
mencionado, ocupante de cargo de provimento efetivo, atualmente lotado 
no Hospital Municipal São José:

Renato Soares, Médico Plantonista Pediatra, matrícula nº 5003-2, a partir 
de 01 de abril de 2014.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
retroativos a 01 de abril de 2014.

Udo Döhler
Prefeito Municipal
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Larissa Grun Brandão Nascimento 
Secretária da Saúde

Carlos Alexandre da Silva 
Diretor Presidente do Hospital Municipal São José

DECRETO Nº 22.153, de 28 de março de 2014. 
Promove nomeação.

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em 
conformidade com o art. 68, inciso IX da Lei Orgânica do Município e com 
o art. 16, da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008,

NOMEIA, para o Hospital Municipal São José:

- Renato Cava Galvão, matrícula 8497-7, para o cargo de Advogado, a 
partir de 11 de março de 2014.

Udo Döhler
Prefeito Municipal

Carlos Alexandre da Silva
Diretor Presidente do Hospital Municipal São José

DECRETO Nº 22.204 de 16 de abril de 2014
 
Promove Exoneração. 
 
O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em 
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007.
 
EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Saúde, 
com base no artigo 10, inciso I, da citada Lei:
 
- Giselli Delfino, Matrícula 41163, do cargo de Técnico em Enfermagem, 
a partir de 03 de março.
 

Udo Döhler
Prefeito de Joinville

 
Rosane Bonessi Dias

Secretária de Gestão de Pessoas
  

DECRETO Nº 22.205 de 16 de abril de 2014
 
Promove Exoneração. 
 
O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em 
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007.
 
EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Educa-
ção, com base no artigo 10, inciso I, da citada Lei:
 
- Ana Maria Alves Moretti, Matrícula 41842, do cargo de Professor Educa-
ção Infantil, a partir de 05 de março;
- Arnice Lubawski de Oliveira, Matrícula 41820, do cargo de Professor 
1-5 Ensino Fundamental Séries Iniciais, a partir de 05 de março de 2014;
- Mislene da Maia Pereira, Matrícula 41843, do cargo de Professor Educa-
ção Infantil, a partir de 05 de março.
 
EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Saúde, 
com base no artigo 10, inciso I, da citada Lei:
 
- Erson Domingos Serra da Rocha, Matrícula 43976, do cargo de Condutor 
de Veículo Automotor, a partir de 05 de março.
 

Udo Döhler
Prefeito de Joinville

 
Rosane Bonessi Dias

Secretária de Gestão de Pessoas

  

DECRETO Nº 22.206 de 16 de abril de 2014
 
Promove exoneração.
 
O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em 
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,
  
EXONERA a pedido, na Secretaria de Educação;
 
- Gabriel de Freitas, Matrícula 43119, do cargo de Professor 6/9 Ano Ensi-
no Fundamental Matemática, a partir de 07 de março de 2014.
 

EXONERA a pedido, na Secretaria da Saúde;
 
- Alessandra Cardoso Verri Girardi, Matrícula 43363, do cargo de Médico  
Medicina Família e Comunidade, a partir de 07 de março de 2014.
  

Udo Döhler
Prefeito de Joinville

 
Rosane Bonessi Dias

Secretária de Gestão de Pessoas

DECRETO Nº 22.207 de 16 de abril de 2014
 
Promove demissão. 
 
O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em 
conformidade com o artigo 166, inciso III, do Estatuto dos Servidores Pú-
blicos do Município de Joinville, da Lei Complementar 266/08;
 
Considerando os fatos apurados pelo Processo Administrativo Disciplinar 
nº 08/12 instaurado pela Portaria nº 281/2012, como também o relatório 
final apresentado pela respectiva comissão;
 
Considerando a configuração da infração ao disposto no artigo 156 inciso 
XIII, e 172, inciso XII da Lei Complementar 266/08, do Estatuto dos Ser-
vidores Públicos do Município de Joinville.
 
Considerando o dever da autoridade competente em aplicar as sanções dis-
ciplinares cabíveis, por força do Estatuto dos Servidores Públicos Munici-
pais e da Lei Orgânica do Município de Joinville;
 
Considerando o termo de decisão do processo administrativo disciplinar 
que faz parte do presente Decreto;
 
Demite do cargo público ocupado, na Secretaria da Saúde:
 
- Caetano José Alves da Silva, matrícula 29.015, do cargo de Agente Co-
munitário de Saúde, a partir de 01 de abril de 2014.
 

Udo Döhler
Prefeito de Joinville

 
Rosane Bonessi Dias

Secretária de Gestão de Pessoas
  

DECRETO Nº 22.208 de 16 de abril de 2014
Promove exoneração. 
 
O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em 
conformidade com artigo 68, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, 
e com o artigo 33, da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008.
 
 
EXONERA a pedido, na Secretaria deEducação:
- Diovana Andreia Smaniotto de Azevedo, Matrícula 41702 , do cargo de 
Auxiliar de Educador, a partir de 12 de  Março de 2014.
 

Udo Döhler
Prefeito de Joinville

 
Rosane Bonessi Dias

Secretária de Gestão de Pessoas

DECRETO Nº 22.209 de 16 de abril de 2014
 
Promove exoneração.
  
O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em 
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,
  
EXONERA a pedido, na Secretaria de Educação;
  
- Danielle Vanessa Pohl Silva Schroeder, Matrícula 42046, do cargo de 
Professor 6/9 Ano Ensino Fundamental Matemática, a partir de 12 de mar-
ço de 2014;
- Licimar Delfino Porfírio, Matrícula 43791, do cargo de Professor 6/9 Ano 
Ensino Fundamental Língua Portuguesa, a partir de 12 de março de 2014.
 
Udo Döhler
Prefeito de Joinville
 
Rosane Bonessi Dias

Secretária de Gestão de Pessoas
  

DECRETO Nº 22.210 de 16 de abril de 2014
 
Promove Exoneração. 
 
O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em 
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007.
 
EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Educa-
ção, com base no artigo 10, inciso I, da citada Lei:
 
- Amilta Carmelita Pires Mariani, Matrícula 41895, do cargo de Professor 
1-5 Ensino fundamental Séries Iniciais, a partir de 12 de março de 2014,
 - Cibely Fernandes d Souza, Matrícula 41871, do cargo de Professor 6/9 
Ano Ensino Fundamental Ciências, a partir de 12 de março de 2014.
   

Udo Döhler
Prefeito de Joinville

 
Rosane Bonessi Dias

Secretária de Gestão de Pessoas
  

DECRETO Nº 22.211 de 16 de abril de 2014
 
Promove exoneração.
  
O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em 
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,
  
EXONERA a pedido, na Secretaria de Educação;
  
- Tatiane de Jesus Andrade Ramos, Matrícula 43145, do cargo de Auxiliar 
de Educador, a partir de 13 de março de 2014.

Udo Döhler
Prefeito de Joinville

 
Rosane Bonessi Dias

Secretária de Gestão de Pessoas

 

DECRETO Nº  22.212 de 16 de abril de 2014
 
Promove exoneração.
  
O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em 
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,
  
EXONERA a pedido, na Secretaria de Saúde;
 
- Marcia Rosa Lage de Camargo, Matrícula 41418, do cargo de Enfermei-
ra, a partir de 26 de março de 2014.
  

Udo Döhler
Prefeito de Joinville

 
Rosane Bonessi Dias

Secretária de Gestão de Pessoas
DECRETO Nº 22.213 de 16 de abril de 2014

Promove exoneração.
  
O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em 
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,
  
EXONERA a pedido, na Secretaria de Educação;
 
- Patricia Ximenes Salles de Oliveira, Matrícula 41933, do cargo de Profes-
sor Educação Infantil, a partir de 28 de março de 2014.
  

Udo Döhler
Prefeito de Joinville

 
Rosane Bonessi Dias

Secretária de Gestão de Pessoas
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DECRETO Nº 22.214 de 16 de abril de 2014
 
Promove exoneração. 
 
O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em 
conformidade com artigo 68, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, 
e com o artigo 33, da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008.
  
EXONERA a pedido, na Secretaria de Educação;
 
- Ana Cristina da Costa, Matrícula 39730, do cargo de Cozinheiro, a partir 
de 10 de março de 2014.
 
EXONERA a pedido, na Secretaria da Fazenda:
 
- Sergio Tarrago de Souza Filho, Matrícula 35791, do cargo de Agente 
Administrativo, a partir de 10 de março de 2014.
 
EXONERA a pedido, na Secretaria de Assistência Social:
 
- Alexandre Gonçalves Luchetta, Matrícula 37765, do cargo de Assistente 
Administrativo, a partir de 10 de março de 2014.
  

Udo Döhler
Prefeito de Joinville

 
Rosane Bonessi Dias

Secretária de Gestão de Pessoas

DECRETO Nº 22.215 de 16 de abril de 2014
 
Promove exoneração.
  
O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em 
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,
  
EXONERA a pedido, na Secretaria de Educação;
 
- Vanessa Aparecida Dal Omo de Pierri, Matrícula 43086, do cargo de Pro-
fessor Ensino Fundamental Inglês, a partir de 20 de março de 2014.
 

Udo Döhler
Prefeito de Joinville

 
Rosane Bonessi Dias

Secretária de Gestão de Pessoas

 

DECRETO Nº 22.216 de 16 de abril de 2014
 
Promove exoneração.
  
O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em 
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,
 
 EXONERA a pedido, na Secretaria de educação;
 
- Edineia Lídia Lopes Pereira, Matrícula 42019, do cargo de Professor 1-5 
Ensino Fundamental Séries Iniciais, partir de 21 de março de 2014.
  

Udo Döhler
Prefeito de Joinville

 
Rosane Bonessi Dias

Secretária de Gestão de Pessoas  

DECRETO Nº 22.217 de 16 de abril de 2014
Promove exoneração. 
 
O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em 
conformidade com artigo 68, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, 
e com o artigo 33, da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008.
 
EXONERA a pedido, na Secretaria de Assistência Social:
 
- Aline Vettorazzi, Matrícula 37489, do cargo de Psicólogo, a partir de 23 
de março de 2014. 

 
Udo Döhler

Prefeito de Joinville
 

Rosane Bonessi Dias
Secretária de Gestão de Pessoas

 

DECRETO Nº 22.218 de 16 de abril de 2014
Promove admissão. 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em 
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:
 
ADMITE, por tempo determinado, pelo prazo de 184 (cento e oitenta 
e quatro) dias, na Secretaria da administração, com base no inciso VII, do 
artigo 2º da lei citada:
 
- Rosana Vieira, Matrícula 44632, para o cargo de Agente Administrativo, 
a partir de 16 de abril de 2014.
 
ADMITE, por tempo determinado, pelo prazo de 184 (cento e oitenta e 
quatro) dias, na Secretaria de Assistência Social, com base no inciso VII, 
do artigo 2º da lei citada:
 
- Lourdes Schmoeller Veber, Matrícula 44635, para o cargo de Analista 
Tecnologia da Informação, a partir de 16 de abril de 2014.
 
ADMITE, por tempo determinado, pelo prazo de 92 (noventa e dois) 
dias, na Secretaria deEducação com base no inciso VII, do artigo 2º da lei 
citada:
 
- Maritsa Burg, Matrícula 44631, para o cargo de Professor 1-5 Ensino 
Fundamental Séries Iniciais, a partir de 16 de abril de 2014,
- Elza Galvão da Costa, Matrícula 44633, para o cargo de Auxiliar de Edu-
cador, a partir de 16 de abril de 2014,
- Adriana de Freitas Coelho, Matrícula 44636, para o cargo de Auxiliar de 
Educador, a partir de 16 de abril de 2014,
- Tania Carla Luchini, Matrícula 44637, para o cargo de Professor 1-5 Ensi-
no Fundamental Séries Iniciais, a partir de 16 de abril de 2014,
- Isolete Marcia de Andrade, Matrícula 44638, para o cargo de Cozinheiro, 
a partir de 16 de abril de 2014,
- Solange Silva Soares Hilgert, Matrícula 44640, para o cargo de Professor 
Educação Infantil, a partir de 16 de abril de 2014.
 

Udo Döhler
Prefeito de Joinville

 
Rosane Bonessi Dias

Secretaria Gestão de Pessoas

  

DECRETO Nº 22.219 de 16 de abril de 2014
 
Promove admissão. 
 
O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em 
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:
  
ADMITE, por tempo determinado, pelo prazo de 43 (quarenta e três) 
dias, na Secretaria de Educação, com base no inciso VI, do artigo 2º da 
lei citada:
 
- Joice Tridapalli Matrícula 44634 , para o cargo de Professor 6/9 Ano En-
sino Fundamental Geografia, a partir de 16 de abril de 2014.
  

Udo Döhler
Prefeito de Joinville

Rosane Bonessi Dias
Secretária Gestão Pessoas

 

DECRETO Nº  22.220 de 16 de abril de 2014
 
Promove exoneração.
  
O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em 
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,
 

 EXONERA a pedido, na Secretaria de Educação:
 
- Daiane Kelly Pellizzari, Matrícula 41959, do cargo de Auxiliar de Educa-
dor, a partir de 14 de março de 2014;
- Gerusa de Aguiar Severino, Matrícula 43021, do cargo de Auxiliar de 
Educador, a partir de 14 de março de 2014.
  

Udo Döhler
Prefeito de Joinville

 
Rosane Bonessi Dias

Secretária de Gestão de Pessoas

DECRETO Nº  22.221 de 16 de abril de 2014
 
Promove Exoneração. 
 
O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em 
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007.
 
EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Educa-
ção, com base no artigo 10, inciso I, da citada Lei:
 
 - Andréia de Souza, Matrícula 41889, do cargo de Professor educação 
Infantil, a partir de 15 de março de2014,
 - Osmarina Andrade de Souza Galim, Matrícula 41896, do cargo de Pro-
fessor Ensino Fundamental Inglês,     partir de 15 de março de 1014.
 
EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria da Saúde, 
com base no artigo 10, inciso I, da citada Lei:
 
- Marco Antonio Lopes Braga, Matrícula 41858, do cargo de Médico Cli-
nica Médica, a partir de 15 de março de 2014,
- Marco Antonio Lopes Braga, Matrícula 41859, do cargo de Médico Cli-
nica Médica, a partir de 15 de março de 2014
  

Udo Döhler
Prefeito de Joinville

 
Rosane Bonessi Dias

Secretária de Gestão de Pessoas

DECRETO Nº 22.222 de 16 de abril de 2014
 
Promove Exoneração. 
 
O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em 
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007.
 
EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria da Saúde, 
com base no artigo 10, inciso I, da citada Lei:
 
- Gisele Frisene, Matrícula 41902, do cargo de Médico Clinica Médica, a 
partir de 19 de março de 2014.
 

Udo Döhler
Prefeito de Joinville

 
Rosane Bonessi Dias

Secretária de Gestão de Pessoas
  

DECRETO Nº 22.223 de 16 de abril de 2014
 
Promove exoneração. 
 O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em 
conformidade com artigo 68, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, 
e com o artigo 33, da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008.
  
EXONERA a pedido, na Secretaria de Saúde:
 
- Felipe Paludo Salles, Matrícula 40262, do cargo de Médico Gastroentero-
logista, a partir de 17 de março de 2014.
  

Udo Döhler
Prefeito de Joinville

 
Rosane Bonessi Dias

Secretária de Gestão de Pessoas
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DECRETO Nº 22.224 de 16 de abril de 2014
 
Promove exoneração.
  
O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em 
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,
 
 
EXONERA a pedido, na Secretaria de Educação;
 
- Caroline Taise Oliveira Boebel, Matrícula 41962, do cargo de Professor 
Educação Infantil, a partir de 19 de março de 2014.
 

Udo Döhler
Prefeito de Joinville

 
Rosane Bonessi Dias

Secretária de Gestão de Pessoas
  

DECRETO Nº 22.225 de 16 de abril de 2014
 
Promove exoneração. 
 
O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em 
conformidade com artigo 68, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, 
e com o artigo 33, da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008.
  
EXONERA a pedido, na Secretaria de Educação:
 
- Maria Zanetti de Vargas Rizzatti, Matrícula 37970 , do cargo de Cozinhei-
ro, a partir de 25 de  março de 2014.
  

Udo Döhler
Prefeito de Joinville

 
Rosane Bonessi Dias

Secretária de Gestão de Pessoas

  

DECRETO Nº 22.226 de 16 de abril de 2014
  
Promove exoneração.
 
O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em 
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,
 
EXONERA a pedido, na Secretaria de Educação;
 
- Silvia Berval Fernandes, Matrícula 44.304, do cargo de Professor Educa-
ção Infantil, a partir de 11 de março de 2014.
 

Udo Döhler
Prefeito de Joinville

 
Rosane Bonessi Dias

Secretária Gestão de Pessoas

DECRETO Nº 22.227 de 16 de abril de 2014
 
  Promove Exoneração. 
 
O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em 
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007.
 
EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Educa-

ção, com base no artigo 10, inciso I, da citada Lei:
 
- Adriana Ramos Almeida da Silva, Matrícula 43387, do cargo de Professor 
Ensino Fundamental Inglês, a partir de 01 de março de 2014;
- Cássia Regina Moreira, Matrícula 44077, do cargo de Professor 6/9 Ano 
Ensino Fundamental Língua Portuguesa, a partir de 01 de março;
- Cidalsa Almeida Soares de Castilho, Matrícula 41837, do cargo de Pro-
fessor Educação Infantil, a partir de 01 de março;
- Claudia Regina da Silva Schmitz, Matrícula 41840, do cargo de Professor 
Educação Infantil, a partir de 01 de março;
- Patrícia Catarina Cargnin de Lima, Matrícula 41841, do cargo de Profes-
sor Educação Infantil, a partir de 01 de março;
- Sanah Haidar Tassi Alkaram, Matrícula 44177, do cargo de Professor 
Ensino Fundamental Inglês, a partir de 01 de março de 2014;
- Solange Aparecida Ribeiro, Matrícula 41900, do cargo de Professor 1-5 
Ensino Fundamental Séries Iniciais, a partir de 01 de março de 2014.
 
EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria da Saúde, 
com base no artigo 10, inciso I, da citada Lei:
 
- João Rafael Righetto Bicudo, Matrícula 41795, do cargo de Médico Cli-
nica Médica, a partir de 01 de março de 2014;
  

Udo Döhler
Prefeito de Joinville

 
Rosane Bonessi Dias

Secretária de Gestão de Pessoas
  

DECRETO Nº  22.228 de 16 de abril de 2014
  
Promove exoneração. 
 
O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em 
conformidade com artigo 68, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, 
e com o artigo 33, da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008.
  
EXONERA a pedido, na Secretaria de Educação:

- Maria Marilene Quintino, Matrícula 14373, do cargo de Cozinheiro, a 
partir de 28 de  fevereiro de 2014.
 

Udo Döhler
Prefeito de Joinville

 
Rosane Bonessi Dias

Secretária de Gestão de Pessoas

   

DECRETO Nº 22.229 de 16 de abril de 2014
 
Promove exoneração.
  
O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em 
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,
  
EXONERA a pedido, na Fundação Cultural de Joinville;
 
- Geovana Batista, Matrícula 44271, do cargo de Assistente Administrati-
vo, a partir de 27 de março de 2014.
  

Udo Döhler
Prefeito de Joinville

 
Rosane Bonessi Dias

Secretária de Gestão de Pessoas  

DECRETO Nº 22.230  de 17 de abril de 2014
 
Redistribui Servidor. 
  
O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições e em 
conformidade com o inciso IX, do art. 68, da Lei Orgânica do Município e 
o art. 36, da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, que institui 
o regime jurídico dos servidores públicos do Município de Joinville, das 
autarquias e das fundações municipais,
 
DECRETA:

 
Art. 1º Fica redistribuída para a Secretaria da Saúde, a servidora abaixo 
mencionada, ocupante de cargo de provimento efetivo, atualmente lotada 
no Hospital Municipal São José:
 
- Karime Giselle Cattoni, Enfermeiro, matrícula nº 7549-9, a partir de 07 
de abril de 2014.
 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
retroativos a 07 de abril de 2014.
  

Udo Döhler
Prefeito Municipal

  

DECRETO Nº 22.231 de 17 de abril de 2014
 
Redistribui Servidor. 
 
O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições e em 
conformidade com o inciso IX, do art. 68, da Lei Orgânica do Município e 
o art. 36, da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, que institui 
o regime jurídico dos servidores públicos do Município de Joinville, das 
autarquias e das fundações municipais,
 
DECRETA:
 
Art. 1º Fica redistribuída para o Hospital Municipal São José, a servidora 
abaixo mencionada, ocupante de cargo de provimento efetivo, atualmente 
lotada na Secretaria da Saúde:
 
- Adriana Kelly Soares da Trindade, Enfermeiro, matrícula nº 44413, a par-
tir de 01 de abril de 2014.
 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
retroativos a 01 de abril de 2014.
 

Udo Döhler
Prefeito Municipal

   

DECRETO Nº 22.232 de 17 de abril de 2014
 
Promove admissão. 
 
O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em 
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:
 
ADMITE, por tempo determinado, pelo prazo de 365 (trezentos e ses-
senta e cinco) dias, na Secretaria da Saúde, com base no inciso VII, do 
artigo 2º da lei citada:
 
- Clarissa Almeida Britess, Matrícula 44652, para o cargo de Médico Cli-
nica Médica, a partir de 17 de abril de 2014.
 
ADMITE, por tempo determinado, pelo prazo de 92 (noventa e dois) 
dias, na Secretaria de Educação, com base no inciso VII, do artigo 2º da 
lei citada:
 
- Mayara de Ramos Alves, Matrícula 44644, para o cargo de Auxiliar de 
Educador, a partir de 17 de abril de 2014;
- Damares Candida Gonçalves Lamim, Matrícula 44646, para o cargo de 
Auxiliar de Educador, a partir de 17 de abril de 2014;
- Daniele Cristine da Silva,Matrícula 44649, para o cargo de Cozinheiro, a 
partir de 17 de abril de 2014;
- Josieli Martins Leffer, Matrícula 44653, para o cargo de Auxiliar de Edu-
cador, a partir de 17 de abril de 2014.
 
ADMITE, por tempo determinado, pelo prazo de 184 (cento e oitenta 
e quatro) dias, na Fundação Municipal do Meio Ambiente - FUNDEMA, 
com base no inciso VII, do artigo 2º da lei citada:
  - Jorge Miguel Vescovi, Matrícula 44641, para o cargo de Engenheiro 
Sanitarista, a partir de 17 de abril de 2014.
  

Udo Döhler
Prefeito de Joinville

 
Rosane Bonessi Dias

Secretaria Gestão de Pessoas
  
Documento assinado eletronicamente por ROSANE BONESSI DIAS, Se-
cretário (a), em 24/04/2014, às 11:51, conforme a Medida Provisória nº 
2.200-2, de 24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por UDO DOHLER, Prefeito,
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 
21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://portalsei.
joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0001790 e o código 
CRC 3192F36B.

DECRETO Nº 22.233 de 17 de abril de 2014
Promove admissão. 
 
O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em 
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:
 
ADMITE, por tempo determinado, pelo prazo de 92 (noventa e dois) 
dias, na Secretaria da Saúde, com base no inciso VI, do artigo 2º da lei 
citada:

 - Lucimar Zilda dos Santos de Freitas, Matrícula 44643, para o cargo de 
Técnico em Enfermagem, a partir de 17 de abril de 2014.
  

Udo Döhler
Prefeito de Joinville

 
Rosane Bonessi Dias

Secretária Gestão Pessoas
  
Documento assinado eletronicamente por ROSANE BONESSI DIAS, Se-
cretário (a), em 24/04/2014, às 11:51, conforme a Medida Provisória nº 
2.200-2, de 24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por UDO DOHLER, Prefeito, em 
25/04/2014, às 10:34, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 
21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://portalsei.
joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0001793 e o código 
CRC FE47A246.

DECRETO Nº 22.236 de 23 de abril de 2014
Reverte benefício de Aposentadoria por Invalidez.

O Prefeito Municipal de Joinville, no uso de suas atribuições,

DECRETA:
Art. 1º. Em cumprimento a decisão culminada no Processo Administrativo 
n. 001/2014 em trâmite no IPREVILLE, fica revertida a aposentadoria por 
invalidez concedida ao servidor HUDSON GONÇALVES CARPES, ma-
trícula n. 27.779, pelo Instituto de Previdência Social dos Servidores Pú-
blicos do Município de Joinville – IPREVILLE, em 01 de outubro de 2011, 
no cargo de provimento efetivo de Médico Ginecologista/Obstetra, lotado 
na Secretaria de Saúde, do Município de Joinville, a partir de 01 de maio 
de 2014, conforme o art. 27, inciso I, da Lei Complementar n. 266/2008.
Art. 2º. Fica revogado o Decreto n. 18.360, de 17 de outubro de 2011.
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Udo Döhler 
Prefeito de Joinville

 
Marcia Helena Valerio Alacon
Diretora Presidente do Ipreville

Documento assinado eletronicamente por Marcia Helena Valerio Alacon, 
Diretor (a) Presidente, em 23/04/2014, às 12:31, conforme a Medida Pro-
visória nº 2.200-2, de 24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por UDO DOHLER, Prefeito, 
em 29/04/2014, às 17:14, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 
24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://portalsei.
joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0001991 e o código 
CRC D405D097.

DECRETO Nº 22.237 de 23 de abril de 2014
 
Promove admissão. 
 
O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em 
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:
 
ADMITE, por tempo determinado, pelo prazo de 92 (noventa e dois) 
dias, na Secretaria de Educação, com base no inciso VII, do artigo 2º da 
lei citada:
 
- Alexandra da Silva, Matrícula 446684, para o cargo de Professor 1-5 En-
sino Fundamental Séries Iniciais, a partir de 03 de abril de 2014.
  

Udo Döhler
Prefeito de Joinville

 
Rosane Bonessi Dias

Secretaria Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por ROSANE BONESSI DIAS, 
Secretário (a), em 24/04/2014,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001 e o Decreto 
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por UDO DOHLER, Prefeito, 

em 25/04/2014, às 10:34, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 
24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://portalsei.
joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0001993 e o código 
CRC BD244A82.

DECRETO Nº 22.238 de 23 de abril de 2014
 
Promove admissão. 
 
O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em 
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:
 
ADMITE, por tempo determinado, pelo prazo de 92 (noventa e dois) 
dias, na Secretaria de Educação, com base no inciso VII, do artigo 2º da 
lei citada:
 
- Patricia de Sant’Anna, Matrícula 44688, para o cargo de Professor Edu-
cação Infantil e Ensino Fundamental Educação Física, a partir de 14 de 
abril de 2014;
- Jaqueline Lourenço, Matrícula 44692, para o cargo de Professor Educa-
ção Infantil, a partir de 14 de abril de 2014.
  

Udo Döhler
Prefeito de Joinville

 
Rosane Bonessi Dias

Secretaria Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por ROSANE BONESSI DIAS, 
Secretário (a),
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001 e o Decreto 
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por UDO DOHLER, Prefeito, 
em 25/04/2014, às 10:34, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 
24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
  
A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://portalsei.
joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0001995 e o código 
CRC 14745FF0. 

DECRETO Nº 22.239 de 23 de abril de 2014
 
Promove admissão. 
 
O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em 
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:
 
 ADMITE, por tempo determinado, pelo prazo de 92 (noventa e dois) 
dias, na Secretaria de Educação, com base no inciso VI, do artigo 2º da 
lei citada:
 
- Marileia Aparecida Bet Lemos, Matrícula 44654 , para o cargo de Profes-
sor 1-5 Ensino Fundamental Séries Iniciais, a partir de 22 de abril de 2014.
  

Udo Döhler
Prefeito de Joinville

 
Rosane Bonessi Dias

Secretária Gestão Pessoas
  
Documento assinado eletronicamente por ROSANE BONESSI DIAS, Se-
cretário (a),
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001 e o Decreto Mu-
nicipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por ROSANE BONESSI DIAS, Se-
cretário (a), em 24/04/2014, às 11:51,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001 e o Decreto Mu-
nicipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferi-
da no site https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informan-
do o código verificador 0001996 e o código CRC 178F5464.

DECRETO Nº 22.240 de 23 de abril de 2014
 
Promove admissão. 
 
O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em 
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:
 
ADMITE, por tempo determinado, pelo prazo de 92 (noventa e dois) 
dias, na Secretaria de Educação, com base no inciso VII, do artigo 2º da 
lei citada:
 
- Sueli Cavalheiro Machado, Matrícula 44655, para o cargo de Cozinheiro, 
a partir de 22 de abril de 2014;
- Andrea da Silva, Matrícula 44656, para o cargo de Professor Educação 
Infantil, a partir de 22 de abril de 2014;
- Grasieli de Morais, Matrícula 44657, para o cargo de Professor 1-5 Ensi-
no Fundamental Séries Iniciais, a partir de 22 de abril de 2014;
- Luiza Helena de Borba, Matrícula 44658, para o cargo de Professor Edu-
cação Infantil, a partir de 22 de abril de 2014;
- Cleide Regina da Silva, Matrícula 44659, para o cargo de Professor 1-5 
Ensino Fundamental Séries Iniciais, a partir de 22 de abril de 2014;
- Diana Souza, Matrícula 44660, para o cargo de Auxiliar de Educador, a 

partir de 22 de abril de 2014;
- Helena Pereira Linhares, Matrícula 44661, para o cargo de Professor Edu-
cação Infantil, a partir de 22 de abril de 2014;
- Elizandra Maria Rauber, Matrícula 44662, para o cargo de Professor 1-5 
Ensino Fundamental Séries Iniciais, a partir de 22 de abril de 2014;
- Tatiane da Cunha Vieira, Matrícula 44663, para o cargo de Professor Edu-
cação Infantil, a partir de 22 de abril de 2014;
- Elizangela Carvalho de Souza Reis, Matrícula 44665, para o cargo de 
Professor 1-5 Ensino Fundamental Séries Iniciais, a partir de 22 de abril 
de 2014;
- Moacir Batista da Silva, Matrícula 44667, para o cargo de Professor 6/9 
Ano Ensino Fundamental Ciências da Religião, a partir de 22 de abril de 
2014;
- José Antonio dos Reis, Matrícula 44669, para o cargo de Professor 6/9 
Ano Ensino Fundamental Ciências da Religião, a partir de 22 de abril de 
2014;
- Zeni Terezinha Alves Piovesan, Matrícula 44670, para o cargo de Profes-
sor Educação Infantil, a partir de 22 de abril de 2014;
- Elizete Coelho de Souza, Matrícula 44671, para o cargo de Professor 1-5 
Ensino Fundamental Séries Iniciais, a partir de 22 de abril de 2014;
- Caroline de Stefani Boff, Matrícula 44672, para o cargo de Cozinheiro, a 
partir de 22 de abril de 2014;
- Givanice Liberto dos Santos, Matrícula 44673, para o cargo de Cozinhei-
ro, a partir de 22 de abril de 2014;
- Teresinha de Oliveira, Matrícula 44623, para o cargo de Auxiliar Escolar, 
a partir de 22 de abril de 2014.
  
ADMITE, por tempo determinado, pelo prazo de 366 (Trezentos e ses-
senta e seis) dias, na Secretaria da Saúde, com base no inciso VII, do artigo 
2º da lei citada:
 
- Isadora Barreto Michels, Matrícula 44664, para o cargo de Médico Clini-
ca Médica, a partir de 22 de abril de 2014.
  

Udo Döhler
Prefeito de Joinville

 
Rosane Bonessi Dias

Secretaria Gestão de Pessoas
  
Documento assinado eletronicamente por ROSANE BONESSI DIAS, Se-
cretário (a), em 24/04/2014, às 11:51, conforme a Medida Provisória nº 
2.200-2, de 24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por UDO DOHLER, Prefeito, 
em 25/04/2014, às 10:34, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 
24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://portalsei.
joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0001997 e o código 
CRC B8AD45C9.

DECRETO Nº 22.241 de 23 de abril de 2014
 
Promove admissão. 
 
O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em 
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:
 
ADMITE, por tempo determinado, pelo prazo de 92 (noventa e dois) 
dias, na Secretaria de Educação, com base no inciso VII, do artigo 2º da 
lei citada:
 
- Elisabete Lopes Maria, Matrícula 44689, para o cargo de Professor Edu-
cação Infantil, a partir de 10 de abril de 2014;
- Fátima Regina da Silva Pinto, Matrícula 44666, para o cargo de Professor 
1-5 Ensino Fundamental Séries Iniciais, a partir de 10 de abril de 2014.
  

Udo Döhler
Prefeito de Joinville

 
Rosane Bonessi Dias

Secretaria Gestão de Pessoas
 
Documento assinado eletronicamente por ROSANE BONESSI DIAS, Se-
cretário (a), em 24/04/2014, às 11:51, conforme a Medida Provisória nº 
2.200-2, de 24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014. 

Documento assinado eletronicamente por UDO DOHLER, Prefeito, 
em 25/04/2014, às 10:34, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 
24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://portalsei.
joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0001998 e o código 
CRC 92E141C4. 

DECRETO Nº 22.242 de 23 de abril de 2014
 
Abre Crédito Adicional Suplementar.
 
O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em 
conformidade com a Lei 7.688, de 11 de abril de 2014,
 
DECRETA:
 
Art. 1º Fica aberto o Crédito Adicional Suplementar, no valor de R$ 
94.591,20 (noventa e quatro mil, quinhentos e noventa e um reais e vinte 
centavos), no orçamento vigente da Fundação Municipal Albano Schmidt - 
FUNDAMAS, na seguinte classificação funcional programática:
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Art. 2º Para fazer face às despesas mencionadas no art. 1º serão utilizados 
recursos provenientes de Superávit financeiro do exercício anterior, con-
forme inciso I, do art. 43 da Lei Federal nº 4320/64, devidamente compro-
vado pelo Anexo XIV da citada Lei.
 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 

Udo Döhler
Prefeito Municipal

 
Documento assinado eletronicamente por UDO DOHLER, Prefeito, 
em 25/04/2014, às 10:34, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 
24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://portalsei.
joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0002010 e o código 
CRC 85E7A05A.

DECRETO Nº 22.243 de 23 de abril de 2014
 
Nomeia membros para constituir o Conselho Curador da Orquestra 
Cidade de Joinville.
 
O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, com 
fundamento no inciso IX, do art. 68, da Lei Orgânica do Município, e com 
o disposto nos arts. 18 a 20, da Lei nº 7.260, de 05 de julho de 2012,
 
DECRETA: 
 
Art. 1º Ficam nomeados para constituir o Conselho Curador da Orquestra 
Cidade de Joinville, os seguintes membros:
 
I - Representantes do poder público municipal:
 
a) Rodrigo Coelho – titular
   Guilherme Augusto Heinemann Gassenferth – suplente
 
b) Fabrícia Piva – titular
    Marcelo Rizatti – suplente
 
c) Marco Aurélio Schmidt – titular
    Kilder Danjas – suplente
 
II – Representantes da sociedade civil:
a) Ananias Almeida – titular
    Heidi Bublitz Schubert – suplente
 
b) Henriette Hillbrecht – titular
    Cladis Erzinger Steuernagel – suplente
 
c) Pavel Kazarian – titular
    Voldis Eleazar Sprogis - suplente
 
Art. 2º A função de membro do Conselho Curador da Orquestra Cidade de 
Joinville não será remunerada, sendo considerada de relevante interesse 
público e cultural.
 
Art. 3º O mandato dos membros do Conselho Curador da Orquestra Cidade 
de Joinville será de 02 (dois) anos, prorrogável por uma única vez, por 
igual período.
 
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 

Udo Döhler
Prefeito Municipal

  
Documento assinado eletronicamente por UDO DOHLER, Prefeito, 
em 25/04/2014, às 10:34, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 
24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://portalsei.
joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0002024 e o código 
CRC 403C9A9E.

DECRETO Nº 22.244 de 23 de abril de 2014
 Promove exoneração e nomeação. 
 
O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em 
conformidade com o art. 68, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, com 
o art. 16, inciso II e o art. 33, § 2º, inciso II, ambos da Lei Complementar 
nº 266/08,
 
EXONERA, a pedido, na Secretaria de Infraestrutura Urbana, a partir de 
11 de abril de 2014:
 
- Saulo Vicente Rocha, do cargo de Coordenador I da Área de Planejamen-
to de Bacias Hidrográficas.
 
NOMEIA, na Secretaria de Infraestrutura Urbana, a partir de 14 de abril 
de 2014:
 
- Eduardo Mendes Simões de Freitas, para o cargo de Coordenador I da 

Área de Planejamento de Bacias Hidrográficas.
 

Udo Döhler
Prefeito Municipal

Documento assinado eletronicamente por UDO DOHLER, Prefeito, 
em 25/04/2014, às 10:34, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 
24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://portalsei.
joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0002023 e o código 
CRC A5C859E8.

DECRETO Nº 22.245 de 23 de abril de 2014
 
Promove nomeação. 
  
O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em 
conformidade com o art. 68, inciso IX, da Lei Orgânica do Município e o 
art. 16, da Lei Complementar nº 266/08,
 
NOMEIA, na Secretaria de Assistência Social, a partir de 22 de abril de 
2014:
           
- Odair Fernandes Machado, para o cargo de Coordenador I.

Udo Döhler
Prefeito Municipal

Documento assinado eletronicamente por UDO DOHLER, Prefeito, 
em 25/04/2014, às 10:34, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 
24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://portalsei.
joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0002022 e o código 
CRC 14839A88.

DECRETO Nº 22.246 de 23 de abril de 2014
 
Promove admissão. 
 
O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em 
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:
 
ADMITE, por tempo determinado, pelo prazo de 92 (noventa e dois) 
dias, na Secretaria de Educação, com base no inciso VII, do artigo 2º da 
lei citada:
 
- Carmen Lucia Marcos, Matrícula 44675, para o cargo de Professor 1-5 
Ensino Fundamental Séries Iniciais, a partir de 09 de abril de 2014.
  

Udo Döhler
Prefeito de Joinville

 
Rosane Bonessi Dias

Secretaria Gestão de Pessoas
  
Documento assinado eletronicamente por ROSANE BONESSI DIAS, Se-
cretário (a), em 24/04/2014, às 11:51,

conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001 e o Decreto Mu-
nicipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://portalsei.
joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0002047 e o código 
CRC 04A8A770.

DECRETO Nº  22.247 de 23 de abril de 2014
 
Promove admissão. 
 
O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em 
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:
 
ADMITE, por tempo determinado, pelo prazo de 92 (noventa e dois) 
dias, na Secretaria de Educação, com base no inciso VII, do artigo 2º da 
lei citada:
 
- Maria Dolores Tomaz, Matrícula 44681, para o cargo de Professor 1-5 
Ensino Fundamental Séries Iniciais, a partir de 15 de abril de 2014.
  

Udo Döhler
Prefeito de Joinville

 Rosane Bonessi Dias
Secretaria Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por ROSANE BONESSI DIAS, Se-
cretário (a), em 24/04/2014, às 11:51, conforme a Medida Provisória nº 
2.200-2, de 24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por UDO DOHLER, Prefeito, 
em 25/04/2014, às 10:34, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 
24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://portalsei.
joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0002048 e o código 
CRC A1599FB7.

DECRETO Nº 22.248 de 23 de abril de 2014
 

Promove admissão. 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em 
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:
 
ADMITE, por tempo determinado, pelo prazo de 92 (noventa e dois) 
dias, na Secretaria de Educação, com base no inciso VII, do artigo 2º da 
lei citada:
 
- Sara Degracia, Matrícula 44676, para o cargo de Auxiliar de Educador, a 
partir de 23 de abril de 2014;
- Ilozeti Alegri Cypriano, Matrícula 44677 para o cargo de Auxiliar de Edu-
cador, a partir de 23 de abril de 2014;
- Naiara Rafaela Fernandes, Matrícula 44679, para o cargo de Auxiliar de 
Educador, a partir de 23 de abril de 2014;
- Eremita Mendes, Matrícula 44680, para o cargo de Professor Educação 
Infantil, a partir de 23 de abril de 2014;
- Juliane Cristine de Souza, Matrícula 44704, para o cargo de Professor 
Educação Infantil e Ensino Fundamental Educação Física, a partir de 23 
de abril de 2014.
 
ADMITE, por tempo determinado, pelo prazo de 92 (noventa e dois) 
dias, na Secretaria da Saúde, com base no inciso VII, do artigo 2º da lei 
citada:
 
- Glaucia Cristina Lino, Matrícula 44701, para o cargo de Agente Adminis-
trativo, a partir de 23 de abril de 2014.
 

Udo Döhler
Prefeito de Joinville

 
Rosane Bonessi Dias

Secretaria Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por ROSANE BONESSI DIAS, Se-
cretário (a), em 24/04/2014, às 11:51, conforme a Medida Provisória nº 
2.200-2, de 24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por UDO DOHLER, Prefeito, 
em 25/04/2014, às 10:34, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 
24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://portalsei.
joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0002049 e o código 
CRC 9E22CE84.

DECRETO Nº 22.249 de 23 de abril de 2014
 
Promove exoneração. 
 
O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em 
conformidade com artigo 68, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, 
e com o artigo 33, da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008.
 
 
EXONERA a pedido, na Secretaria de Educação:
 
- Sandra Liane de Quadros Souza, Matrícula 39746 , do cargo de Cozinhei-
ro, a partir de 14 de  março de 2014.
    

Udo Döhler
Prefeito de Joinville

 
Rosane Bonessi Dias

Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por ROSANE BONESSI DIAS, Se-
cretário (a), em 24/04/2014, às 11:51, conforme a Medida Provisória nº 
2.200-2, de 24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por UDO DOHLER, Prefeito, 
em 25/04/2014, às 10:34, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 
24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.  

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://portalsei.
joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0002050 e o código 
CRC BEE5904D.

DECRETO Nº 22.250 de 23 de abril de 2014
Promove exoneração.
 
O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em 
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,
  
EXONERA a pedido, na Secretaria de Educação;
 
- Eliana Koasne Gonçalves Pereira, Matrícula 42061, do cargo de Profes-
sor Educação Infantil, a partir de 25 de fevereiro de 2014.
  

Udo Döhler
Prefeito de Joinville

 
Rosane Bonessi Dias

Secretária de Gestão de Pessoas
  
Documento assinado eletronicamente por ROSANE BONESSI DIAS, Se-
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cretário (a), em 24/04/2014, às 11:51, conforme a Medida Provisória nº 
2.200-2, de 24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por UDO DOHLER, Prefeito, 
em 25/04/2014, às 10:34, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 
24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://portalsei.
joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0002051 e o código 
CRC AFE0C02F.

DECRETO Nº 22.251 de 23 de abril de 2014
  
Promove demissão. 
 
O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em 
conformidade com o artigo 166, inciso III, do Estatuto dos Servidores Pú-
blicos do Município de Joinville, da Lei Complementar 266/08;
 
Considerando os fatos apurados pelo Processo Administrativo Disciplinar 
nº 08/12, instaurado pela Portaria nº 281/2012, como também o relatório 
final apresentado pela respectiva comissão;
 
Considerando a configuração da infração ao disposto no artigo 156, inciso 
XIII, e 172, inciso XII da Lei Complementar 266/08, do Estatuto dos Ser-
vidores Públicos do Município de Joinville.
 
Considerando o dever da autoridade competente em aplicar as sanções dis-
ciplinares cabíveis, por força do Estatuto dos Servidores Públicos Munici-
pais e da Lei Orgânica do Município de Joinville;
 
Considerando o termo de decisão do processo administrativo disciplinar 
que faz parte do presente Decreto;
 
Demite do cargo público ocupado, na Secretaria da Saúde:
 
- Caetano José Alves da Silva, matrícula 29015, do cargo de Agente Comu-
nitário de Saúde, a partir de 01 de abril de 2014.
  

Udo Döhler
Prefeito de Joinville

 
Rosane Bonessi Dias

Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por ROSANE BONESSI DIAS, Se-
cretário (a), em 24/04/2014, às 11:51, conforme a Medida Provisória nº 
2.200-2, de 24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por UDO DOHLER, Prefeito, 
em 25/04/2014, às 10:34, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 
24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://portalsei.
joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0002052 e o código 
CRC 4F26A471.

DECRETO Nº 22.252 de 23 de abril de 2014
 
Promove demissão. 
 
O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em 
conformidade com o artigo 166, inciso III, do Estatuto dos Servidores Pú-
blicos do Município de Joinville, da Lei Complementar 266/08;
 
Considerando os fatos apurados pelo Processo Administrativo Disciplinar 
nº 08/13, instaurado pela Portaria nº 76/2013, como também o relatório 
final apresentado pela respectiva comissão;
 
Considerando a configuração da infração ao disposto no artigo 172, inciso 
II, da Lei Complementar 266/08, do Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Joinville.
 
Considerando o dever da autoridade competente em aplicar as sanções dis-
ciplinares cabíveis, por força do Estatuto dos Servidores Públicos Munici-
pais e da Lei Orgânica do Município de Joinville;
 
Considerando o termo de decisão do processo administrativo disciplinar 
que faz parte do presente Decreto;
 
Demite do cargo público ocupado, na Secretaria de Gestão de Pessoas:
 
- Eduardo Luiz Pomiecinski, matrícula 42639, do cargo de Médico Medi-
cina do Trabalho, a partir de 13 de março de 2014.
  

Udo Döhler
Prefeito de Joinville

 
Rosane Bonessi Dias

Secretária de Gestão de Pessoas
  
Documento assinado eletronicamente por ROSANE BONESSI DIAS, Se-
cretário (a), em 24/04/2014, às 11:51, conforme a Medida Provisória nº 
2.200-2, de 24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por UDO DOHLER, Prefeito, 
em 25/04/2014, às 10:34, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 
24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://portalsei.

joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0002053 e o código 
CRC 1961C7D5.

DECRETO Nº 22.253 de 23 de abril de 2014
 
Declara vacância do cargo público por motivo de falecimento. 
 
O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, em 
conformidade com artigo 68, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, e 
com o artigo 32, inciso VII, da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril 
de 2008, declara vacância do cargo público abaixo relacionado, por fale-
cimento do servidor:
 
a partir de 12 de março  de 2014:
 
      - Odomir Schmidt, Matrícula 18595 , do cargo de Auditor Fiscal da 
Receita Municipal, na Secretaria da Fazenda.
 

Udo Döhler
Prefeito de Joinville

 
Rosane Bonessi Dias

Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por ROSANE BONESSI DIAS, Se-
cretário (a), em 24/04/2014, às 11:51, conforme a Medida Provisória nº 
2.200-2, de 24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por UDO DOHLER, Prefeito, 
em 25/04/2014, às 10:34, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 
24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014. 

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://portalsei.
joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0002054 e o código 
CRC 25A3A461.

DECRETO Nº 22.254 de 23 de abril de 2014
 
Promove exoneração.
  
O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em 
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,
 
 EXONERA a pedido, na Secretaria de Educação:
 
- Francine Barbosa Lopes Fernandes, Matrícula 42315, do cargo de Profes-
sor Ensino Fundamental Inglês, a partir de 26 de março de 2014.
 

Udo Döhler
Prefeito de Joinville

 
Rosane Bonessi Dias

Secretária de Gestão de Pessoas
  
Documento assinado eletronicamente por ROSANE BONESSI DIAS, Se-
cretário (a), em 24/04/2014, às 11:51, conforme a Medida Provisória nº 
2.200-2, de 24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por UDO DOHLER, Prefeito, 
em 25/04/2014, às 10:34, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 
24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://portalsei.
joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0002055 e o código 
CRC A2BE0692.

DECRETO Nº 22.255 de 23 de abril de 2014
 
Promove exoneração.
  
O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em 
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,
  
EXONERA a pedido, na Fundação Cultural de Joinville:
 
- Alexandre de Oliveira Arzum, Matrícula 42405, do cargo de Condutor de 
Veículo Automotor, a partir de 17 de março de 2014.
  

Udo Döhler
Prefeito de Joinville

Rosane Bonessi Dias
Secretária de Gestão de Pessoas

    Documento assinado eletronicamente por ROSANE BONESSI DIAS, 
Secretário (a), em 24/04/2014, às 11:51, conforme a Medida Provisória nº 
2.200-2, de 24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por UDO DOHLER, Prefeito, 
em 25/04/2014, às 10:34, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 
24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://portalsei.
joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0002056 e o código 
CRC 0D30967E.

DECRETO Nº 22.256 de 23 de abril de 2014
 

Promove exoneração. 
 
O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em 
conformidade com artigo 68, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, 
e com o artigo 33, da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008.
 
EXONERA a pedido, na Secretaria de assistência Social:
 
- Sergio Luiz Guariniri, Matrícula 25414 , do cargo de Condutor de Veículo 
Automotor, a partir de 28 de  março de 2014.
 

Udo Döhler
Prefeito de Joinville

 
Rosane Bonessi Dias

Secretária de Gestão de Pessoas
  
Documento assinado eletronicamente por ROSANE BONESSI DIAS, Se-
cretário (a), em 24/04/2014, às 11:51, conforme a Medida Provisória nº 
2.200-2, de 24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por UDO DOHLER, Prefeito, 
em 25/04/2014, às 10:34, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 
24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://portalsei.
joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0002057 e o código 
CRC 87AAAC2C.

DECRETO Nº 22.257 de 23 de abril de 2014
 
Promove exoneração. 
 
O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em 
conformidade com artigo 68, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, 
e com o artigo 33, da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008.
  
EXONERA a pedido, na Fundação Cultural de Joinville:
 
- Adailton Sergio Pupa, Matrícula 1777 , do cargo de Professor Atividades 
Musicais Violão, a partir de 11 de  março de 2014.
  

Udo Döhler
Prefeito de Joinville

 
Rosane Bonessi Dias

Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por ROSANE BONESSI DIAS, 
Secretário (a), em 24/04/2014, às 11:51, conforme a Medida Provisória nº 
2.200-2, de 24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por UDO DOHLER, Prefeito, 
em 25/04/2014, às 10:34, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 
24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://portalsei.
joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0002058 e o código 
CRC 67EC1BD0.

DECRETO Nº 22.258 de 23 de abril de 2014
 
Promove admissão. 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em 
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:
 
ADMITE, por tempo determinado, pelo prazo de 92 (noventa e dois) 
dias, na Secretaria de Educação, com base no inciso VII, do artigo 2º da 
lei citada:
 
- Luciana Maria Ostrowski, Matrícula 44684, para o cargo de Professor 1-5 
Ensino Fundamental Séries Iniciais, a partir de 09 de abril de 2014.
   
Udo Döhler
Prefeito de Joinville
 
Rosane Bonessi Dias
Secretaria Gestão de Pessoas
  
Documento assinado eletronicamente por ROSANE BONESSI DIAS, Se-
cretário (a), em 24/04/2014, às 11:51, conforme a Medida Provisória nº 
2.200-2, de 24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014. 

Documento assinado eletronicamente por UDO DOHLER, Prefeito, 
em 25/04/2014, às 10:34, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 
24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://portalsei.
joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0002059 e o código 
CRC 3DFADCF3.

DECRETO Nº 22.259 de 24 de abril de 2014
 
Promove admissão. 
 
O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em 
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:
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ADMITE, por tempo determinado, pelo prazo de 35 (trinta e cinco) dias, 
na Secretaria de Educação, com base no inciso VI, do artigo 2º da lei citada:
 
 - Emerson Antonio Morgem da Rosa, Matrícula 44678, para o cargo de 
Professor Educação Infantil e Ensino Fundamental Educação Física  a par-
tir de 14 de abril de 2014.
  

Udo Döhler
Prefeito de Joinville

 
Rosane Bonessi Dias

Secretária Gestão Pessoas

Documento assinado eletronicamente por ROSANE BONESSI DIAS, Se-
cretário (a), em 24/04/2014, às 11:51, conforme a Medida Provisória nº 
2.200-2, de 24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por UDO DOHLER, Prefeito, 
em 25/04/2014, às 10:34, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 
24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

  A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://portalsei.
joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0002111 e o código 
CRC CD764DB5.

DECRETO Nº 22.260 de 24 de abril de 2014
 
Promove nomeação. 
 
O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em 
conformidade com o art. 68, inciso IX, da Lei Orgânica do Município e o 
art. 16, da Lei Complementar nº 266/08,
 
NOMEIA, na Secretaria de Administração, a partir de 24 de abril de 2014:
           
- Juliane Fabiola Pereira Hoffmann, para o cargo de Coordenador I.
                  

Udo Döhler
Prefeito Municipal

 
Documento assinado eletronicamente por UDO DOHLER, Prefeito, 
em 25/04/2014, às 10:34, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 
24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://portalsei.
joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0002125 e o código 
CRC 0E62545B.

DECRETO Nº 22.261 de 24 de abril de 2014
 
Promove exoneração e nomeações. 
 
O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em 
conformidade com o art. 68, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, com 
o art. 16, inciso II e o art. 33, § 2º, inciso I, ambos da Lei Complementar 
nº 266/08,
 
EXONERA, na Fundação Turística de Joinville, a partir de 22 de abril de 
2014:
 
- Franciani Anaiani Ferreira, do cargo de Coordenador I da Área de Pro-
moção e Eventos.
 
NOMEIA, a partir de 23 de abril de 2014,
 
Na Fundação Turística de Joinville:
 
- Nildo da Rocha, para o cargo de Coordenador I;
 
Na Fundação Municipal de Desenvolvimento Rural 25 de Julho:
 
- Caroline Benkendorf Holz, para o cargo de Coordenador I.
  

Udo Döhler
Prefeito Municipal

 
  Documento assinado eletronicamente por UDO DOHLER, Prefeito, 
em 25/04/2014, às 10:34, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 
24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
 
 A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://portalsei.
joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0002126 e o código 
CRC AABDB0D4.

DECRETO Nº 22.262 de 24 de abril de 2014
 
Abre Crédito Adicional Suplementar. 
  
O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em 
conformidade com a Lei nº 7.692, de 17 de abril de 2014,
 
DECRETA:
 
Art. 1º Fica aberto o Crédito Adicional Suplementar, no valor de R$ 
30.000,00 (trinta mil reais), no orçamento vigente do Instituto de Previdên-
cia Social dos Servidores Públicos do Município de Joinville – IPREVIL-
LE, para restabelecer a seguinte dotação orçamentária:

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.                                                   
 

Udo Döhler
Prefeito Municipal

Documento assinado eletronicamente por UDO DOHLER, Prefeito, 
em 25/04/2014, às 10:34, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 
24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://portalsei.
joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0002127 e o código 
CRC 993FDE60.
  

DECRETO Nº 22.263 de 24 de abril de 2014
Abre Crédito Adicional Suplementar.   
 
O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em 
conformidade com a Lei nº 7.693, de 17 de abril de 2014,
 
DECRETA:
 
Art. 1º Fica aberto o 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.                                                   
 

Udo Döhler
Prefeito Municipal

Documento assinado eletronicamente por UDO DOHLER, Prefeito, 
em 25/04/2014, às 10:34, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 
24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://portalsei.
joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0002128 e o código 
CRC 373E7D2C.

DECRETO Nº 22.264 de 24 de abril de 2014
 
Altera a letra “l”, do inciso II, do art. 1º, do Decreto nº 21.304, de 26 
de setembro de 2013, que nomeia membros para integrar a Comissão 
Municipal de Defesa Civil - COMDEC.
 
O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições e em 
conformidade com os incisos IX e XII, do art. 68, da Lei Orgânica do 
Município,
 
DECRETA:
  
Art. 1º Fica alterada a letra “l”, do inciso II, do art. 1º, do Decreto nº 21.304, 
de 26 de setembro de 2013, que passará a vigorar com a seguinte redação:
 
“Art. 1º ...
...
 
II – ... 
...
 
l) Jorge Luis Araújo de Campos – Fundação Instituto de Pesquisa e Plane-
jamento para o Desenvolvimento Sustentável de Joinville - IPPUJ” (NR)
 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
retroativos a 05 de dezembro de 2013.
                 

Udo Döhler
Prefeito Municipal

Documento assinado eletronicamente por UDO DOHLER, Prefeito, 
em 25/04/2014, às 10:34, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 
24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://portalsei.
joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0002129 e o código 
CRC A1E929E1.

DECRETO Nº 22.266 de 25 de abril de 2014
 
Altera o art. 3º do Decreto nº 14.566, de 04 de julho de 2008, com redação 
dada pelo Decreto nº 21.491, de 31 de outubro de 2013, que dispõe sobre a 
composição da Comissão de Análise, Fiscalização e Aprovação do Parce-
lamento do Solo de Joinville. 
 

 O Prefeito Municipal de Joinville, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 68, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, e tendo em vista o dis-
posto no Decreto 14.566, de 04 de julho de 2008, que criou a Comissão de 
Análise, Fiscalização e Aprovação do Parcelamento do Solo de Joinville,
 
DECRETA:
 
Art. 1º O art. 3º do Decreto nº 14.566, de 04 de julho de 2008, alterado 
pelo Decreto nº 21.491, de 31 de outubro de 2013, passa a vigorar com a 
seguinte redação:
 
“Art. 3º (...)
...
 
III - da Fundação Municipal do Meio Ambiente - FUNDEMA:
 
1. Caroline Cavalheiro Mafra - efetivo
   André Trento Michels - suplente” (NR)
 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 

Udo Döhler
Prefeito de Joinville

 

DECRETO Nº 22.268 de 29 de abril de 2014
 
Altera a nomenclatura do cargo, do Gabinete do Vice-Prefeito, disposta 
no Decreto nº 20.703, de 29 de maio de 2013, de Coordenador I da Área 
de Políticas para Juventude para Coordenador I da Área de Políticas para 
Juventude, Direitos Humanos e Promoção da Igualdade Racial. 
 
O Prefeito Municipal de Joinville, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 68, incisos IX e XII, da Lei Orgânica do Município,
 
DECRETA:
 
Art. 1º Fica alterada a nomenclatura do cargo, do Gabinete do Vice-Pre-
feito, disposta no Decreto nº 20.703, de 29 de maio de 2013, que promove 
exonerações e nomeações, de Coordenador I da Área de Políticas para Ju-
ventude para Coordenador I da Área de Políticas para Juventude, Direitos 
Humanos e Promoção da Igualdade Racial.
 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 

Udo Döhler
Prefeito Municipal

 

 

DECRETO Nº 22.269 de 29 de abril de 2014
 
Promove exonerações. 
 
O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em 
conformidade com o art. 68, inciso IX, da Lei Orgânica do Município e o 
art. 33, § 2º, inciso II, da Lei Complementar nº 266/08,
 
EXONERA, a pedido, no Hospital Municipal São José, a partir de 06 de 
abril de 2014:
 
- Gizele Thiesen, do cargo de Coordenador I de Gestão de Pessoas;
 
- Suzana Paiva de Campos, do cargo de Supervisor do Setor de Regulação.
 

Udo Döhler
Prefeito Municipal

 

DECRETO Nº 22.270 de 29 de abril de2014
Altera o inciso XV, do art. 1º, do Decreto nº 19.058, de 11 de maio de 2012, 
que nomeia membros para constituir a Comissão do Patrimônio Histórico, 
Arqueológico, Artístico e Natural do Município de Joinville, conforme re-
gulamento aprovado pelo Decreto nº 8.584/98, com sua última alteração na 
composição aprovada pelo Decreto nº 16.603/10. 
 
O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições e em 
conformidade com os incisos IX e XII, do art. 68, da Lei Orgânica do 
Município,
 
DECRETA:
 
Art. 1º Fica alterado o inciso XV, do art. 1º, do Decreto nº 19.058, de 11 de 
maio de 2012, que passa a vigorar com a seguinte redação:
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“Art. 1º ...
 ...
XV – 01 (um) representante do Instituto de Arquitetos do Brasil – IAB-SC 
– Sieli Haynosz;” (NR)
 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
retroativos a 17 de janeiro de 2014.
 

Udo Döhler
Prefeito Municipal

 
 

DECRETO Nº 22.271 de 29 de abril de 2014
 
Promove nomeação. 
 
O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em 
conformidade com o art. 68, inciso IX, da Lei Orgânica do Município e o 
art. 16, inciso II, da Lei Complementar nº 266/08,
 
NOMEIA, na Secretaria de Infraestrutura Urbana, a partir de 28 de abril 
de 2014:
          
- Fernanda Weinrich, para o cargo de Coordenador I da Área de Apoio 
Jurídico.
 

Udo Döhler
Prefeito Municipal

 

DECRETO Nº  22.272 de 29 de abril de 2014
 
Promove nomeações. 
 
O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em 
conformidade com o art. 68, inciso IX, da Lei Orgânica do Município e o 
art. 16, inciso II, da Lei Complementar nº 266/08,
 
NOMEIA, no Hospital Municipal São José, a partir de 07 de abril de 2014:
          
- Fernanda Luiza Daniel Bonett Scholze, para o cargo de Coordenador I de 
Gestão de Pessoas;
- Carina Luz da Cunha, para o cargo de Supervisor do Setor de Regulação.
                  

Udo Döhler
Prefeito Municipal

 
 

DECRETO Nº 22.278 de 30 de abril de 2014
 
Abre Crédito Adicional Suplementar.
 
O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em 
conformidade com a Lei 7.699, de 28 de abril de 2014,
 
DECRETA:
 
Art. 1º Fica aberto o Crédito Adicional Suplementar, no valor de R$ 
422.387,79 (quatrocentos e vinte e dois mil, trezentos e oitenta e sete reais 
e setenta e nove centavos), no orçamento vigente do Hospital Municipal 
São José - HMSJ, nas seguintes classificações funcionais programáticas:

Art. 2º Para fazer face às despesas mencionadas no art. 1º serão utilizados 
recursos provenientes do superávit financeiro do exercício anterior, con-
forme inciso I, § 1º do art. 43 da Lei Federal nº 4.320/64, devidamente 
comprovado pelo Anexo 14 da citada Lei.
             
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

           
Udo Döhler

Prefeito Municipal
 

 
 

DECRETO Nº 22.279 de 30 de abril de 2014
 
 
Abre Crédito Adicional Especial.    
   
O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em 
conformidade com a Lei nº 7.698, de 28 de abril de 2014,
 
DECRETA:
  
Art. 1º Fica criado, no orçamento vigente da Secretaria de Proteção Ci-
vil e Segurança Pública, a modalidade de aplicação da despesa e grupo 
de natureza de despesa, e abre o Crédito Adicional Especial, no valor de 

R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), na seguinte classificação funcional 
programática:

 
Art. 2º Para fazer face às despesas mencionadas no art. 1º serão utilizados 
recursos provenientes da anulação da seguinte dotação:

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.                                                    
  

Udo Döhler
Prefeito Municipal

 

DECRETO Nº 22.280  de 30 de abril de 2014
 
Abre Crédito Adicional Especial. 
 
O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em 
conformidade com a Lei nº 7.697, de 28 de abril de 2014,
 
DECRETA:
 
Art. 1º Fica criado, no orçamento vigente do Fundo Municipal de Saúde de 
Joinville, a modalidade de aplicação da despesa e grupo de natureza de des-
pesa, e abre Crédito Adicional Especial, no valor de R$ 4.000.000,00 (qua-
tro milhões de reais), na seguinte classificação funcional programática:

Art. 2º Para fazer face à despesa mencionada no art. 1º serão utilizados 
recursos provenientes da anulação da seguinte dotação:

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 

Udo Döhler
Prefeito Municipal

 

 

DECRETO Nº 22.281 de 30 de abril de 2014
 

Promove exoneração e nomeação. 
 
O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em 
conformidade com o art. 68, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, com 
o art. 16, inciso II e o art. 33, § 2º, inciso I, ambos da Lei Complementar 
nº 266/08,
 
EXONERA, na Secretaria de Infraestrutura Urbana, a partir de 05 de maio 
de 2014:
 
- Rui Lopes Guimarães, do cargo de Coordenador I da Área de Produção 
Industrial.
 
NOMEIA, na Secretaria de Infraestrutura Urbana, a partir de 06 de maio 
de 2014,
 
- Rui Lopes Guimarães, para o cargo de Coordenador I da Área de Produ-
ção Industrial.
 

Udo Döhler
Prefeito Municipal

 

DECRETO Nº 22.282 de 30 de abril de 2014
 
Promove exoneração e nomeação. 
 
O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em 
conformidade com o art. 68, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, com 
o art. 16, inciso II e o art. 33, § 2º, inciso I, ambos da Lei Complementar 
nº 266/08,
 
EXONERA, na Secretaria da Fazenda, a partir de 30 de abril de 2014:
 
- Erika Satie Sato Lopes, do cargo de Coordenador II da Área de Recursos 
Recebidos e Transferidos da Unidade de Contabilidade Geral.
 
NOMEIA, na Secretaria da Fazenda, a partir de 02 de maio de 2014,
 
- Aline Cristine Nasário, para o cargo de Coordenador II da Área de Recur-
sos Recebidos e Transferidos da Unidade de Contabilidade Geral.
 

Udo Döhler
Prefeito Municipal

 

DECRETO Nº 22.267  de 28 de abril de 2014
Institui ponto facultativo.
 
O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em 
conformidade com o disposto nos incisos IX e XII, do art. 68, da Lei Or-
gânica do Município,
  
DECRETA:
 
Art. 1º Fica instituído ponto facultativo nas repartições públicas municipais 
no dia 02 de maio de 2014, ressalvadas as necessidades de serviço de cada 
Secretaria, Fundação ou Autarquia.
 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

 Udo Döhler
Prefeito Municpal

  
Documento assinado eletronicamente por UDO DOHLER, Prefeito, 
em 28/04/2014, às 17:14, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 
24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://portalsei.
joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0002379 e o código 
CRC 36353E2D.

PORTARIAS
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS
ÁREA DE ORIENTAÇÃO, ACOMPANHAMENTO E CONTROLE DIS-
CIPLINAR

RESUMO DE INSTAURAÇÃO

Portaria nº 135/2014 – Determina a instauração de Processo de Sindi-
cância Administrativa nº 029/14, a fim de apurar os fatos e supostas res-
ponsabilidades do servidor Dirceu Bremer, matrícula 44.406, condutor de 
veículos Automotores, lotado na Secretaria da Saúde, com relação há três 
colisões que ocorreram com a viatura do SAMU placa MLF 9737. Tais 
irregularidades teriam infringido os seguintes dispositivos legais: art. 155, 
incisos I, II e VI, 160, parágrafo 1º da LC 266/08

Portaria nº 140/2014 – Determina a instauração do Processo Administra-
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tivo Disciplinar nº 20/14, a fim de apurar a responsabilidade da servidora 
Camila dos Santos Gomes, matrícula 36.509, Agente Administrativo, lo-
tada na Escola Municipal Anita Garibaldi, na Secretaria da Educação, por 
ter supostamente se apropriado de R$ 1.030,00 ( hum mil e trinta reais), 
dinheiro este de contribuição espontânea para a Associação de Pais e Pro-
fessores da Escola Municipal Anita Garibaldi. Tais irregularidades teriam 
infringido os seguintes dispositivos legais: art. 155, inciso VIII e XI,  156 
inciso III, VII e 172 inciso I e XII da Lei Complementar 266/08.

Portaria nº 141/2014 – Determina a instauração de Processo Administra-
tivo Disciplinar nº 21/14, a fim de apurar a responsabilidade do servidor 
Valdemiro Catarina de Oliveira, matrícula 21.635, Agente de Saúde II – 
Auxiliar de Enfermagem, lotado no Ambulatório da Regional Floresta, na 
Secretaria da Saúde,  por ter supostamente extorquido idosa, conforme BO 
00088-2013-05821. Tais irregularidades teriam infringido os seguintes dis-
positivos legais: art. 155, inciso VIII e XI,  156 inciso III, VII e 172 inciso 
I, V e XII da Lei Complementar 266/08.

RESUMO DE DECISÂO

Processo Administrativo Disciplinar nº 46/13 - Determina que não seja 
aplicada nenhuma penalidade disciplinar para servidora Simone de Oli-
veira, matrícula 23.883, Agente Administrativo, no cargo de Gerente da 
Unidade de Contabilidade Geral da Secretaria da Fazenda. Determina ain-
da o ressarcimento aos cofres públicos dos valores referentes ao deposito 
para pagamento de conta sem a documentação necessária, no valor de R$ 
32.998,33 (trinta e dois mil novecentos e noventa e oito reais e trinta e três 
centavos), cujo desconto deverá ser realizado na sua folha de pagamento, 
em  48 (quarenta e oito) parcelas, conforme prevê o artigo 160, parágrafo 
1º da LC 266/08.

Joinville, 29 de abril de 2014

Rosane Bonessi Dias
Secretária de Gestão de Pessoas      

HOSPITAL MUNICIPAL SÃO JOSÉ
RESUMO DE DECISÃO

Processo de Avaliação de Desempenho no Estágio Probatório nº 50/13 
– Determina a exoneração do servidor Antonio dos Santos Júnior, matrícu-
la 8254-4, Técnico de Enfermagem no Hospital Municipal São José, como 
consequência de reprovação no estágio probatório.

Joinville, 29 de abril de 2014

Carlos Alexandre da Silva
Diretor Presidente 

         

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
PORTARIA  Nº 085-GAB/SE-2014

DISPÕE  SOBRE  O  DISCIPLINAMENTO  DO  USO  DO UNIFOR-
ME  NAS  UNIDADES  ESCOLARES  DA  REDE MUNICIPAL.

O Secretário de Educação, no uso de suas atribuições legais e,

DETERMINA:

Artigo 1º.  Considerando que o uso do uniforme garante ao aluno equidade 
de tratamento, respeito e segurança dentro e fora da unidade escolar;
Artigo 2º. Considerando que todos os alunos recebem gratuitamente o uni-
forme escolar;
Artigo 3º. Considerando o disposto no Art. 35, item III, do Regimento 
Único das Unidades Escolares da Rede Pública Municipal de Ensino de 
Joinville, aprovada pelo Conselho Municipal de Educação através da Re-
solução nº 0169/2011/C.M.E., a seguir transcrito:
Art. 35 – É dever do corpo discente:

. . . 

III – comparecer pontualmente às aulas e demais atividades escolares devi-
damente uniformizado, conforme Instrução Normativa nº 001-GAB/SEC-
2013 da Secretaria de Educação;

Artigo 4º.  A Secretaria de Educação determina que o uniforme é de uso 
obrigatório em todas as atividades escolares.

Artigo 5º. O não cumprimento do disposto acima implica nas seguintes 
medidas disciplinares:
I -	  Advertência escrita com assinaturas dos pais;
II - 	 Comparecimento dos pais na unidade escolar para tratar do 
caso.

Artigo 6º. Revogam-se as disposições em contrário.
Artigo 7º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Joinville,  25  de  abril  de 2014.

Roque Antonio Mattei
Secretário de Educação 

HOSPITAL MUNICIPAL SÃO JOSÉ
PORTARIA  Nº025/2014
 
  O Diretor Presidente do Hospital Municipal São José, no exercício de 

suas atribuições, em conformidade com os artigos 10 e 12 da Lei nº 1.424 
de 22 de dezembro de 1975, artigo 3º, inciso I, da Lei nº 5.177, de 15 de 
março de 2005, nos termos do Decreto Municipal de nº 21.963 de 19 de 
fevereiro de 2014;

DESIGNA,

Art. 1º - A servidora Iriam Mews Cardoso, supervisora do setor de Contas 
Hospitalares, matrícula nº 6185-5, como responsável pela assinatura nos 
espelhos de AIH - Autorizações de Internação Hospitalar do Hospital Mu-
nicipal São José.

Art. 2º -  Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publica-
ção.	  

Joinville, 29 de abril de 2014  

Carlos Alexandre da Silva
Diretor Presidente 

FUNDAÇÃO DE ESPORTES, LAZER 
E EVENTOS DE JOINVILLE
RESUMO DE DECISÃO:
Processo de Sindicância Investigatória nº 05/12 - Determina o arquiva-
mento do Processo de Sindicância Investigatória nº 05/12, conforme prevê 
o artigo 185, § 2º, inciso I da Lei Complementar 266/08 e artigo 97, do 
Decreto 17.493/11, haja vista que das dezessete empresas notificadas pela 
comissão, sete empresas responderam que seus títulos já haviam sido qui-
tados pela FELEJ e encaminharam para comissão a Declaração de Anuên-
cia e quanto as demais não existe quaisquer documentação comprobatória 
para apuração quanto a legalidade das contratações, até porque as próprias 
empresas não conseguiram encontrar documentação referente aos títulos, 
considerando ainda, que não existe arquivado na FELEJ qualquer tipo de 
documentação referente ao período de 2004 à 2008, período esse que en-
globa os referidos títulos, tornando-se assim prejudicada a materialidade 
dos fatos para comprovação das possíveis irregularidades por parte dos 
servidores e gestores há época.

Joinville, 29 de abril de 2014

Fernando Krelling
Diretor Presidente da Fundação de Esportes, Lazer e Eventos de Joinville                                                                                             

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 33/2014
 
O Secretário de Administração, no exercício de suas atribuições,
 
Resolve,
 
Instaurar Processo Administrativo para apurar eventuais irregularidades 
concernentes às contratações do sistema de informática realizados no perí-
odo de 2009 a 2014 com a empresa Pública Informática Ltda.
 
E promove a nomeação dos seguintes servidores para compor a Comissão 
de Acompanhamento e Julgamento:
 
Cleusa Rodrigues Weber (presidente) – Secretaria de Administração
Milena Heleodoro da Costa (membro) – Secretaria de Administração
Juliane Fabiola Pereira Hoffmann (membro) – Secretaria de Administração
 
Joinville, 24 de abril de 2014.

Miguel Angelo Bertolini
Secretário de Administração

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
PORTARIA Nº 65/2014 SMS

Dispõe sobre a dispensa e designação para o cargo de Função Gratifica-
da para auditores da Secretaria Municipal de Saúde.

A Secretária Municipal da Saúde, no exercício de suas atribuições legais,

DISPENSA,
A partir de 01 de novembro de 2013, os servidores abaixo da Função Gra-
tificada de Auditor de Nível Superior:

- PAULO CESAR DE SIMAS, matrícula 18.297;
- ANDRÉ SALFER MACIEL, matrícula 24.363;
	 - TATIANA INÁCIO COSTA, matrícula 42.907.

DESIGNA,
A partir de 02 de novembro de 2013, os servidores abaixo para a Função 
Gratificada de Autorizador de Procedimentos e Serviços:

	 - PAULO CESAR SIMAS, matrícula 18.297;
	 - ANDRÉ SALFER MACIEL, matrícula 24.363;
	 - TATIANA INÁCIO COSTA, matrícula 42.907.

Joinville, 28 de abril de 2014.

Larissa Grun Brandão Nascimento
Secretária Municipal da Saúde, Interina

PORTARIA Nº 66/2014 SMS

Dispõe sobre a dispensa e designação para o cargo de Função Gratifica-
da para auditor da Secretaria Municipal de Saúde.

A Secretária Municipal da Saúde, no exercício de suas atribuições legais,
	          
DISPENSA,

- CARLOS ERNESTO DOS REIS LIMA, matrícula nº 19.237, para o 
cargo de função gratificada de autorizador de procedimentos e serviços, a 
partir de 01 de abril de 2014.

DESIGNA,

- CARLOS ERNESTO DOS REIS LIMA, matrícula nº 19.237, para o car-
go de função gratificada de auditor nível superior, a partir de 02 de abril 
de 2014.

Joinville, 28 de abril de 2014.

Larissa Grun Brandão Nascimento
Secretária Municipal da Saúde, Interina

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
                             	  		
PORTARIA n°. 12/2014

Autoriza servidor a conduzir veículos oficiais da frota da Secretaria de As-
sistência Social.

O Secretário de Assistência Social, no exercício de suas atribuições, e con-
siderando que eventualmente, na falta ou impedimento de motoristas, obe-
decidas às exigências de habilitação, verifica-se a obrigatoriedade de serem 
autorizados como condutores outros servidores municipais, na condução 
de veículo oficial;

RESOLVE

AUTORIZAR, a senhora Jocilene de Souza Vieira Braga, Servido-
ra do Serviço de Formação Profissional, matrícula n° 18211 – CNH n° 
00857261393 – Cat. Hab. B – Validade: 02/07/2014 – Emissão: 10/07/2009 
a conduzir eventualmente veículo oficial da frota da Secretaria de Assistên-
cia Social.

Joinville, 25 de abril de 2014.

Bráulio Barbosa
Secretário

FUNDAÇÃO CULTURAL DE JOINVILLE
PORTARIA Nº 26/2014

O Diretor Presidente da Fundação Cultural de Joinville, no exercício 
de suas atribuições, em atendimento ao exposto no artigo 67 da Lei nº 
8.666/93,

Resolve:

Art. 1º - Designar os servidores abaixo indicados para, em observância à 
legislação vigente, atuarem como fiscais do TERMO DE CONTRATO ce-
lebrado entre a FUNDAÇÃO CULTURAL DE JOINVILLE e a empresa:  

EMPREITEIRA KALB LTDA-EPP
Fiscais:  MARA BEATRIZ SOUZA – matrícula nº 1752
               DARLING LEUREN JEAN QUADROS - matrícula nº  1789                                             
Termo de Contrato nº 010/2014
Data de Assinatura: 08/04/2014
Base Legal: CONVITE Nº 14/2014
Objeto:  Execução de serviços de reforma de impermeabilização da Cister-
na do Centreventos Cau Hansen.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 
seus efeitos à data de assinatura do contrato acima especificado.

Joinville, 08 de abril de 2014. 

Rodrigo Coelho
Diretor Presidente

Portaria nº 030/2014

Nomeia os artistas selecionados no concurso nº 003/2014, para o 15º Salão 
dos Novos de Joinville.

O Diretor Presidente da Fundação Cultural de Joinville, no exercício de 
suas atribuições e em conformidade com o Edital do concurso nº 03/2014, 

RESOLVE:

Art. 1º – Tornar público os vencedores do Concurso nº 03/2014, que teve 
por objeto a seleção de trabalhos artísticos para participarem do 15º Salão 
dos Novos de Joinville.Dentre os 19 habilitados, três artistas foram selecio-
nados pela Comissão de Críticos de Arte, sendo eles:

- Diana Letícia Chiodelli;
- Mayara Mendes Dorada;
- Alessandra Cristina Mello dos Passos.

Art. 2º – Os Artistas vencedores terão até o dia 02.05.2014 para proceder 
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a entrega dos trabalhos.

Art. 3º A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação.
   
Joinville, 28 de abril de 2014.

Rodrigo Coelho
Vice-Prefeito

PORTARIA Nº 032/2014

O Diretor Presidente da Fundação Cultural de Joinville, no exercício 
de suas atribuições, em atendimento ao exposto no artigo 67 da Lei nº 
8.666/93,

Resolve:

Art. 1º - Designar os servidores abaixo indicados para, em observância 
à legislação vigente, atuarem como fiscais das ATAS DE REGISTRO DE 
PREÇOS Nº 15/2014, celebrados entre a FUNDAÇÃO CULTURAL DE 
JOINVILLE e as empresas: SERGIO ROSSI EPP, MANI SOM E LUZ 
LTDA e BOSSO ALUGUEL DE PALCOS E COBERTURAS LTDA.

Fiscais:   CÉSAR AUGUSTO DA SILVA – matrícula nº 1763
                MICHELE PREUSS DA SILVA - matrícula nº 1786                                              
Ata de Registros de Preços: nº 15/2014
Data de Assinatura: 22/04/2014
Base Legal: Pregão Presencial nº 15/2014
Objeto: Registro de Preços para futura e eventual prestação de serviços 
de locação de sistemas de sonorização, iluminação, gerador de energia, 
estrutura de palco, locação de tendas e locação de linóleo para realização 
dos eventos da Fundação Cultural de Joinville.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 
seus efeitos à data de assinatura da Permissão de Uso acima especificado.

Joinville, 25 de abril de 2014. 

Rodrigo Coelho
Diretor Presidente

PORTARIA Nº 456/2014

Nomeia Gestor e fiscais do Contrato 155/2013 – PAULO HENRIQUE 
MULLER SARY ME

O Diretor-Presidente da Companhia Águas de Joinville, no exercício de 
suas atribuições legais de acordo com o disposto no Estatuto Social Con-
solidado da Companhia Águas de Joinville, e tendo em vista o disposto 
no Art. 67 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, em consonância com o 
disposto no artigo 3º do Manual de Gestão e Fiscalização de Contratos da 
CAJ, 
RESOLVE:
Art. 1º - Designar os empregados abaixo indicados para, em observância 
à legislação vigente, atuarem como Gestor e Fiscais do Contrato celebrado 
entre a Companhia Águas de Joinville e a empresa PAULO HENRIQUE 
MULLER SARY ME:

CONTRATO Nº: 155/2013 – PAULO HENRIQUE MULLER SARY ME
PROCESSO Nº: PREGÃO PRESENCIAL 106/2013
OBJETO: Contratação de empresa especializada para programação e ma-
nutenção de sistemas de Tecnologia da Informação com foco no sistema 
comercial e operacional  utilizado pela Companhia Águas de Joinville.
GESTOR DO CONTRATO: Giovani José Osmarini       		
	 MATRÍCULA: 423
FISCAL TITULAR: Aline S. Guimarães Machado                       		
MATRÍCULA: 540
FISCAL SUPLENTE: Marcelo Bittencourt				 
MATRICULA: 692
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagin-
do seus efeitos à data de assinatura do contrato acima especificado.

Joinville, 25 de abril de 2014.

DIETER NEERMANN
Diretor Presidente Substituto

PORTARIA Nº 496/2014

Indica substituto do Diretor-Presidente.

O Diretor-Presidente da Companhia Águas de Joinville, no exercício de 
suas atribuições, 
CONSIDERANDO sua ausência no período compreendido entre os dias 
21 (vinte e um) de abril a 09 (nove) de maio de 2014 por motivo de férias;
CONSIDERANDO o disposto no Art. 32, Inciso I, letra “f”, do Estatuto 
Social da Companhia;
INDICA:
Art. 1º - O Senhor Dieter Neermann, Diretor Técnico, para substituí-lo 
interinamente no período acima mencionado.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de 21 (vinte e um) de abril 
de 2014, perdurando os seus efeitos até o dia 09 (nove) de maio de 2014.

Joinville, 15 de abril de 2014.

Roberto Luiz Carneiro
Diretor-Presidente

PORTARIA Nº 498/2014

Nomeia Gestor e fiscais de Contratos 175 e 176/2012.

O Diretor-Presidente da Companhia Águas de Joinville, no exercício de 
suas atribuições legais de acordo com o disposto no Estatuto Social Con-
solidado da Companhia Águas de Joinville, e tendo em vista o disposto no 
Art. 67 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, resolve:
Art. 1º - Designar os empregados abaixo indicados para, em observância à 
legislação vigente, atuarem como Gestores e Fiscais dos Contratos abaixo 
relacionados:

CONTRATO Nº: 175/2012 – Indústrias Químicas Cubatão
PROCESSO Nº: PE 122/2012
OBJETO: Aquisição de 1.400.000kg de Sulfato de Alumínio para trata-
mento de água das ETAS da Companhia Águas de Joinville – Lote nº 02.
GESTOR DO CONTRATO: Rafael L. P. Sanches		
MATRÍCULA: 703
FISCAL TITULAR: Daiane Aparecida Ciotta Desordi		
MATRÍCULA: 774

CONTRATO Nº: 176/2012 – Hidromar Indústria Química Ltda
PROCESSO Nº: PE 122/2012
OBJETO: Aquisição de 198.000kg de Cloro Líquido para tratamento de 
água das ETAS da Companhia Águas de Joinville – Lote nº 03.
GESTOR DO CONTRATO: Rafael L. P. Sanches		
MATRÍCULA: 703
FISCAL TITULAR: Daiane Aparecida Ciotta Desordi		
MATRÍCULA: 774

Art. 2º - Revogar a Portaria nº 375/2013.
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Joinville, 25 de abril de 2014.

DIETER NEERMANN
Diretor-Presidente Substituto

PORTARIA Nº 499/2014

Nomeia Gestor e fiscais dos Contratos 160/2013 – Herlaz Indústria e Co-
mércio de Produtos para Saneamento Ltda EPP.

O Diretor-Presidente da Companhia Águas de Joinville, no exercício de 
suas atribuições legais de acordo com o disposto no Estatuto Social Con-
solidado da Companhia Águas de Joinville, e tendo em vista o disposto no 
Art. 67 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, 
RESOLVE:
Art. 1º - Designar os empregados abaixo indicados para, em observância 
à legislação vigente, atuarem como Gestor e Fiscais dos Contratos abaixo 
relacionados:

CONTRATO Nº: 160/2013 – Herlaz Indústria e Comércio de Produtos 
para Saneamento Ltda EPP
PROCESSO Nº: PE 098/2013
OBJETO: Aquisição de produto químico: 1.350.000 kg de sulfato 
de alumínio líquido isento de ferro, para tratamento de água para 
consumo humano das Estações de Tratamento de Água – ETA Piraí 
e ETA Cubatão.
GESTOR DO CONTRATO: Rafael L. P. Sanches 	
	
MATRÍCULA: 703
FISCAL TITULAR: Daiane Aparecida Ciotta Desordi	
	
MATRÍCULA: 774
FISCAL SUPLENTE: Cristian Ricardo dos Santos	
	
MATRÍCULA: 503

Art. 2º - Revogar a Portaria nº 368/2013.
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Joinville, 25 de abril de 2014.

DIETER NEERMANN
Diretor-Presidente Substituto

PORTARIA Nº 500/2014

Nomeia Gestor e fiscais dos Contratos 159/2013 - Avanex Indústria 
e Comércio Ltda.

O Diretor-Presidente da Companhia Águas de Joinville, no exercício 
de suas atribuições legais de acordo com o disposto no Estatuto So-
cial Consolidado da Companhia Águas de Joinville, e tendo em vista 
o disposto no Art. 67 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, 
RESOLVE:
Art. 1º - Designar os empregados abaixo indicados para, em obser-
vância à legislação vigente, atuarem como Gestor e Fiscais dos Con-
tratos abaixo relacionados:

CONTRATO Nº: 159/2013 – Avanex Indústria e Comércio Ltda
PROCESSO Nº: PE 098/2013
OBJETO: Aquisição de produto químico: 300.000 kg de ácido fluos-
silícico para tratamento de água para consumo humano das Estações 
de Tratamento de Água – ETA Piraí e Cubatão.
GESTOR DO CONTRATO: Rafael L. P. Sanches 		
MATRÍCULA: 703
FISCAL TITULAR: Daiana Aparecida Ciotta Desordi	
	
MATRÍCULA: 774
FISCAL SUPLENTE: Cristian Ricardo dos Santos	
	
MATRÍCULA: 503

Art. 2º - Revogar a Portaria nº 369/2013.
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Joinville, 25 de abril de 2014.

DIETER NEERMANN
Diretor Presidente Substituto

PORTARIA Nº 501/2014

Nomeia Gestor e fiscais dos Contratos 162/2013 - Dryller Indústria 
e Comércio de Hidróxidos Ltda.

O Diretor-Presidente da Companhia Águas de Joinville, no exercício 
de suas atribuições legais de acordo com o disposto no Estatuto So-
cial Consolidado da Companhia Águas de Joinville, e tendo em vista 
o disposto no Art. 67 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, 
RESOLVE:
Art. 1º - Designar os empregados abaixo indicados para, em ob-
servância à legislação vigente, atuarem como Gestor e Fiscais dos 
Contratos abaixo relacionados:

CONTRATO Nº: 162/2013 – Dryller Indústria e Comércio de Hi-
dróxidos Ltda
PROCESSO Nº: DL – 122/2013
OBJETO: Aquisição de hidróxido de cálcio em suspensão para tra-
tamento de água.
GESTOR DO CONTRATO: Rafael L. P. Sanches 	
	
MATRÍCULA: 703
FISCAL TITULAR: Daiane Aparecida Ciotta Desordi	
	
MATRÍCULA: 774
FISCAL SUPLENTE: Cristian Ricardo dos Santos	
	
MATRÍCULA: 503

Art. 2º - Revogar a Portaria nº 370/2013
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Joinville, 25 de abril de 2014.

DIETER NEERMANN
Diretor Presidente Substituto

PORTARIA Nº 502/2014

Nomeia Gestor e fiscais do Contrato 041/2013 – Buschle e Lepper 
S.A.

O Diretor-Presidente da Companhia Águas de Joinville, no exercí-
cio de suas atribuições legais de acordo com o disposto no Estatuto 
Social Consolidado da Companhia Águas de Joinville, e tendo em vista 
o disposto no Art. 67 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, , em conso-
nância com o disposto no artigo 3º do Manual de Gestão e Fiscalização de 
Contratos da CAJ, 
RESOLVE:
Art. 1º - Designar os empregados abaixo indicados para, em observância 
à legislação vigente, atuarem como Gestor e Fiscais dos Contratos abaixo 
relacionados:

CONTRATO Nº: 041/2013 – Buschle e Lepper S.A.
PROCESSO Nº: PE 021/2013
OBJETO: Aquisição de 18.000kg de solução de hipoclorito de sódio con-
centrado 10-12% para as ETAS – Estações de Tratamento de Água Cubatão 
e Piraí e ETE – Estação de Tratamento de Esgoto Espinheiros, da Compa-
nhia Águas de Joinville
GESTOR DO CONTRATO: Rafael Luiz Passoni Sanches 	
MATRÍCULA: 703
FISCAL TITULAR: Daiane Aparecida Ciotti Desordi		
MATRÍCULA: 774
FISCAL SUPLENTE: Rafaela Machado Soares		
MATRÍCULA: 612

Art. 2º - Revogar a Portaria nº 474/2013.
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Joinville, 25 de abril de 2014.

DIETER NEERMANN
Diretor-Presidente Substituto

PORTARIA Nº 503/2014

Nomeia Gestor e fiscais do Contrato 176/2013 – Gaiatec Comércio e 
Serviço de Automação e Sistemas do Brasil Ltda.

O Diretor-Presidente da Companhia Águas de Joinville, no exercício 
de suas atribuições legais de acordo com o disposto no Estatuto So-
cial Consolidado da Companhia Águas de Joinville (CAJ), e tendo 
em vista o disposto no Art. 67 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, 
em consonância com o disposto no artigo 3º do Manual de Gestão e 
Fiscalização de Contratos da CAJ, 
RESOLVE:
Art. 1º - Designar os empregados abaixo indicados para, em ob-
servância à legislação vigente, atuarem como Gestor e Fiscais do 
Contrato celebrado entre a Companhia Águas de Joinville e a empre-
sa Gaiatec Comércio e Serviço de Automação e Sistemas do Brasil 
Ltda (CNPJ: 06.176.620/0001-62):

CONTRATO Nº: 176 /2013. 	 PROCESSO Nº: 088/2013.
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OBJETO: Aquisição de Macromedidor tipo de Inserção.
GESTOR DO CONTRATO: Cristian Ricardo dos Santos 	
MATRÍCULA: 503
FISCAL TITULAR: Bruno Borges Gentil		
	
MATRÍCULA: 589
FISCAL SUPLENTE: Rivanildo Pessoa Geremias		
MATRÍCULA: 621

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retro-
agindo seus efeitos à data de assinatura do contrato acima especificado.

Joinville, 25 de abril de 2014.

DIETER NEERMANN
Diretor-Presidente Substituto

PORTARIA Nº 505/2014

Nomeia Gestor e fiscais do Contrato 153/2013 – Empreiteira De Mão 
De Obra Adrimar Ltda.

O Diretor-Presidente da Companhia Águas de Joinville, no exercício 
de suas atribuições legais de acordo com o disposto no Estatuto Social 
Consolidado da Companhia Águas de Joinville, tendo em vista o dis-
posto no Art. 67 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, em consonância 
com o disposto no Art. 3º do Manual de Gestão e Fiscalização de Con-
tratos da CAJ, 
RESOLVE:
Art. 1º - Designar os empregados abaixo indicados para, em observân-
cia à legislação vigente, atuarem como Gestor e Fiscais do Contrato 
abaixo relacionado:

CONTRATO Nº: 153/2013 – Empreiteira De Mão De Obra Adrimar 
Ltda.
PROCESSO Nº: CR 066/2013
OBJETO: Execução de obras de recuperação estrutural dos reserva-
tórios R Alfa, R3, R4 e R11, localizadas no município de Joinville/SC.
GESTOR DO CONTRATO: Michel Bitencourt		
MATRÍCULA: 494
FISCAL TITULAR: Lidia Juliana Guiz F. Correa		
MATRÍCULA: 657
FISCAL SUPLENTE: Alan da Fonseca de Souza		
MATRÍCULA: 653

Art. 2º - Anular na portaria 426/2014, o item correspondente ao con-
trato acima.
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, re-
troagindo seus efeitos à data de assinatura do contrato acima especi-
ficado.

Joinville, 25 de abril de 2014.

DIETER NEERMANN
Diretor Presidente Substituto

PORTARIA Nº 506/2014

Instaura Comissão de Sindicância 001/2014.

O Diretor-Presidente, no uso de suas atribuições legais, de acordo 
com o disposto no Estatuto Social Consolidado da Companhia Águas 
de Joinville,

RESOLVE:
Art. 1º - Nomear, para compor a Comissão de Sindicância 001/2014, 
a fim de sindicar o Termo de Compromisso para execução de obras 
celebrado entre a Companhia Águas de Joinville e a MRV Engenharia 
e Participações S. A., os funcionários abaixo indicados:
Presidente
César Rehnolt Meyer
Demais Membros
Candida Cristina Kleinschmitt Aita
Ulisses Gomes

Art. 2º - A Comissão terá o prazo de 15 (Quinze) dias para apresentar 
Relatório conclusivo.
Art. 3º - Após conclusão do trabalho proposto, a mesma se extinguirá.
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Joinville, 28 de abril de 2014.

DIETER NEERMANN
Diretor–Presidente Substituto

PORTARIA Nº 507/2014

Instaura Comissão de Sindicância 002/2014.

O Diretor Presidente, no uso de suas atribuições legais, de acor-
do com o disposto no Estatuto Social Consolidado da Companhia 
Águas de Joinville,

RESOLVE:
Art. 1º - Nomear, para compor a Comissão de Sindicância 
002/2014, a fim de sindicar os procedimentos administrativos e téc-
nicos inerentes a Estação de Tratamento de Esgoto do Espinheiros:
Presidente
Pedro Toledo Alacon
Demais membros 
Fabiane Cristine Postai
Clarissa Campos de Sá

Art. 2º - A Comissão terá o prazo de 60 (sessenta) dias para apresen-
tar Relatório conclusivo.
Art. 3º - Após conclusão do trabalho proposto, a mesma se extinguirá.
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Joinville, 28 de abril de 2014.

DIETER NEERMANN
Diretor–Presidente Substituto

PORTARIA Nº 508/2014

Nomeia Gestor e fiscais do Contrato 039/2014 – IFM Eletronic Ltda.

O Diretor-Presidente da Companhia Águas de Joinville, no exercício de 
suas atribuições legais de acordo com o disposto no Estatuto Social Con-
solidado da Companhia Águas de Joinville, e tendo em vista o disposto 
no Art. 67 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, em consonância com o 
disposto no artigo 3º do Manual de Gestão e Fiscalização de Contratos da 
CAJ, 
RESOLVE:
Art. 1º - Designar os empregados abaixo indicados para, em observância 
à legislação vigente, atuarem como Gestor e Fiscais do Contrato celebrado 
entre a Companhia Águas de Joinville e a empresa IFM ELECTRONIC 
LTDA:

CONTRATO Nº: 039 /2014			   PROCESSO Nº: 
031/2014.
OBJETO: Aquisição de 15 (quinze) monitores compactos de vibração 
com transmissão e alarme para motobombas acima de 75 cv em baixa e 
alta tensão.
DATA DE ASSINATURA: 04/04/2014.
VIGÊNCIA: Enquanto durar o contrato.
GESTOR DO CONTRATO: Arnaldo Farto Cavassani 		
MATRÍCULA nº 0332
FISCAL TITULAR: Ricardo Becker 				  
MATRÍCULA nº 0488
FISCAL SUPLENTE: Vanderlei Priester 			 
MATRÍCULA nº 0671

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagin-
do seus efeitos à data de assinatura do contrato acima especificado.

Joinville, 25 de abril de 2014.

DIETER NEERMANN
Diretor Presidente Substituto

PORTARIA Nº 509/2014

Nomeia Gestor e fiscais do Contrato 175/2013 - CONAUT CONTROLES 
AUTOMÁTICOS LTDA.

O Diretor-Presidente da Companhia Águas de Joinville, no exercício de 
suas atribuições legais de acordo com o disposto no Estatuto Social Con-
solidado da Companhia Águas de Joinville, e tendo em vista o disposto 
no Art. 67 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, em consonância com o 
disposto no artigo 3º do Manual de Gestão e Fiscalização de Contratos da 
CAJ, 
RESOLVE:
Art. 1º - Designar os empregados abaixo indicados para, em observância 
à legislação vigente, atuarem como Gestor e Fiscais do Contrato celebrado 
entre a Companhia Águas de Joinville e a empresa CONAUT CONTRO-
LES AUTOMÁTICOS LTDA:

CONTRATO Nº: 175/2013			   PROCESSO Nº: 
088/2013.
OBJETO: Aquisição de macromedidores tipo ultrassônico intrusivo, car-
retel e de inserção.
GESTOR DO CONTRATO: Cesar Rehnolt Meyer 		
MATRÍCULA nº 0115
FISCAL TITULAR: Bruno Borges Gentil			 
MATRÍCULA nº 0589
FISCAL SUPLENTE: Rivanildo Pessoa Geremias		
MATRÍCULA nº 0621

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagin-
do seus efeitos à data de assinatura do contrato acima especificado.

Joinville, 25 de abril de 2014.

DIETER NEERMANN
Diretor Presidente Substituto

FUNDAÇÃO INSTITUTO DE PESQUISA E 
PLANEJAMENTO PARA O DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL DE JOINVILLE- IPPUJ
Portaria nº  07/2014

O Diretor Presidente da Fundação Instituto de Pesquisa e Planejamento 
para o Desenvolvimento Sustentável de Joinville – IPPUJ, no exercí-
cio de suas atribuições legais, em conformidade ao Art. 11º, inciso 
XII e XIII do DECRETO Nº 8408, DE 10 DE NOVEMBRO DE 1997, 
com o Art.11º, inciso VII e VIII do DECRETO Nº 6547, DE 05 DE 
FEVEREIRO DE 1991 e com o Art. 6º do DECRETO Nº 16.703, de 
28 de maio de 2010, no exercício de suas atribuições,
Resolve:

Artigo 1º - São atribuições do Diretor Presidente: assinar em con-
junto com o Gerente Administrativo ou com um dos Diretores Exe-
cutivos as autorizações de pagamentos e transferências bancárias, 
inclusive por meio eletrônico e arquivo eletrônico; assinar contrato 
de câmbio; firmar convênios e contratos com instituições financeiras; 
assinar cheque; consultar saldos e extratos; abrir, movimentar e en-
cerrar contas de depósitos, inclusive conta suprimento de fundos, de-
signando os respectivos responsáveis pela movimentação financeira. 
Artigo 2º - Quaisquer dos Diretores Executivos da Fundação Institu-
to de Pesquisa e Planejamento para o Desenvolvimento Sustentável 
de Joinville – IPPUJ, assinará pelo Diretor Presidente, em seus im-
pedimentos ou ausências, junto às instituições financeiras, conforme 
atribuições definidas no artigo 1º.
Artigo 3º -  Fica configurada a ausência ou o impedimento do Di-
retor Presidente nas ocasiões em que um dos Diretores Executivos 
da Fundação Instituto de Pesquisa e Planejamento para o Desen-
volvimento Sustentável de Joinville - IPPUJ, assinar em seu lugar; 
Não é necessário a comunicação das ausências ou dos impedimen-
tos às instituições financeiras, sendo que o controle das ausências e 
dos impedimentos é de competência exclusiva da Fundação Instituto 
de Pesquisa e Planejamento para o Desenvolvimento Sustentável de 
Joinville – IPPUJ.
Artigo 4º – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Joinville,  28 de abril de 2014

Vladimir Tavares Constante
Diretor Presidente

CONVÊNIOS
Município de Joinville
Extrato de Termo Aditivo

Espécie: Primeiro Termo Aditivo Simplificado ao Convênio Nº 
014/2013/SEPLAN-CV. Partícipes: Município de Joinville, com in-
terveniência do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente e o Centro Esportivo para Pessoas Especiais - CEPE. Objeto: 
Prorrogar a vigência para 24/2/2015 e readequar o Plano de Trabalho 
item 5. Vigência: A partir da data da publicação do Extrato no Jornal 
do Município. Local e data da assinatura: Joinville, 25 de março de 
2014. Signatário: Udo Döhler.

TERMO DE CESSÃO DE SERVIDOR Nº 057/2014

O Município de Joinville, com sede na Av. Hermann August Lepper, 
nº 10, Centro, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 83.169.623/0001-10, 
neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Udo Döhler, com a 
interveniência da Secretaria de Gestão de Pessoas, representada neste 
ato pela sua Secretária, Srª. Rosane Bonessi Dias, doravante denomi-
nado Município/Secretaria e o Hospital Municipal São José, com 
sede na Avenida Getulio Vargas, 238 - Centro, doravante denominado 
Hospital São José, representado pelo Diretor - Presidente Sr. Carlos 
Alexandre da Silva. 

 As partes acima identificadas firmam o presente Termo de Cessão, 
em conformidade a Lei Complementar n° 266, de 05 de abril de 2008, 
artigo 38, inciso I, e mediante as condições seguintes:

- o Município/Secretaria cede ao Hospital São José, a servidora Iri-
néia da Silva, matrícula nº 29.368, lotada na Fundação Municipal do 
Meio Ambiente , no exercício do cargo de Secretária Executiva;
- o Hospital São José responsabilizar-se-á pelos vencimentos, vanta-
gens pessoais e encargos sociais e patronais da servidora;
- o Município/Secretaria  assegura a servidora, ao retornar ao exercí-
cio de seu cargo, todos os direitos, como se municipal fosse o tempo 
de serviço prestado ao Hospital São José;
- o período de cessão da servidora terá início a partir de 18/03/2014 
até 31/12/2016, podendo  ser renovado mediante nova solicitação; 
- a presente cessão poderá ser rescindida por acordo entre as partes ou 
por razão de causas que determinem a sua rescisão; 
- fica eleito o Foro da Comarca de Joinville, com exceção de qualquer 
outro, para resolver as questões que não puderem ser resolvidas ad-
ministrativamente. 

Por estarem de acordo, as partes assinam o presente Termo de Cessão 
de Servidor, em três vias de igual teor. 

Joinville, 01 de abril de 2014.

Udo Döhler                                                                        Rosane 
Bonessi Dias
Prefeito Municipal	                                 Secretária de Gestão de 
Pessoas

Juarez Tirelli Gomes dos Santos                         Carlos Alexandre 
da Silva
Diretor-Presidente Fundação Municipal           Diretor-Presidente 
Hospital                                                                                 	 d o 
Meio Ambiente			       Municipal São José



1 6  -  J o r n a l  d o  M u n i c í p i o  -  A N O  1 9   N º  1 . 0 3 8  - Q U I N T A - F E I R A ,  0 1  D E  M A I O  D E  2 0 1 4

RESOLUÇÕES 
CONSELHO MUNICIPAL DOS 
SERVIÇOS DE ÁGUA E ESGOTO
RESOLUÇÃO Nº 49/2014

Estabelece critérios e metodologia para identificação e compensação dos usu-
ários atingidos pela descontinuidade dos serviços de abastecimento de água.

O Conselho Municipal dos Serviços de Água e Esgoto, por proposição 
da AMAE – Agência Reguladora de Joinville, no uso de suas atribuições 
conferidas pela Lei nº 4.924/2003, aprova a presente resolução:
Art. 1° - As unidades usuárias que sofreram restrição de consumo em fun-
ção da descontinuidade do abastecimento de água, nos meses de dezembro 

de 2013 a fevereiro de 2014, terão direito à devolução de valores no fatura-
mento dos serviços, conforme estabelecido nesta resolução.
Art. 2° - Terão direito à devolução de valores as unidades usuárias que 
atenderem simultaneamente aos seguintes critérios:
I - estiverem localizadas nas áreas atingidas por problemas de descontinui-
dade de abastecimento, conforme informações fornecidas pela Companhia 
Águas de Joinville e Anexo I - Mapa de Identificação das Áreas Afetadas;
II - apresentarem, nas faturas emitidas no período de 20 de dezembro de 
2013 a 15 de março de 2014, consumo lido inferior a 10m³ por economia;
III - apresentarem, nas faturas referidas no inciso anterior, consumo lido 
igual ou menor que 70% da média de consumo lido no período de novem-
bro de 2012 a novembro de 2013.
Art 3° - Nas faturas emitidas no período de 20 de dezembro de 2013 a 15 
de março de 2014, e que se enquadrarem nos critérios de seleção estabele-
cidos no artigo anterior, será considerado como devido pelo usuário o valor 
correspondente ao consumo lido.

Art 4° - As diferenças entre os valores devidos e os valores efetivamente 
cobrados deverão ser transformadas em crédito às unidades usuárias con-
templadas por esta Resolução e descontados das faturas emitidas até o mês 
de referência 09/2014.
Art 5° - Os casos omissos poderão ser analisados pela AMAE, caso a caso, 
depois de avaliados pela Companhia Águas de Joinville.
Art 6° - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Joinville, 1° de abril de 2014.

Émerson Siqueira
Presidente do Conselho Municipal dos Serviços de Água e Esgotos

Renato Monteiro
Diretor-Presidente da AMAE

ANEXO I - Mapa de Identificação das Áreas Afetadas
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CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE – CMS
RESOLUÇÃO Nº 011/2014	

EDITAL DE CREDENCIAMENTO DE PRESTADORES DE SERVI-
ÇOS MÉDICOS NA ESPECIALIDADE CLÍNICA GERAL  E OR-
TOPEDIA AOS USUÁRIOS DO SUS Nº 001/2014 E 002/2014
(PROJETO DE LEI Nº 066 E 067//2014 - AUTORIZA O EXECUTIVO 
MUNICIPAL, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE, A CELEBRAR CONVÊNIO COM O INSTITUTO VIDA DE 
ASSISTÊNCIA À SAÚDE) 

O Conselho Municipal de Saúde, consubstanciado no Parecer nº 004/14 da 
Comissão de Assuntos Internos, por maioria dos votos dos Conselheiros 
presentes na CXLVI 147ª Assembleia Geral Extraordinária do Conselho 
Municipal de Saúde, em 16 de abril de 2014, e considerando:

a) Os ofícios nº 035 e 036/2014, da Secretaria Municipal de Saúde, data-
dos de 28.03.14, os quais encaminhou para análise e parecer do Consel-
ho Municipal de Saúde Minuta dos Editais de Credenciamento nº 001 e 
002/2014, que tem por finalidade credenciar pessoas físicas e/ou jurídicas, 
e/ou entidades sem fins lucrativos que tenham dentre os seus objetivos a 
prestação de serviços médicos, em caráter de plantão, nas especialidades 
de clínica geral e ortopedia, afim de atender a demanda dos usuários do 
Sistema Único de Saúde no Município de Joinville, especificamente nas 
Unidades de Pronto Atendimento – PAs (clínica geral e ortopedia) e no 
Hospital Municipal São José (ortopedia);

b) A atual dificuldade enfrentada pelo Município em preencher o número 
adequado de profissionais médicos, nas especialidades de clínica geral e 
ortopedia, para atuarem na rede pública municipal, a exemplo dos dados 
do último concurso conforme abaixo:

Concurso Público 001/2012:

- Médico – Clínica Médica: 50 vagas disponibilizadas; 8 candidatos classi-
ficados; 8 admitidos e última admissão em 13/09/12.

- Médico Ortopedista: 1 vaga disponibilizada; 03 candidatos classificados; 
01 admitido (solicitou exoneração posteriormente). Após esta contratação 
não houve novo pedido de contratação para este cargo, considerando ser 
uma demanda atendida pelo HMSJ;  (Fonte: Núcleo de Gestão de Pessoas 
– Secretaria Municipal de Saúde)

c) Que, segundo informações prestadas pela Secretaria Municipal de Saú-
de, já foi publicado o Edital nº 010/2014 para selecionar a Empresa que 
elaborará todos os passos para o lançamento de novo Concurso Público. 
Esta empresa, a partir da assinatura do contrato, terá 111 dias para concluir 
o processo;
 
d) Que, segundo dados apresentados pela Secretaria Municipal de Saúde, 
nos últimos 90 (noventa) dias (de 1º de janeiro a 31 de março) o índice 
de absenteísmo dos profissionais médicos nos Pronto Atendimentos (UPA- 
Leste, PA Norte e Sul) representou quantitativamente 5.088 (cinco mil e 
oitenta e oito) horas não trabalhadas, o que totaliza um volume de mais de 
29 mil consultas médicas não realizadas, nesse mesmo período, o que sig-
nifica 28,81% da capacidade total de consultas que deixaram de ser oferta-
das aos usuários do Sistema Único de Saúde;

e) Que a demanda reprimida na especialidade de Ortopedia no Municí-
pio nas diversas subespecialidades: coluna, joelho, joelho e coluna, mão, 
membros inferiores, membros superiores, pés, quadril, ombro-cotovelos, 
pernas-tornozelos-pés, punho-mão, geral e pediátrica ultrapassa o total de 
25 mil consultas; (Fonte: Intranet /Secretaria Municipal de Saúde em 
15.04.14)

f) Que até o presente momento nenhum profissional médico (pessoa física) 
ou empresa            (pessoa jurídica) procurou a Secretaria Municipal de Saú-
de para se credenciar ao Edital de Credenciamento nº 001 e/ou 002/2014; 
(Fonte: Secretaria Municipal de Saúde em 15.04.14)

g) Que os Editais, assim como os Termos de Convênio a serem celebrados 
com o Instituto Vida de Assistência à Saúde, na cláusula – Da Validade, 
Vigência e Eficácia – preveem que a vigência será de 06 (seis) meses ou 
até que se inicie a execução dos serviços em decorrência do processo se-
letivo público (concurso) e enquanto o prestador credenciado mantiver os 
mesmos requisitos exigidos para a classificação previstos no Edital;

h) Que o artigo 199, parágrafo 1º da Constituição Federal, prevê que: “As 
instituições privadas poderão participar de forma complementar do Siste-
ma Único de Saúde, segundo diretrizes deste, mediante contrato de direito 
público ou convênio, tendo preferência as entidades filantrópicas e as sem 
fins lucrativos;

i) A disposição dos Artigos 24 e 25 da Lei nº 8.080/1990 que preveem que, 
se verificado que as disponibilidades forem insuficientes para garantir a 
cobertura assistencial à população de uma determinada área, as entidades 
filantrópicas e as sem fins lucrativos poderão participar de forma comple-
mentar do Sistema Único de Saúde;

j) que o INSTITUTO VIDA DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE, de acordo 
com a Lei nº 12.929, de 04 de fevereiro de 2004, que “Institui o Pro-
grama Estadual de Incentivo às Organizações Sociais e estabelece outras 
providências” não é qualificado como uma Organização Social (OS), ou 
seja, não vai atuar na Gestão do Serviço;

RESOLVE APROVAR O EDITAL DE CREDENCIAMENTO DE PRES-
TADORES DE SERVIÇOS MÉDICOS NA ESPECIALIDADE CLÍNI-
CA GERAL E ORTOPEDIA AOS USUÁRIOS DO SUS Nº 001/2014 
E 002/2014 (Projeto de Lei Nº 066 e 067//2014 – Autoriza O Executivo 
Municipal, por Intermédio da Secretaria Municipal de Saúde, a celebrar 

Convênio com o Instituto Vida De Assistência à Saúde), com as seguintes 
recomendações:

 – que se garanta a reposição imediata do profissional que não comparecer 
ao plantão;

 – que o tempo de espera do usuário nos Pronto Atendimentos 24 horas seja 
adequado ao Protocolo de Manchester;

 –  que  a Secretaria de Saúde encaminhe ao Conselho Municipal de Saúde 
mensalmente:

a) a produção de cada profissional contratado através desse convênio (por 
especialidade);
b) relatório das dificuldades operacionais encontradas por instituição onde 
os profissionais estão atuando, para o cumprimento do convênio;
c) a relação dos profissionais médicos contratados pelo Instituto Vida, com 
seus respectivos registros no Conselho Regional de Medicina (CRM);
d) o número de horas (atestado médico) dos profissionais médicos que 
atuam na UPA Leste e nos Prontos Atendimentos 24 horas Sul e Norte;
e) a escala médica mensal dos profissionais contratados e as instituições 
nas quais os mesmos estão atuando;

Assim, o Secretário Municipal de Saúde, em cumprimento ao que determi-
na o  Inciso III, Parágrafo 2º do Art. 9º da Lei Municipal n.º 5.290 de 2º de 
setembro de 2005 e o Parágrafo 2º  do Artigo 1º da  Lei Federal n.º 8.142 
de 28 de dezembro de 1990,  Assina a presente Resolução  do Conselho e 
a encaminha para que no prazo, instituído na legislação vigente, esta seja 
devidamente Homologada e Publicada.

Joinville, 16 de abril de 2014.

Valmor João Machado
Presidente do Conselho Municipal de Saúde

Larissa Grun Bandão Nascimento
Secretária Municipal de Saúde Interina

O Prefeito, dando Cumprimento ao que determina o Inciso III, Parágrafo 2º 
do Art. 9º da Lei Municipal n.º 5.290 de 2º de setembro de 2005, HOMO-
LOGA A PRESENTE RESOLUÇÃO.

Udo Döhler
Prefeito

CONSELHO MUNICIPAL DE SEGURANÇA 
ALIMENTAR E NUTRICIONAL DE JOINVILLE
Resolução nº 002/2014 - COMSEAN
      
Dispõe sobre o Convênio da Prefeitura Municipal de Joinville, por meio 
da Secretaria de Assistência Social, com a Fundação Padre Luiz Facchini, 
e da outras providências.
     
 O Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional-COMSEAN, 
em Assembleia Ordinária realizada no dia 27 de março de 2014, no exer-
cício de suas atribuições legais e regimentais, conforme Lei 7.306/2012;

Considerando que o COMSEAN é órgão colegiado deliberativo de caráter 
permanente, destinado ao planejamento, avaliação, fiscalização e controle 
da execução das políticas, programas e ações que configurem o direito hu-
mano à segurança alimentar e nutricional como parte integrante do direito 
de cada cidadão;

Considerando a Lei nº 7.306 de 24 de outubro de 2012, que dispõe sobre a 
Política de Segurança Alimentar e Nutricional, sobre o Sistema Nacional 
de Segurança Alimentar e Nutricional no âmbito do município de Joinville 
e cria os componentes municipais do SISAN e dá outras providências;

Considerando a Portaria 14/2013 e Edital 1/2013 que regulamentam a ins-
trução, o credenciamento e tramitação dos processos técnicos e adminis-
trativos para o cofinanciamento dos serviços da rede socioassistencial com 
recursos provenientes do orçamento da Secretaria de Assistência Social do 
município de Joinville, desenvolvidas por entidades sem fins lucrativos;

Considerando que a Fundação padre Luiz Facchini – Pró Solidariedade 
e Vida tem como principal objetivo oferecer a oferta de refeições nutri-
cionalmente balanceadas, preparadas de acordo com as normas sanitárias 
vigentes como forma de complemento alimentar, para pessoas em situação 
de insegurança alimentar;

Considerando a solicitação da Secretaria de Assistência Social, por meio 
do oficio 23-GUPG-CV, de 25/03/2014, a qual propõe a análise do COM-
SEAN na proposta de convênio com a Fundação Padre Luiz Facchini com 
recursos do orçamento público;

Considerando o Plano de Trabalho, apresentado na reunião ordinária do 
COMSEAN, pela Fundação Padre Luiz Facchini, tendo como objetivo o 
auxilio financeiro para manutenção do programa de cozinhas comunitárias. 

 RESOLVE:

 Art. 1º – Fica aprovado o Plano de Trabalho, apresentado pela Fundação 
Padre Luiz Racchini – Pró Solidariedade e Vida, no valor mensal de R$ 
21.402,75, durante nove meses, totalizando R$ 192.624,75, para pagamen-
to de despesas com salário e encargos, serviços de terceiros e materiais de 
consumo; com término em dezembro de 2014.     
 Art. 2º – Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogan-
do disposições contrárias.
 
Joinville, 27 de março de 2014.

Sidnei Rodrigues
Presidente COMSEAN

Resolução nº 003/2014 - COMSEAN
      
Dispõe sobre a implantação do PAA - Programa de Aquisição de Alimentos 
da Agricultura Familiar no município e das outras providências.

O Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional - COM-
SEAN, em Assembleia Geral Ordinária realizada no dia 27 de março de 
2014, no exercício de suas atribuições legais e regimentais, conforme Lei 
4.839/03, alterada pela Lei 7306/2012.
 Considerando que o município foi habilitado no Edital de Seleção Pú-
blica de Propostas para Apoio à Implantação do Programa de Aquisição 
de Alimentos da Agricultura Familiar – Compra para Doação Simultânea 
Municipal para Conversão de Restaurantes Populares Terceirizados – Edi-
tal 003/2010;
Considerando o Termo de Adesão 220/2012, referente a operacionalização 
do PAA - Programa de Aquisição de Alimentos da Agricultura Familiar, 
firmado entre o MDS e a Prefeitura de Joinville;
Considerando a metodologia do programa que orienta da necessidade da 
avaliação quanto aos processos de seleção dos produtores e das entidades 
que serão beneficiadas com o programa, ou seja, a entrega dos alimentos;
Considerando a metodologia utilizada para a adoção dos preços na aquisi-
ção dos produtos, conforme resolução 59/2013 do GGPAA;
Considerando a importância do Programa de Aquisição de Alimentos da 
Agricultura Familiar para o município de Joinville no sentido de fortalecer 
a agricultura familiar da região e auxiliar entidades quanto as ações junto a 
comunidade no que tange alimentação;
Considerando que o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nu-
tricional – COMSEAN está acompanhando o processo de Conversão da 
Gestão do Restaurante Popular, bem como, o processo da Chamada Pú-
blica 006/2011 e a relação das entidades sócio-assistenciais que serão be-
neficiadas;
Considerando que a ASANJ é entidade gestora do restaurante popular, con-
forme contrato firmado em 2008 e renovado em 2013, portanto não poden-
do ser administradora do PAA, já que é entidade beneficiária;

RESOLVE: 

Art. 1º - Exigir da Secretaria de Assistência Social a implantação, imediata 
e irrestrita, do PAA-Programa de Aquisição de Alimentos da Agricultura 
Familiar, conforme Termo de Adesão 220/2012, firmado entre o MDS-
-Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome e o município 
de Joinville, no que se refere a contratação de recursos humanos para a 
operacionalização do programa.  

Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Joinville, 27 de março de 2014.
						    

Sidnei Rodrigues
Presidente COMSEAN

Resolução nº 004/2014 - COMSEAN
      
Dispõe sobre a revogação da Resolução 001/2014 que trata sobre o Plano 
de Aplicação do Fundo Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional 
para o exercício de 2014 
     
 O Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional-COM-
SEAN, em Assembleia Extraordinária realizada no dia 10 de abril de 
2014, no exercício de suas atribuições legais e regimentais, conforme Lei 
7.306/2012;

Considerando que o COMSEAN é órgão colegiado deliberativo de caráter 
permanente, destinado ao planejamento, avaliação, fiscalização e controle 
da execução das políticas, programas e ações que configurem o direito hu-
mano à segurança alimentar e nutricional como parte integrante do direito 
de cada cidadão;

Considerando o capítulo VII artigo 39 da Lei nº 7.306 de 24 de outubro 
de 2012, que dispõe sobre o Fundo Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional, bem como da responsabilidade de fixar as diretrizes, critérios 
e prioridades de utilização das recursos do FUMSEAN;

Considerando que o COMSEAN é responsável em aprovar a programação 
financeira e elaborar, anualmente, o plano de aplicação dos recursos do 
FUMSEAN, considerando as metas estabelecidas para o período, em con-
formidade com o plano de ação; 

RESOLVE:
Art. 1º – Fica revogada a resolução 001/2014-COMSEAN de 04/02/2014 
a qual trata da alteração do Plano de Aplicação do Fundo Municipal de 
Segurança Alimentar e Nutricional - FUMSEAN, referente ao exercício 
de 2014.

Art. 2º – Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
 
 Joinville, 10 de abril de 2014.
					   

Sidnei Rodrigues
Presidente COMSEAN

FUNDEMA
EXTRATO DE JULGAMENTO

Assunto: Julgamento de 1ª Instância
Local Físico: Jurídico da Fundema
Autuado: Siqueira e Cia Ltda. - Funerária São Jorge
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Procedimento Administrativo Ambiental - PAA n. 001/10

DECIDO:

De acordo com as razões expostas e de acordo com o Art. 148 da Lei Com-
plementar n° 29/1996 – Código Municipal do Meio Ambiente:

1 – Declarar a improcedência da denúncia tendo em vista que não há uma 
quinta funerária operando no município, pois como se pode verificar nos 
autos a suposta funerária estranha ao sistema de rodízio, trata-se, na ver-
dade, da Funerária São Jorge (Siqueira & Cia Ltda.). Logo, foi a funerária 
competente para prestar os serviços dentro do sistema de rodízio existente.

2 – Recomendar a autuada que observe as normas regulamentares no que 
tange aos padrões dos veículos para a prestação do serviço funerário no 
Município – Decreto n.10.473/02 e a Lei n.3.536/97, sob pena de aplicação 
das sanções cabíveis.

Publique-se, registre-se.
22 de abril de 2014.

Juarez Tirelli Gomes dos Santos
Diretor Presidente

EXTRATO DE JULGAMENTO
 
Assunto: Julgamento de 1ª Instância
Local Físico: Jurídico da Fundema
Autuado: Siqueira e Cia Ltda. - Funerária São Jorge
Procedimento Administrativo Ambiental - PAA n. 02/10

DECIDO:

De acordo com as razões expostas e de acordo com o Art. 148 da Lei Com-
plementar n° 29/1996 – Código Municipal do Meio Ambiente:

1 – Converter a penalidade de multa imposta no Auto de Infração n. 002/10 
em pena de advertência por escrito.

2 – Advertir a funerária autuada para que cesse as irregularidades no que 
se refere ao uso de uniformes e veículos fora dos padrões aprovados pelo 
Poder Público Municipal, sob pena de imposição de multa no valor de 
50(cinquenta) UPMs, a qual será sucessivamente dobrada a cada infração 
independente da sua tipificação e outras sanções previstas nesta Lei.

Publique-se, registre-se.
22 de abril de 2014.

Juarez Tirelli Gomes dos Santos
Diretor Presidente

EXTRATO DE JULGAMENTO

Assunto: Julgamento de 1ª Instância
Local Físico: Jurídico da Fundema
Autuado: Ademir Sobral de Jesus – SESF
Procedimento Administrativo Ambiental - PAA n. 03/10

DECIDO:

De acordo com as razões expostas e de acordo com o Art. 148 da Lei Com-
plementar n° 29/1996 – Código Municipal do Meio Ambiente:

1 – Converter a penalidade de multa imposta no Auto de Infração n. 002/10 
em pena de advertência por escrito.

2 – Advertir a funerária autuada para que cesse as irregularidades no que 
se refere ao uso de uniformes e veículos fora dos padrões aprovados pelo 
Poder Público Municipal, sob pena de imposição de multa no valor de 
50(cinquenta) UPMs, a qual será sucessivamente dobrada a cada infração 
independente da sua tipificação e outras sanções previstas nesta Lei.

Publique-se, registre-se.
22 de abril de 2014.

Juarez Tirelli Gomes dos Santos
Diretor Presidente

EXTRATO DE JULGAMENTO

Assunto: Julgamento de 1ª Instância
Local Físico: Jurídico da Fundema
Autuado: Siqueira e Cia Ltda. - Funerária São Jorge
Procedimento Administrativo Ambiental - PAA n. 03/11, 04/11, 05/11 e 
06/11

DECIDO:

De acordo com as razões expostas e de acordo com o Art. 148 da Lei Com-
plementar n° 29/1996 – Código Municipal do Meio Ambiente:

1 – Anular as penalidades de multa impostas nas Infrações n. 003/11, 
004/11, 005/11 e 006/11, bem como extinguir e arquivar os Procedimentos 
Administrativos n.03/11, 04/11, 05/11 e 06/11 com fundamento do Poder 
de Autotutela da Administração Pública, pois as infrações contêm vícios de 
ilegalidade e destes não se originam direitos.

2 – Recomendar a autuada que siga os ditames legais impostos pela Lei 
n.3.536/97 e pelo Decreto n.1.0473/02, sob pena das sanções cabíveis. 

3 – Recomendar a empresa funerária São Jorge que observe às vedações 

contidas no art.8º da Lei n.3.536/97. Não dispondo a funerária do serviço 
escolhido pelo usuário, porém, constante do regulamento, ficará obrigada 
a prestar outro serviço que disponha, pelo mesmo custo daquele optado 
inicialmente pelo usuário, na forma do artigo 9º da Lei n.3.536/97.

Publique-se, registre-se.
22 de abril de 2014.

Juarez Tirelli Gomes dos Santos
Diretor Presidente

JURAT

EMENTA: ISSQN. NOTIFICAÇÃO DE TRIBUTOS Nº 163/2008 – PAR-
CIALMENTE REFORMADA EM PRIMEIRA INSTÂNCIA. RECURSO 
OBRIGATÓRIO – PROVIMENTO NEGADO. RECURSO VOLUNTÁ-
RIO - AUSENTE. APRESENTAÇÃO EXTEMPORÂNEA DE PROVAS 
EM PRIMEIRO GRAU E ANTES DA APRECIAÇÃO DO RECLAMO 
– ADMISSIBILIDADE. FORMALISMO MODERADO DO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO – PREVALENCIA DA VERDADE REAL DOS FA-
TOS. PRINCÍPIO DA ESTRITA LEGALIDADE. MANIFESTAÇÃO DA 
AUTORIDADE FISCAL PELA REFORMA PARCIAL DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO NÃO APRECIADA. DECISÃO A QUO REFORMADA 
PARCIALMENTE.
1. Vigora no processo administrativo o princípio do formalismo moderado, 
razão pela qual se admite a apreciação de provas apresentadas extempora-
neamente, desde que antes da apreciação do reclamo, devendo prevalecer 
a verdade real dos fatos.
2. Em respeito princípio da estrita legalidade tributária é vedado à Fazenda 
Pública Municipal exigir exação além do que foi estabelecido na norma 
instituidora do tributo.

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, ACOR-
DAM os membros da Junta Plena, por maioria de votos, NEGAR PROVI-
MENTO AO RECURSO OBRIGATÓRIO e, em homenagem ao princípio 
da estrita legalidade tributária, do formalismo moderado do processo admi-
nistrativo e do primado da verdade real dos fatos, em face das provas apre-
sentadas em sede de primeiro grau, ainda que extemporânea, SUPERAM 
A LIMITAÇÃO MATERIAL IMPOSTA PELO RECURSO OBRIGA-
TÓRIO para, de ofício, reformar a decisão a quo e determinar o expurgo 
do lançamento fiscal das diferenças apontadas “nos meses de fevereiro e 
julho/2005, por ter a reclamante comprovado o recolhimento, e os valores 
referentes às notas fiscais de serviços nº 53, 195 e 254”, nos exatos ter-
mos manifestados pela Autoridade Lançadora na fl. 207, dos autos. Voto 
parcialmente divergente da julgadora Susana Matela Couto, que votou no 
sentido de se negar provimento ao recurso obrigatório.

Participaram deste julgamento os membros: Cristiano de Oliveira 
Schapp, Hilton Ricardo Probst, Jussara Nascimento Domingos, Luis André 
Backhauser, Moacir Francisco de Assis, Rodrigo Gazzana de Almeida e 
Susana Mastela Couto.

Aprovado em 04/02/2014.

Adriano Gesser
Presidente em Exercício

Miqueas Liborio de Jesus
Relator

CÂMARA .......................:  SEGUNDA CÂMARA
SESSÃO DO DIA..............: 25/02/2014
PRESIDÊNCIA ................ : ADRIANO GESSER
PROCESSO N. .................: 690/2011
RECLAMANTE..................: JULIA CARDOSO DA SILVA
ASSUNTO......................: REVISÃO DE IPTU/2011
RELATORA.....................: ANA CAROLINA KROEFF
ACÓRDÃO N.                  : 02/2014

“ IPTU – IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITO-
RIAL URBANA – REVISÃO DA BASE DE CÁLCULO PARA O IPTU 
ANO 2001 – DILIGÊNCIA “IN LOCO” NO IMÓVEL, PROCEDIDA 
PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOINVILLE, QUE DEMONS-
TROU O ERRO NO CÁLCULO DO IMPOSTO - RECLAMAÇÃO CO-
NHECIDA E PARCIALMENTE PROVIDA.”.”

Vistos, relatados e discutidos o presente auto de reclamação interposto por 
JULIA CARDOSO DA SILVA.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara da Junta de Recursos Ad-
ministrativo-Tributários - JURAT, por unanimidade de votos,  nos termos 
do Voto da Relatora Dra. Ana Carolina Kroeff, dar provimento parcial à 
Reclamação, o qual foi acompanhada pelos votos do Julgador Miqueias 
Liborio de Jesus, Hilton Ricardo Probst e Jussara Nascimento Domingos.

ADRIANO GESSER
PRESIDENTE DA CÂMARA

ANA CAROLINA KROEFF
RELATORA DESIGNADA

CÂMARA: 			   (2ª) SEGUNDA CÂMARA
SESSÃO DO DIA: 		  25 de Fevereiro de 2.014.

PRESIDÊNCIA: 		  Adriano Gesser.
PROCESSO Nº: 		  454/2009-JURAT.
RECLAMANTE:		  FRANCISCO ROHLING
ASSUNTO: IPTU:		  ISENÇÃO DO IPTU
RELATOR(A):		  IVO MARCIO UHLIG

ACÓRDÃO no 003/2014

EMENTA: ISENÇÃO DE IPTU SOBRE IMÓVEL RURAL – PRE-
ENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS PARA A SUA CON-
CESSÃO – CONHECIMENTO DA PEÇA RECURSAL. Devi-
damente preenchidos os requisitos previstos em lei para a concessão da 
benesse da isenção do IPTU sobre imóvel rural, deve o benefício tributário 
ser concedido pela autoridade fiscal, na forma e nos termos previstos no 
inciso IV do artigo 2º da Lei Municipal de nº. 79/99, com redação dada pelo 
artigo 3º da lei complementar municipal de nº. 115/2001.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de Reclamação interposta 
pelo Reclamante Francisco Rohling,

ACORDAM os Membros da 2ª Câmara de Julgamento da Junta de Re-
cursos Administrativos Tributários, à unanimidade conhecer do recurso de 
Reclamação, e, no mérito, por unanimidade de votos, dar total provimento 
ao recurso de Reclamação do Contribuinte Interessado Reclamante, reco-
nhecendo o direito do mesmo a isenção do IPTU requerida sobre o imóvel 
de inscrição imobiliária de nº. 09.23.35.93.0007.000, por estarem presentes 
todos os requisitos legais para a sua concessão na data de seu pedido, nos 
termos no inciso IV do artigo 2º da Lei Municipal de nº. 79/99, com reda-
ção dada pelo artigo 3º da lei complementar municipal de nº. 115/2001.

A Colenda Segunda (2ª) Câmara esteve composta pelos Membros Julga-
dores Adriano Gesser (Presidente), Ivo Marcio Uhlig, Jussara Nascimento 
Domingos, Ana Carolina Kroeff, Miqueas Liborio de Jesus.
	
Aprovado em sessão havida em 25 de Fevereiro de 2.014.

Joinville, 25 de Fevereiro de 2.014.

ADRIANO GESSER.
PRESIDENTE DAS CÂMARAS DE JULGAMENTO.

IVO MARCIO UHLIG
Relator

EMENTA: ITBI. NOTIFICAÇÃO DE TRIBUTOS Nº 37/2012, CIEN-
TIFICADA EM 13/08/2012. IMPUGNAÇÃO PROTOCOLADA EM 
13/09/2012. INTEMPESTIVIDADE. RECLAMAÇÃO NÃO CONHECI-
DA.
Não interposta a impugnação dentro do trintídio legal, opera-se a constitui-
ção definitiva do crédito tributário, tornando-o liquido, certo e plenamente 
exigível no âmbito administrativo e, na mesma linha, obsta o conhecimento 
e apreciação da reclamação.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, ACORDAM os membros 
da Segunda Câmara de julgamentos da JURAT, por UNANIMIDADE de 
votos, NÃO CONHECER DA RECLAMAÇÃO POR SER ELA INTEM-
PESTIVA.

Participaram deste julgamento os membros: Ana Carolina Kroeff, Ivo 
Marcio Uhling e Jussara Nascimento Domingos.

Aprovado em:  25 de fevereiro de 2014.

Joinville, 25 de fevereiro de 2014.

Adriano Gesser
Presidente das Câmaras de Julgamentos

Miqueas Liborio de Jesus
Relator

SESSÃO DO DIA: 06 de março de 2014	
PRESIDÊNCIA: Adriano Gesser
PROCESSO: 886 de 18 de setembro de 2013	
PROTOCOLO CENTRAL: 50659 
CONTRIBUINTE: Elci Mauro Berezoski
ASSSUNTO: Revisão IPTU/2013
RELATORA: JULIANA FRIEDRICH FARAJ ROMAGNA GRASSO
ACÓRDÃO: Nº 05/2014

EMENTA: 
IPTU – ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE – COMPROVA-
ÇÃO PELA FUNDEMA DE APP – NECESSIDADE DE COMPROVA-
ÇÃO DE AVERBAÇÃO DA CONDIÇÃO JUNTO AO REGISTRO DE 
IMÓVEIS – REQUISITO DE LEI QUE NÃO PODE SER DESCONSI-
DERADO – IMPROCEDÊNCIA DO RECURSO ADMINISTRATIVO. 

Vistos, relatados e discutidos o presente, 
Acordam os Membros da Primeira Câmara da Junta de Recursos Admi-
nistrativo-Tributários – JURAT, por maioria de votos NÃO DAR PROVI-
MENTO A RECLAMAÇÃO. Participaram do julgamento os julgadores 
Juliana Friedrich Faraj Romagna Grasso, Luís André Beckhauser, Susana 
Mastela Couto e Moacir Francisco de Assis. Voto divergente do julgador 
Luís André Beckhauser julgando no sentido de que APP existe independen-
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te de registro e que o imóvel foi adquirido antes da vigência que passou a 
exigir a averbação no Registro de Imóveis
Joinville, 06 de março de 2014.

Adriano Gesser
Presidente das Câmaras de Julgamento

Juliana Friedrich Faraj Romagna Grasso
Relatora

CÂMARA        :1ª
SESSÃO DO DIA :06/03/2014 
PRESIDÊNCIA   :Adriano Gesser 
PROCESSO Nº   :902/2013
RECLAMANTE    :Sulina Lotérica Ltda ME 
ASSUNTO       :Impugnação Auto de Infração Nº.276/2013
RELATOR (A)   :Susana Mastella Couto
ACORDÃO Nº    :06/2014  

EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO - MULTA ACESSÓRIA, ART.6º, INC.
II, LC Nº.  286/2008- RPS (RECIBOS PROVISÓRIOS DE SERVIÇOS) 
NÃO CONVERTIDOS EM NF-em NO PRAZO PREVISTO PELA LE-
GISLAÇÃO DA LC Nº 286/2008  - RECLAMAÇÃO CONHECIDA E 
NÃO PROVIDA.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, interposto por Sulina Lo-
térica Ltda ME. 
ACORDAM os Membros da Primeira Câmara da Junta de Recursos Admi-
nistrativo-Tributários, por unanimidade de votos conhecerem da Reclama-
ção e no mérito por maioria negarem  provimento.
Participaram do julgamento além da relatora os julgadores  Moacir Fran-
cisco de Assis e Luís André Beckhauser que divergiu seu voto em razão ser 
a entrega dos relatórios de responsabilidade de terceiros. 
Acórdão aprovado na sessão do dia 06 de março de 2014.

Adriano Gesser
Presidente das Câmaras de Julgamento

Susana Mastella Couto
Relatora

	
CÂMARA        :1ª
SESSÃO DO DIA :22/10/2013 
PRESIDÊNCIA   :Adriano Gesser 
PROCESSO Nº   :779/2012
RECLAMANTE    :Jaime Marcelino Redivo 
ASSUNTO       :Revisão IPTU/2012
RELATOR (A)   :Susana Mastella Couto
ACORDÃO Nº    :07/2014  

EMENTA: IPTU-(IMPOSTO PREDIAL TERRITORIAL URBANO)- RE-
VISÃO DO LANÇAMENTO- RECLAMAÇÃO CONHECIDA E NÃO 
PROVIDA – MANUTENÇÃO DOS LANÇAMENTOS EMBASADOS 
NA FORMA PREVISTA DOS ARTIGOS 2º,7º E 8º DA LEI Nº.317/2010 
E DECRETOS Nº(S) 17.338/2010, 18.602/2011 E 19.790/2012. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, interposto por Jaime Mar-
celino Redivo. 
ACORDAM os Membros da Primeira Câmara da Junta de Recursos Ad-
ministrativo-Tributários, por unanimidade de votos conhecerem da Recla-
mação negarem provimento, mantendo integralmente os lançamentos do 
IPTU/2012.
Acórdão aprovado na sessão do 06 de março de 2014.
Participaram do julgamento, além da relatora os julgadores Moacir Fran-
cisco de Assis, Juliana Friedrich Faraj Romagna Grasso e Cristiano de Oli-
veira Schappo. 

Adriano Gesser
Presidente das Câmaras de Julgamento

Susana Mastella Couto
Relatora

SESSÃO DO DIA :  06/03/2014 
PRESIDÊNCIA   :  Adriano Gesser
PROCESSO Nº   :  796/2012/JURAT
RECLAMANTE    :  Vertical Engenharia Ltda.
ASSUNTO       :  Revisão IPTU 13.20.43.38.0376.0000
RELATOR (A)   :  Luís André Beckhauser
ACORDÃO       :  08/2014

IPTU 2012 – REVISÃO - CONSTRUÇÃO EM ANDAMENTO – 
COMPROVAÇÃO NO PTAC DA MANUTENÇÃO DA ATIVIDADE 
DE CONSTRUÇÃO DURANTE PERIODO – APLICAÇÃO DA ALÍ-
NEA “C”, DO INCISO I, DO ARTIGO 8 DA LEI COMPLEMENTAR 
317/2010 – VALOR VENAL DO TERRENO COMO BASE DE CÁL-
CULO

	 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de reclamação 
interposta por Vertical Engenharia Ltda ACORDAM os Membros da Pri-
meira Câmara da Junta de Recursos Administrativos Tributários (JURAT), 
por UNANIMIDADE, pela procedência do pedido do Contribuinte para 
revisão do IPTU do ano de 2012 da inscrição 13.20.43.38.0376.0000, sen-
do a base de cálculo o valor venal do terreno. Participaram do julgamento, 
além do relator, os julgadores Juliana Friedrich Faraj Romagna Grasso, 
Suzana Mastella Couto e Moacir Francisco de Assis. 

Joinville, 06 de março de 2014.

Adriano Gesser 
Presidente das Câmaras de Julgamento

Luís André Beckhauser
Relator

SESSÃO DO DIA : 11/03/2014
PRESIDÊNCIA ....: ADRIANO GESSER
PROCESSO Nº....: 770/2012 JURAT
RECLAMANTE....: CONTINENTAL PARTICIPAÇÕES LTDA
ASSUNTO............: ITBI - IMPUGNAÇÃO NOTIFICAÇÃO DE TRIBU-
TOS Nº 186/2011 
RELATORA..........: JUSSARA NASCIMENTO DOMINGOS
ACÓRDÃO Nº......: 09/2014

EMENTA: ITBI – NOTIFICAÇÃO DE TRIBUTOS 186/2011 – PRE-
PONDERÂNCIA DA ATIVIDADE, NÃO OBSERVÂNCIA DO PRAZO 
(§ 2º DO ARTIGO 37 DO CTN). NULIDADE DO LANÇAMENTO, ME-
DIDA QUE SE IMPÕE. CABE, CONTUDO, À FAZENDA MUNICIPAL, 
OBSERVADO OS DITAMES LEGAIS, PROCEDER À AÇÃO FISCAL, 
E, SE FOR O CASO, EFETUAR O LANÇAMENTO TRIBUTÁRIO. RE-
CLAMAÇÃO CONHECIDA E PARCIALMENTE PROVIDA.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de impugnação interposta 
por Continental Participações Ltda, acordam, os Membros da Segunda 
Câmara da Junta de Recursos Administrativos Tributários - JURAT, por 
maioria de votos, conhecer da reclamação, vencida a Relatora. E, por una-
nimidade de votos, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o 
presente julgado, dar provimento parcial à reclamação. 
O provimento parcial deu-se em função do reconhecimento da imunidade 
condicionada e, não da imunidade, como pretendido pela Reclamante.

Participaram deste julgamento, os membros: Hilton Ricardo Probst, Jussa-
ra Nascimento Domingos/relatora e Miqueas Libório de Jesus, sob a presi-
dência de Adriano Gesser. 
Falta justificada do julgador Rodrigo Gazzana de Almeida.

Acórdão aprovado na sessão de julgamento do dia 11 de março de 2014.

Adriano Gesser
Presidente das Câmaras de Julgamento

Jussara Nascimento Domingos
Relatora

SESSÃO DO DIA : 11/03/2014
PRESIDÊNCIA ....: ADRIANO GESSER
PROCESSO Nº....: 908/2013 JURAT
RECLAMANTE....: JCS ADMINISTRADORA DE BENS EIRELI  
ASSUNTO............: ITBI 
RELATORA..........: JUSSARA NASCIMENTO DOMINGOS
ACÓRDÃO Nº......: 10/2014

EMENTA: ITBI – PEDIDO DE ISENÇÃO/IMUNIDADE CONDICIO-
NADA, EM FACE DE INCORPORAÇÃO DE IMÓVEL AO CAPITAL 
SOCIAL – POSSIBILIDADE – PROVAS QUE RATIFICAM A NECES-
SIDADE DA DETERMINAÇÃO DA ATIVIDADE PREPONDERANTE 
PELA ANÁLISE DOS TRÊS ANOS SUBSEQUENTES À INTEGRA-
LIZAÇÃO DO IMÓVEL, NOS TERMOS DO INCISO I, DO § 2.º, DO 
ARTIGO 156 DA CF c/c OS §§ 2.º E 3.º, DO ARTIGO 37, DO CTN. 
RECLAMAÇÃO CONHECIDA E PARCIALMENTE PROVIDA.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de impugnação interposta 
por JCS Administradora de Bens Eireli, ACORDAM, os Membros da Se-
gunda Câmara da Junta de Recursos Administrativos Tributários - JURAT, 
por unanimidade de votos, conhecer da reclamação e dar-lhe provimento 
parcial, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente 
julgado. 
O provimento parcial deu-se em função de a Reclamante ter requerido que 
a atividade preponderante ocorresse com base no § 1º do artigo 37 do CTN, 
fato não acatado por esta Corte. 

Participaram deste julgamento, os membros: Hilton Ricardo Probst, Jussa-
ra Nascimento Domingos/relatora, Miqueas Libório de Jesus e Ivo Márcio 
Uhlig, sob a presidência de Adriano Gesser. 

Acórdão aprovado na sessão de julgamento do dia 11 de março de 2014.

Adriano Gesser
Presidente das Câmaras de Julgamento

Jussara Nascimento Domingos
Relatora

SESSÃO DO DIA  : 26/02/2013
PRESIDÊNCIA      : ADRIANO GESSER (em exercício)
PROCESSO Nº     : 239/2007/JURAT
RECORRENTE     : ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E INDUSTRIAL DE 
JOINVILLE
ASSUNTO             : ISENÇÃO DE IPTU 2006 E 2007
RELATOR             : RODRIGO GAZZANA DE ALMEIDA
ACÓRDÃO            : 11/2014 

EMENTA: IPTU. ISENÇÃO. ART. 1º DA LEI COMPLEMENTAR 
MUNICIPAL 172/2004. INAPLICABILIDADE. ENTIDADE NÃO RE-
VESTIDA DE FINALIDADE CULTURAL. NÃO CONCESSÃO DO 
BENEFÍCIO FISCAL. LEI MUNICIPAL 1.110/1971 REVOGADA TA-
CITAMENTE PELA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL 79/1999. 
ISENÇÃO ATÉ ENTÃO PREVISTA NÃO MAIS ALBERGADA PELO 
ORDENAMENTO JURÍDICO. RECURSO VOLUNTÁRIO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. A associação recorrente, assim, não se enquadra no conceito legal de 
entidade cultural, porquanto as suas atividades são voltadas, direta ou in-

diretamente, aos seus associados, que contribuem monetariamente. Esta 
situação não atende à finalidade da isenção em discussão, porquanto não 
propaga a cultura, tampouco favorece o amplo conhecimento à comunida-
de sem cunho lucrativo.

2. A Lei Complementar n° 79/1999 revogou expressamente a Lei n° 
1.774/80, que até então regulamentava as normas gerais sobre a matéria, 
sede em que se criou um rol taxativo limitando o campo de abrangência 
das isenções. A isenção prevista na Lei n° 1.110/71, portanto, foi revogada 
tacitamente pela Lei Complementar n° 79/1999, pois não encontra alber-
gue no mencionado rol.
	
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso voluntário 
interposto por ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E INDUSTRIAL DE 
JOINVILLE.

ACORDAM os Membros do Pleno da Junta de Recursos Administrativos 
Tributários, por maioria de votos, vencido, relator do voto vista Hilton Ri-
cardo Probst, em negar provimento ao recurso voluntário do contribuinte, 
nos termos do voto do relator.
Participaram do julgamento os Senhores(as) Julgadores(as) Jussara Nas-
cimento Domingos, Hilton Ricardo Probst, Miqueas Liborio de Jesus, 
Cristiano de Oliveira Schappo, Daniela Lopes de Brito Bachtold, Moacir 
Francisco de Assis e Luis André Beckhauser, sob presidência de Adriano 
Gesser.

Acórdão aprovado em 13 de março de 2014.

ADRIANO GESSER
Presidente da Junta Plena (em exercício)

RODRIGO GAZZANA DE ALMEIDA
Relator

SESSÃO DO DIA  : 26/02/2013
PRESIDÊNCIA      : ADRIANO GESSER (em exercício)
PROCESSO Nº     : 480/2010/JURAT
RECORRENTE     : ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E INDUSTRIAL DE 
JOINVILLE
ASSUNTO             : ISENÇÃO DE IPTU 2008
RELATOR             : RODRIGO GAZZANA DE ALMEIDA
ACÓRDÃO            : 12/2014

EMENTA: IPTU. ISENÇÃO. ART. 1º DA LEI COMPLEMENTAR 
MUNICIPAL 172/2004. INAPLICABILIDADE. ENTIDADE NÃO RE-
VESTIDA DE FINALIDADE CULTURAL. NÃO CONCESSÃO DO 
BENEFÍCIO FISCAL. LEI MUNICIPAL 1.110/1971 REVOGADA TA-
CITAMENTE PELA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL 79/1999. 
ISENÇÃO ATÉ ENTÃO PREVISTA NÃO MAIS ALBERGADA PELO 
ORDENAMENTO JURÍDICO. RECURSO VOLUNTÁRIO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. A associação recorrente, assim, não se enquadra no conceito legal de 
entidade cultural, porquanto as suas atividades são voltadas, direta ou in-
diretamente, aos seus associados, que contribuem monetariamente. Esta 
situação não atende à finalidade da isenção em discussão, porquanto não 
propaga a cultura, tampouco favorece o amplo conhecimento à comunida-
de sem cunho lucrativo.

2. A Lei Complementar n° 79/1999 revogou expressamente a Lei n° 
1.774/80, que até então regulamentava as normas gerais sobre a matéria, 
sede em que se criou um rol taxativo limitando o campo de abrangência 
das isenções. A isenção prevista na Lei n° 1.110/71, portanto, foi revogada 
tacitamente pela Lei Complementar n° 79/1999, pois não encontra alber-
gue no mencionado rol.
	
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso voluntário in-
terposto por ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E INDUSTRIAL DE JOIN-
VILLE.

ACORDAM os Membros do Pleno da Junta de Recursos Administrativos 
Tributários, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso volun-
tário do contribuinte, nos termos do voto do relator.
Participaram do julgamento os Senhores(as) Julgadores(as) Jussara Nas-
cimento Domingos, Hilton Ricardo Probst, Miqueas Liborio de Jesus, 
Cristiano de Oliveira Schappo, Daniela Lopes de Brito Bachtold, Moacir 
Francisco de Assis e Luis André Beckhauser, sob presidência de Adriano 
Gesser.

Acórdão aprovado em 13 de março de 2014.

ADRIANO GESSER
Presidente da Junta Plena (em exercício)

RODRIGO GAZZANA DE ALMEIDA
Relator

SESSÃO DO DIA : 06/12/2011
PRESIDÊNCIA     : Adriano Gesser
PROCESSO Nº      : 533/JURAT
INTERESSADO    : Transportes Gelsleihter Ltda.
ASSUNTO       : Impugnação ao Auto de Infração 127/2010 – Multa por 
embaraço a fiscalização
RELATOR (A)      : Rodrigo Gazzana de Almeida
ACÓRDÃO Nº     : 13/2014

Ementa: INTIMAÇÃO FISCAL. NÃO ATENDIMENTO NO PRAZO 
ESTIPULADO. AUSÊNCIA DE PROCEDIMENTO FISCAL INSTAU-
RADO. EMBARAÇO À AÇÃO FISCAL. ERRO DE FUNDAMENTA-
ÇÃO LEGAL. TIPIFICAÇÃO EQUIVOCADA. VÍCIO MATERIAL. 
NULIDADE. RECLAMAÇÃO PROCEDENTE. REMESSA DE OFÍCIO 
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CONHECIDA E DESPROVIDA.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos em sede de remessa de oficio, 
ACORDAM os membros da Junta Plena da Junta de Recursos Administrativos 
Tributários, por maioria de votos, vencidas as julgadoras Daniela Cristina Lopes 
de Brito Bachtold e Mara Regina Machado Moura que divergiram seu voto, em 
negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de 1ª Instância para decretar a nu-
lidade do auto de infração por vício na tipificação da imposição legal da multa, 
capitulada no art. 39, § 10, inciso III, da Lei Complementar nº. 155/2003, face a 
inexistência de embaraço a ação fiscal. 

Participaram deste julgamento os membros Carlos Eduardo Klein, Susana 
Mastella Couto, Rosilene Bokorni, Hilton Ricardo Probst, Cristiano de Oliveira 
Schappo, Daniela Cristina Lopes de Brito Bachtold e Mara Regina Machado 
Mouro, sob a Presidência de Adriano Gesser.

       
Adriano Gesser

Presidente da Junta Plena (em exercício)

Rodrigo Gazzana de Almeida
Relator

SESSÃO DO DIA: 13/03/2014
PRESIDÊNCIA    : ADRIANO GESSER
PROCESSO Nº   : 713/2011 JURAT
RECORRENTE   : PRESIDENTE DAS CÂMARAS DE JULGAMENTO
RECORRIDO       : ESTRUTURA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS 
LTDA
ASSUNTO           : REMESSA DE OFÍCIO Nº 17/2012
MATÉRIA            : IPTU
RELATORA         : JUSSARA NASCIMENTO DOMINGOS
ACÓRDÃO Nº      : 14/2014

EMENTA: IPTU/2011 – PEDIDO DE REVISÃO DE LANÇAMENTO – IN-
DEFERIMENTO – FALTA DE COMPROVAÇÃO DA CIÊNCIA AO RE-
QUERENTE, TEMPESTIVIDADE CONFIGURADA – RECLAMAÇÃO 
CONHECIDA. LANÇAMENTO DO IMPOSTO QUE CONSIDEROU O 
IMÓVEL NA CATEGORIA BALDIO – IMPOSSIBILIDADE – PROVAS 
NOS AUTOS, DA EXISTÊNCIA DE OBRAS EM ANDAMENTO, DE AL-
VENÁRIA, COM ÁREA GLOBAL DE 9.976,48M2, PARA DESTINAÇÃO 
RESIDENCIAL, SUBSUNÇÃO A ALÍNEA “C”, DO INCISO I, DO ARTIGO 
8º, DA LCM 317/2010. REMESSA DE OFÍCIO IMPROVIDA.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, interposto pelo Presidente das 
Câmaras de Julgamento da JURAT, em que é recorrida Estrutura Empreendi-
mentos Imobiliários Ltda. 
ACORDAM os Membros da Junta Plena da JURAT, por unanimidade de 
votos, negar provimento à remessa de ofício, para manter a decisão proferida 
em Primeira Instância, nos termos do relatório e voto, que passam a integrar o 
presente julgado.

Participaram deste julgamento, os membros: Ana Carolina Kroeff, Juliana Frie-
drich Faraj Romagna Grasso, Jussara Nascimento Domingos/relatora, Luís An-
dré Beckhauser, Miqueas Liborio de Jesus, Moacir Francisco de Assis, Rodrigo 
Gazzana de Almeida e Susana Mastella Couto, sob a presidência de Adriano 
Gesser. 

Acórdão aprovado na sessão de julgamento do dia 13 de março de 2014.

Adriano Gesser
Presidente da Junta Plena em exercício

Jussara Nascimento Domingos
Relatora

EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO. EMISSÃO DE NOTAS FISCAIS – OB-
SERVÂNCIA DO INCISO II, DO ART. 30, DA LCM Nº 155/03. SERVIÇOS 
ENQUADRADOS NO SUBITEM 14.05 – ATIVIDADE ISENTA (AR. 45, 
II, DA LCM Nº 155/2003). ISENÇÃO – PREVALENCIA DO PARÁGRAFO 
ÚNICO DO ART. 35, DA LCM Nº 155/2003. RECURSO VOLUNTÁRIO – 
AUSENTE. RECUSO OBRIGATÓRIO TOTALMENTE PROVIDO.
1. A concessão de isenção não desobriga o sujeito passivo da obrigatoriedade de 
emissão das notas fiscais de prestação de serviço.

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, ACORDAM os 
membros da Junta Plena, por MAIORIA de votos, DAR PROVIMENTO AO 
RECURSO OBRIGATÓRIO, para reformar a decisão primeiro grau, em face da 
isenção não dispensar o sujeito passivo da obrigação de emitir notas, conforme 
previsto no parágrafo único, do art. 35, da LCM nº 155/2003, mantendo incólu-
me o Auto de Infração nº 13/2009, nos seus exatos termos.

Voto divergente do julgador Luís André Backhauser, que votou por negar pro-
vimento a remessa, nos mesmos termos do voto proferido em primeiro grau.

Participaram deste julgamento os membros: Ana Carolina Kroeff, Juliana 
Friedrich Faraj Romagna Grasso, Jefferson Luiz Roesler, Jussara Nascimento 
Domingos, Luís André Backhauser, Moacir Francisco de Assis, Rodrigo Gazza-
na de Almeida e Susana Mastella Couto.
Aprovado em 13/03/2014.

Adriano Gesser
Presidente em Exercício

Miqueas Liborio de Jesus
Relator

CÂMARA .......................:  SEGUNDA CÂMARA
SESSÃO DO DIA..............: 25/03/2014
PRESIDÊNCIA ................ : ADRIANO GESSER

PROCESSO N. .................: 381/2009
RECLAMANTE..................: AUTEC INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
ASSUNTO......................: IMPUGNAÇÃO À NOTIFICAÇÃO DE TRIBU-
TOS
RELATORA.....................: ANA CAROLINA KROEFF
ACÓRDÃO N. 16/2014

“ NOTIFICAÇÃO DE TRIBUTOS – RECLAMAÇÃO - PAGAMENTO DE 
PARTE DOS VALORES NOTIFICADOS DURANTE O PROCESSO AD-
MINISTRATIVO – JUNTADA DOS COMPROVANTES DE PAGAMENTO 
NOS AUTOS DA RECLAMAÇÃO - POSSIBILIDADE DE ABATIMENTO 
DOS VALORES PAGOS – RECLAMAÇÃO CONHECIDA E PARCIAL-
MENTE PROVIDA”.”

Vistos, relatados e discutidos o presente auto de reclamação interposto por AU-
TEC INDUSTRIA E COMERCIO LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara da Junta de Recursos Adminis-
trativo-Tributários - JURAT, por unanimidade de votos, conhecer da reclamação 
e dar-lhe parcial provimento,  nos termos do Voto da Relatora Ana Carolina Kro-
eff, o qual foi acompanhado pelo voto do Julgador Miqueias Libório de Jesus, 
Hilton Ricardo Probst e Jussara Nascimento Domingos

ADRIANO GESSER
PRESIDENTE DA CÂMARA

ANA CAROLINA KROEFF
RELATORA DESIGNADA
CÂMARA .......................:  SEGUNDA CÂMARA
SESSÃO DO DIA..............: 25/03/2014
PRESIDÊNCIA ................ : ADRIANO GESSER
PROCESSO N. .................: 709/2011
RECLAMANTE..................: ANDREIA DA SILVA SILVEIRA
ASSUNTO......................: ITBI
RELATORA.....................: ANA CAROLINA KROEFF
ACÓRDÃO N...................: 17/2014

“ ITBI – DESCONSIDERAÇÃO DA AVALIAÇÃO PROCEDIDA PELA 
PREFEITURA MUNICIPAL EM RAZÃO DA INEXISTÊNCIA DE ESPE-
CIALISTAS NA ÁREA IMOBILIÁRIA – AVALIAÇÃO VÁLIDA TRAZIDA 
AOS AUTOS PELO CONTRIBUINTE,  PROMOVIDA POR CORRETOR 
DE IMÓVEIS – COMPROVAÇÃO DE QUE A ÁREA OBJETO DA RECLA-
MAÇÃO É ALAGÁVEL E INUTILIZÁVEL, EM RAZÃO DE ESTAR AO 
LADO DE RIACHO – REDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO TRIBUTO 
-    RECLAMAÇÃO CONHECIDA E TOTALMENTE PROVIDA.”.”

Vistos, relatados e discutidos o presente auto de reclamação interposto por AN-
DREIA DA SILVA SILVEIRA.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara da Junta de Recursos Adminis-
trativo-Tributários - JURAT, por maioria de votos,  nos termos do Voto da Re-
latora Dra. Ana Carolina Kroeff, o qual foi acompanhado pelo voto do Julgador 
Rodrigo Gazzana,  dar total provimento à reclamação interposta.  Voto Minerva 
da Presidente Mara Regina Machado Moura. Votos divergentes dos Julgadores 
Miqueias Liborio de Jesus e Jussara Nascimento Domingos, que entendem pela 
aplicação do art. 166 do CTN no presente caso.

ADRIANO GESSER
PRESIDENTE DA CÂMARA

ANA CAROLINA KROEFF
RELATORA DESIGNADA

CÂMARA .......................:  SEGUNDA CÂMARA
SESSÃO DO DIA..............: 25/03/2014
PRESIDÊNCIA ................ : ADRIANO GESSER
PROCESSO N. .................: 719/2012
RECLAMANTE..................: EVALDO SOARES DA SILVA
ASSUNTO......................: REVISÃO DO IPTU
RELATORA.....................: JUSSARA NASCIMENTO DOMINGOS
ACÓRDÃO N...................: 18 /2014

“ IPTU- PEDIDO DE REVISÃO DA METRAGEM DA ÁREA CONSTRU-
ÍDA PROCEDIDA FORA DO PRAZO DO EDITAL 01/2011 – FORMA DE 
DIVULGAÇÃO DO EDITAL QUE NÃO CUMPRE OS PRINCÍPIOS DA 
PUBLICIDADE – APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA AUTOTUTELA E 
DA LEGALIDADE – REVISÃO QUE DEVE SER DEFERIDA - RECLA-
MAÇÃO CONHECIDA E PROVIDA.”

Vistos, relatados e discutidos o presente auto de reclamação interposto por 
EVALDO SOARES DA SILVA.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara da Junta de Recursos Adminis-
trativo-Tributários - JURAT, por unanimidade de votos,  nos termos do Voto da 
Relatora Jussara Nascimento Domingos, em conhecer da Reclamação. Por dois 
votos divergentes, dos Julgadores Ana Carolina Kroeff e Hilton Ricardo Probst, 
acompanhado do voto minerva do Presidente Adriano Gesser, foi provida a re-
clamação. Votos vencidos de Mara Regina Machdo Moura e da Relatora Jussara 
Nascimento Domingos.

ADRIANO GESSER
PRESIDENTE DA CÂMARA

ANA CAROLINA KROEFF
RELATORA DESIGNADA

SESSÃO DO DIA : 25/03/2014
PRESIDÊNCIA ....: ADRIANO GESSER
PROCESSO Nº....: 929/2014 JURAT
RECLAMANTE....: ESTRUTURA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS 
LTDA  
ASSUNTO............: IPTU/2013 
RELATORA..........: JUSSARA NASCIMENTO DOMINGOS
ACÓRDÃO Nº......: 19/2014

EMENTA: IPTU/2013 – PEDIDO DE REVISÃO DE LANÇAMENTO 
– POSSIBILIDADE – LANÇAMENTO QUE CONSIDEROU IMÓVEL 
COMO BALDIO, PROVAS NOS AUTOS, DA EXISTÊNCIA DE OBRAS 

EM ANDAMENTO NO IMÓVEL, DEVIDAMENTE REGULARIZADA 
JUNTO AO MUNICÍPIO – ADEQUAÇÃO DA ALÍQUOTA DO IMPOSTO 
DE 5% PARA 0,8%, COM FUNDAMENTO NOS PRINCÍPIOS DA RAZOA-
BILIDADE E PROPORCIONALIDADE, NA ORIENTAÇÃO DO PARECER 
Nº 02/2010 SF/NAT DE 30/03/2010, PRECEDENTE DESTA CORTE E, ALÍ-
NEA “C”, INCISO I, DO ARTIGO 8º DA LCM 317/2010. RECLAMAÇÃO 
CONHECIDA E PROVIDA.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de impugnação interposta por 
Estrutura Empreendimentos Imobiliários Ltda.
ACORDAM, os Membros da Segunda Câmara da Junta de Recursos Adminis-
trativos Tributários - JURAT, por unanimidade de votos, conhecer da reclamação 
e dar-lhe provimento, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o 
presente julgado. 

Participaram deste julgamento, os membros: Ana Carolina Kroeff, Hilton Ricar-
do Probst, Jussara Nascimento Domingos/relatora e Miqueas Libório de Jesus, 
sob a presidência de Adriano Gesser. 

Acórdão aprovado na sessão de julgamento do dia 25 de março de 2014.

Adriano Gesser
Presidente das Câmaras de Julgamento

Jussara Nascimento Domingos
Relatora

EMENTA: IPTU. ISENÇÃO. REQUERIMENTO PROTOCOLADO 
FORA PRAZO – NÃO OBSERVÂNCIA DO PRAZO DO EDITAL Nº 
06/2011. NÃO RECEBIMENTO DO CARNÊ – PRESUNÇÃO DE ERRO 
DA ADMINISTRAÇÃO. DILIGÊNCIA. PROVAS – PRESUNÇÃO EM 
FAVOR DO CONTRIBUINTE. IMÓVEL DESTINADO A EXPLORA-
ÇÃO AGRÍCULA – COMPRAVAÇÃO DA FINALIDADE (ART. 2º, IV, 
§4º, DA LCM Nº 79/1999, COM REDAÇÃO DA LCM Nº 115/2001). RE-
CLAMAÇÃO CONHECIDA E PROVIDA.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, ACORDAM os mem-
bros da Segunda Câmara de julgamentos da JURAT, por UNANIMIDADE 
de votos, CONHECER DA RECLAMAÇÃO e, no mérito, por UNAI-
MIDADE de votos, DAR PROVIMENTO INTEGRAL a reclamação, 
superando assim a extemporaneidade do pedido de isenção, para declarar 
extinto o crédito tributário relativo ao IPTU do exercício de 2012, por en-
tender que das provas e fatos contidos nos autos erige presunção em favor 
do Reclamante, elidindo sua responsabilidade pela perda do prazo, somado 
ao fato de que, nos exercícios anteriores, regulamente obteve o deferimento 
do pedido de isenção, em face da comprovação do imóvel ser destinado 
a exploração agrícola, condição esta também reconhecida pela Fundação 
Municipal 25 de Julho, para o exercício de 2012.

Participaram deste julgamento os membros Ivo Marcio Uhling, Hilton Ri-
cardo Probst e Jussara Nascimento Domingos, sob a Presidência de Adria-
no Gesser.

Aprovado em: 25 de março de 2014.

Joinville, 25 de março de 2014.

Adriano Gesser
Presidente das Câmaras de Julgamento

Miqueas Liborio de Jesus
Relator

EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO. PROCEDIMENTO FISCAL REGU-
LAMENTE INSTAURADO - EMBARAÇO A AÇÃO FISCAL CONFI-
GURADO. INATIVIDADE E O NÃO RECEBIMENTO DO PREÇO DO 
SERVIÇO NÃO AFASTAM A OBRIGATORIEDADE DE APRESEN-
TAR DOCUMENTOS, QUANDO SOLICITADO PELO FISCO – RE-
GRA DO ART. 7º, DA LM Nº 1715/1979. RECLAMAÇÃO CONHECIDA 
E IMPROVIDA.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, ACORDAM os membros 
da Segunda Câmara de julgamentos da JURAT, por UNANIMIDADE de 
votos, CONHECER DA RECLAMAÇÃO e, no mérito, por unanimidade 
de votos, NEGAR-LHE PROVIMENTO, convalidando o Auto de Infra-
ção nº 26/2012, nos seus exatos termos, visto que restou demonstrado o 
animus procrastinatório do sujeito passivo, materializado nas petições con-
tidas nas fls. 14, 17 e 18, dos autos, configurando “embaraço a ação fiscal”, 
na forma capitulada no inciso III, do §10, do art. 39, da lei complementar 
municipal nº 155/2003.

Participaram deste julgamento os membros Ana Carolina Kroeff, Hilton 
Ricardo Probst e Jussara Nascimento Domingos, sob a Presidência de Mo-
acir Francisco de Assis, presidente “ad hoc”.

Aprovado em: 25 de março de 2014.
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Joinville, 25 de março de 2014.

Moacir Francisco de Assis
Presidente “ad hoc”

Miqueas Liborio de Jesus
Relator

CÂMARA:	 2ª Câmara de Julgamento.
SESSÃO DO DIA:	 21 de Maio de 2.013.	  
PRESIDÊNCIA:	 Adriano Gesser.
PROCESSO Nº:	 412/2009-JURAT.
RECLAMANTE(S):	 Perlux Indústria e Comércio de Cosméticos Ltda.
INTERESSADO(S): 	 Perlux Indústria e Comércio de Cosméticos Ltda.
ASSUNTO:	 Taxa de Licença e Localização (TLL) – 
	 Lançamento – Contribuinte em situação de inatividade – Hipó-
tese de não incidência – Extinção da exação.
FISCAL(IS): 	 Cristiane Stolle.
RELATOR(A):	 Hilton Ricardo Probst.

ACÓRDÃO no 022/2014/JURAT

EMENTA: TAXA DE LICENÇA E LOCALIZAÇÃO (TLL) – LAN-
ÇAMENTO.
1) 	 EXIGIBILIDADE INSTITUÍDA POR DISPOSITIVO LE-
GAL QUE PADECE DE CONSTITUCIONALIDADE – VÍCIO DE 
LANÇAMENTO RECONHECIDO POR DECISÃO PROFERIDA 
PELO PODER JUDICIÁRIO – APLICABILIDADE – EXERCÍCIOS 
1998 A 2001.
2) 	 PRESCRIÇÃO – EXERCÍCIO 2002.
3) 	 AUSÊNCIA DO PODER DE POLÍCIA – HIPÓTESE DE 
AFASTAMENTO.
1) 	 Decisão judicial, transitada em julgado, que declara a nulidade 
de CDAs – que houveram de aparelhar executivo fiscal – decorrentes de 
lançamento da TLL para os exercícios 1998 a 2001 que houveram de ser 
implementados sob vigência de leis municipais que padecem de inconsti-
tucionalidades, constitui objeto a ser adotado como elemento de decidir no 
âmbito deste feito processual perante este Egrégio Colegiado, aplicando-se 
os efeitos decorrentes. A manutenção e a persistência de iguais elementos 
representativos de vícios em exercícios subseqüentes macula, e impede, a 
pretensão da exação tributária.
2) 	 Período atingido pelo instituto da prescrição há de ser afastado 
de qualquer hipótese de lançamento e conseqüente pretensão fisco-tributá-
ria.
3) 	 A ausência do Poder de Polícia implica em inexistência de sa-
tisfação de elementos essenciais para pretensão da constituição do crédito 
tributário e seu correspondente lançamento. 
	 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de Reclamação 
interposta pelo Contribuinte Interessado Reclamante contra Resposta ao 
Protocolo n°151424 (20Mar09)(folhas 005008),
	 ACORDAM os Membros da 2ª Câmara de Julgamento da Junta 
de Recursos Administrativos Tributários (JURAT), à unanimidade em co-
nhecer do recurso de Reclamação, e, no mérito, à unanimidade de votos, 
dar total provimento ao recurso de Reclamação para afastar toda e qualquer 
hipótese de exação tributária da TLL relativa às inscrições municipais n°s 
7505, 36045, e 56397, relativas aos exercícios 1998, 1999, 2000, 2001, 
2002 e 2003.
	 A Colenda 2ª Câmara de Julgamento esteve composta pelos 
Membros Julgadores Adriano Gesser (Presidente), Hilton Ricardo Probst, 
Mara Regina Machado Moura, Miqueas Liborio de Jesus e Rodrigo Gazza-
na de Almeida.  
Aprovado em sessão de julgamento de 25 de Março de 2.014.

ADRIANO GESSER
PRESIDENTE DAS CÂMARAS DE JULGAMENTO

HILTON RICARDO PROBST.
RELATOR.

SESSÃO DO DIA: 01 de abril de 2014
PRESIDÊNCIA: ADRIANO GESSER
PROCESSO: 681/2011
PROTOCOLO CENTRAL: n° 52228 em 20 de julho de 2011
CONTRIBUINTE: FORTALEZA RIOJÉ ADMINISTRADORA DE 
BENS IMÓVEIS LTDA.
ASSSUNTO: Isenção de ITBI
RELATORA: JULIANA FRIEDRICH FARAJ ROMAGNA GRASSO
ACÓRDÃO: 23/2014

EMENTA: ISENÇÃO DE ITBI – PLEITO INICIAL – ARGUMENTO DE 
INTEGRALIZAÇÃO DE CAPITAL SOCIAL – INCABÍVEL – RECO-
NHECIMENTO PELO CONTRIBUINTE – PLEITO PARA REDUÇÃO 
DO VALOR – INTEGRALIZAÇÃO DE TERRENO E NÃO DO PRÉDIO 
– IMPOSSIBILIDADE –PROVA JUNTADA PELO CONTRIBUINTE 
DESFAVORÁVEL – INCIDÊNCIA DE ITBI SOBRE O TERRENO E O 
PRÉDIO. 

Vistos, relatados e discutidos o presente, 
Acordam os Membros da Primeira Câmara da Junta de Recursos Adminis-
trativo-Tributários – JURAT, por unanimidade de votos NÃO DAR PRO-
VIMENTO A RECLAMAÇÃO. Participaram do julgamento os julgadores 
Juliana Friedrich Faraj Romagna Grasso, Luís André Beckhauser, Susana 
Mastela Couto e Moacir Francisco de Assis. 
Joinville, 01 de abril de 2014.

Adriano Gesser
Presidente Das Câmaras De Julgamento

Juliana Friedrich Faraj Romagna Grasso
Relatora

SESSÃO DO DIA: 18 de março de 2014	
PRESIDÊNCIA: Adriano Gesser
PROCESSO: 897 de 18 de outubro de 2013	
PROTOCOLO CENTRAL: 57500
CONTRIBUINTE: Regina Bonetti
ASSSUNTO: Revisão IPTU/2013
RELATORA: JULIANA FRIEDRICH FARAJ ROMAGNA GRASSO
Acórdão n°:  24/2014

EMENTA: 
IPTU – REVISÃO – VALOR VENAL DA EDIFICAÇÃO DE ACORDO 
COM A NORMA MUNICIPAL VIGENTE – IMPROCEDÊNCIA DO RE-
CURSO ADMINISTRATIVO. 

Vistos, relatados e discutidos o presente, 
Acordam os Membros da Primeira Câmara da Junta de Recursos Adminis-
trativo-Tributários – JURAT, por unanimidade de votos NÃO DAR PRO-
VIMENTO A RECLAMAÇÃO. Participaram do julgamento os julgadores 
Juliana Friedrich Faraj Romagna Grasso, Susana Mastela Couto e Moacir 
Francisco de Assis. 
Joinville, 18 de março de 2014.

Adriano Gesser
Presidente das Câmaras de Julgamento

Juliana Friedrich Faraj Romagna Grasso
Relatora

PRESIDÊNCIA: Adriano Gesser
PROCESSO: 855 de 22 de maio de 2013	
PROTOCOLO CENTRAL: 18329
CONTRIBUINTE: Gunther Rof Bohn e outros
ASSSUNTO: Isenção de IPTU
RELATORA: JULIANA FRIEDRICH FARAJ ROMAGNA GRASSO
Acórdão n°: 25/2014

EMENTA: 

IPTU – ISENÇÃO – CONSTRUÇÃO ENXAIMEL – INEXISTÊNCIA 
DE REGULAMENTAÇÃO DE LEI E DE DECLARÇÃO DE COMIS-
SÃO MUNICIPAL – OMISSÃO DA ADMINISTRAÇÃO QUE NÃO 
PODE AFETAR O CONTRIBUINTE E O PATRIMÔNIO PÚBLICO 
MUNICIPAL – ISENÇÃO CONCEDIDA EM 100% DE IPTU E DOS 
DEMAIS TRIBUTOS NA FORMA DA LEI – RESTITUIÇÃO DE VA-
LORES PAGOS QUE AFRONTEM ESSA DECISÃO - PROCEDÊNCIA 
DO RECURSO ADMINISTRATIVO. 

Vistos, relatados e discutidos o presente, 
Acordam os Membros da Primeira Câmara da Junta de Recursos Admi-
nistrativo-Tributários – JURAT, por unanimidade de votos DAR PROVI-
MENTO A RECLAMAÇÃO. Participaram do julgamento os julgadores 
Juliana Friedrich Faraj Romagna Grasso, Luís André Beckhauser, Susana 
Mastela Couto e Moacir Francisco de Assis.
Quanto a restituição, os Julgadores Juliana Friedrich Faraj Romagna Gras-
so votaram no sentido de que fosse concedida a restituição de valores pa-
gos referente o IPTU 2012. Votaram de maneira divergente os julgadores 
Susana Mastela Couto e Moacir Francisco de Assis para fins de que não 
fosse concedida a restituição. Dessa forma, houve empate no julgamento, 
sendo solucionado pelo Presidente da Câmara, que votou para que em sen-
do confirmada a decisão da isenção, seja feita a restituição de ofício, em 
nome da celeridade e da eficiência administrativa.

Joinville, 06 de março de 2014.

Adriano Gesser
Presidente das Câmaras de Julgamento

Juliana Friedrich Faraj Romagna Grasso
Relatora

CÂMARA        :1ª
SESSÃO DO DIA :18/03/2014 
PRESIDÊNCIA   :Adriano Gesser 
PROCESSO Nº   :933/2014
RECLAMANTE    :AMBROSIO DALFOVO
ASSUNTO       :ISENÇÃO DO IPTU/2011 e 2012
RELATOR (A)   :Susana Mastella Couto
ACORDÃO Nº    : 26/2014

EMENTA:IPTU - INTEMPESTIVIDADE DO PROTOCOLO 
Nº64307/2013 SUPERADA – AUSENCIA DE NOTIFICAÇÃO DO 
LANÇAMENTO DO IPTU - ISENÇÃO DO IPTU/2011 e 2012- - IMÓ-
VEL COM ATIVIDADE AGRÍCOLA - CONHECIMENTO DA RECLA-
MAÇÃO – PROVIMENTO. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, interposto por AMBRO-
SIO DALFOVO. 
ACORDAM os Membros da Primeira Câmara da Junta de Recursos Admi-
nistrativo-Tributários, Por unanimidade de votos, conhecer da reclamação. 
Em preliminar, por maioria de votos, superar a intempestividade do pedido 
de revisão na Secretaria da Fazenda. Voto vencido da relatora Susana Mas-
tella Couto que votou  no entendimento que o pedido de isenção ocorreu 
fora do prazo legal determinado nos Editais junto a Fazenda Municipal. No 
mérito, por unanimidade de votos, dar provimento à Reclamação reconhe-
cendo a isenção IPTU/2011 e 2012. 
Participaram do julgamento o julgador Moacir Francisco de Assis e Juliana 
Friedrich Faraj Romagna Grasso. 
Acórdão aprovado na sessão do dia 01 de abril de 2014.

Adriano Gesser
Presidente das Câmaras de Julgamento

                 
Susana Mastella Couto

Relatora

SESSÃO DO DIA :  01/04/2014 
PRESIDÊNCIA   :  Adriano Gesser
PROCESSO Nº   :  639/2011/JURAT
RECLAMANTE    :  MRV Engenharia e Participações S/A
ASSUNTO       :  ITBI
RELATOR (A)   :  Luís André Beckhauser
ACORDÃO       :  27/2014

EMENTA: NOTIFICAÇÃO DE TRIBUTOS – PRAZO DE 30 DIAS 
CONTADOS DO AVISO DE RECEBIMENTO CONSTANTE DO CA-
DERNO PROCESSUAL – PRESUNÇÃO DE VERDADE NÃO ELI-
DIDA PELO CONTRIBUINTE – RECLAMAÇÃO INTEMPESTIVA

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo Administrativo Fiscal 
nº 639/2011, ACORDAM os Membros da Primeira Câmara da Junta de 
Recursos Administrativos Tributários (JURAT), por unanimidade, por não 
conhecer da reclamação em razão da sua intempestividade, nos termos 
do artigo 2º da Lei nº 4.857/2003, mantendo a notificação de tributos nº 
103/2010. Participaram do julgamento, além do relator, os julgadores Mo-
acir Francisco de Assis, Cristiano de Oliveira Schappo e Susana Mastella 
Couto. 

Joinville, 01 de abril de 2014.

Adriano Guesser 
Presidente das Câmaras de Julgamento

Luís André Beckhauser
Relator

SESSÃO DO DIA.: 01/04/2014	
PRESIDÊNCIA....: ADRIANO GESSER
PROCESSO..........: 830/2013/14RAT	
CONTRIBUINTE: MARISA BRUNKOW COAN 
ASSSUNTO.........: REVISÃO DO IPTU
RELATOR...........: MOACIR FRANCISCO DE ASSIS
ACÓRDÃO Nº....: 028/2014

EMENTA: IPTU/2012 – ISENÇÃO – CONSTRUÇÃO ENXAIMEL – 
INEXISTÊNCIA DE REGULAMENTAÇÃO DAS LEIS COMPLEMEN-
TARES Nº(s) 363 E 366/2011 VERSUS VIGÊNCIA DA DESONERA-
ÇÃO NO MESMO EXERCÍCIO. SEM PREJUÍZO DA CONCESSÃO. 
OMISSÃO DA ADMINISTRAÇÃO QUE NÃO PODE AFETAR O CON-
TRIBUINTE E O PATRIMÔNIO CULTURAL. ISENÇÃO DE 100%. IN-
TELIGÊNCIA DO INCISO I DO ART. 4º DA LC 366/2011. RECLAMA-
ÇÃO TOTALMENTE PROVIDA. 

Vistos, relatados e discutidos a reclamação, interposta por Marisa Brunkow 
Coan, 

 ACORDAM os membros da Primeira Câmara da JURAT, por una-
nimidade, conhecer da reclamação e dar-lhe total provimento para 
a concessão da isenção de 100% do IPTU/2012 da inscrição imo-
biliária nº 13.20.13.55.0607.0000. 				  
	

Participaram deste julgamento os membros Susana Mastella Couto, Juliana 
Friedrich Faraj Romagna Grasso e Luís André Beckhauser.

Adriano Gesser			   Moacir Francisco de Assis
Presidente das Câmaras de Julgamento     		  Relator

SESSÃO DO DIA: 01/04/2014
PRESIDÊNCIA....: ADRIANO GESSER 
PROCESSO Nº.....: 811/2013/JURAT
RECLAMANTE...: MARCOS FERNANDO DAUNER
ASSUNTO............: REVISÃO DO IPTU
RELATOR...........: MOACIR FRANCISCO DE ASSIS 
ACÓRDÃO Nº....: 029/2014

EMENTA. IPTU/2012. REVISÃO. AUMENTO EM RELAÇÃO AO 
EXERCÍCIO ANTERIOR. REDUÇÃO DE 40% PREVISTA NO § 4º DO 
ART. 2º DA LEI Nº 2.020/84. VIGÊNCIA ATÉ O EXERCÍCIO DE 2010. 
REVOGAÇÃO EXPRESSA PELA LC Nº 317/2010. PRINCÍPIO DA AN-
TERIORIDADE ATENDIDA. RECLAMATÓRIA CONHECIDA E NÃO 
PROVIDA.

Vistos, relatados e discutidos a presente Reclamação interposta por MARCOS 
FERNANDO DAUNER,

 ACORDAM os membros da 1ª Câmara de Julgamento desta JURAT, por una-
nimidade de votos, conhecer da Reclamatória e negar-lhe provimento, a fim de 
manter integralmente o lançamento do IPTU/2012 ante a revogação do benefício 
estabelecido pelo § 4º do art. 2º da Lei nº 2.020/84 pela Lei Complementar nº 
317/2010. 

Participaram deste julgamento os membros Susana Mastella Couto e Juliana 
Friedrich Faraj Romagna Grasso.

Adriano Gesser			   Moacir Francisco de Assis
Presidente das Câmaras de Julgamento		  Relator

SEGUNDA CÂMARA
SESSÃO DO DIA : 08/04/2014
PRESIDÊNCIA ....: ADRIANO GESSER
PROCESSO Nº....: 959/2014 JURAT
RECLAMANTE....: ROSANGELA APARECIDA SANSIGOLO  
ASSUNTO............: IPTU/2013 - ISENÇÃO
RELATORA..........: JUSSARA NASCIMENTO DOMINGOS
ACÓRDÃO Nº......: 30/2014
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EMENTA: IPTU/2013 – PEDIDO DE ISENÇÃO – INDEFERIMENTO 
- PRELIMINAR - ATO ADMINISTRATIVO DE INDEFERIMENTO - RE-
QUISITOS DO ATO ADMINISTRATIVO: COMPETÊNCIA, FINALIDADE, 
FORMA, MOTIVO E OBJETO. FALTA DE INDICAÇÃO DO CARGO/FUN-
ÇÃO DO SERVIDOR QUE EXAROU A DECISÃO, FATO QUE COMPRO-
METE A APRECIAÇÃO DE SUA COMPETÊNCIA E, DE MOTIVAÇÃO 
SUFICIENTE DO ATO ADMINISTRATIVO, QUE SE QUER MENCIONA 
QUALQUER FUNDAMENTO LEGAL - ATO INVÁLIDO - FAZENDA 
MUNICIPAL DEVERÁ REFAZER O ATO COM OBSERVÂNCIA AOS RE-
QUISITOS DO ATO ADMINISTRATIVO E AOS PRINCÍPIOS DO DEVIDO 
PROCESSO LEGAL. RECLAMAÇÃO PARCIALMENTE PROCEDENTE.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de impugnação interposta por 
Rosangela Aparecida Sansigolo.
ACORDAM, os Membros da Segunda Câmara da Junta de Recursos Adminis-
trativos Tributários - JURAT, por unanimidade de votos, conhecer da reclamação 
e dar-lhe provimento parcial, nos termos do relatório e voto que passam a inte-
grar o presente julgado. 
O provimento parcial foi em função de não ter sido analisado o mérito por esta 
Corte, logo, não chegou-se a análise se a Requerente tem ou não direito à isenção 
pleiteada.

Participaram deste julgamento, os membros: Hilton Ricardo Probst, Ivo Márcio 
Uhlig, Jussara Nascimento Domingos/relatora e Miqueas Libório de Jesus, sob a 
presidência de Adriano Gesser. 

Acórdão aprovado na sessão de julgamento do dia 08 de abril de 2014.

Adriano Gesser
Presidente das Câmaras de Julgamento

Jussara Nascimento Domingos
Relatora

EMENTA: IPTU. PEDIDO DE REVISÃO – DENEGADO. TERRENO 
CLASSIFICADO COMO BALDIO – AUSENCIA DE CRITÉRIOS NA 
LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA. MAJORAÇÃO DA ALÍQUOTA - REGRA 
INCISO V, DO ART. 8º, DA LC Nº 317/2010. PROVAS DOS AUTOS EM 
FAVOR DA RECLAMANTE. RECLAMAÇÃO CONHECIDA E TOTAL-
MENTE PROVIDA.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, ACORDAM os membros da 
Segunda Câmara de julgamentos da JURAT, por UNANIMIDADE de votos, 
CONHECER DA RECLAMAÇÃO e, no mérito, por UNANIMIDADE de 
votos, DAR-LHE PROVIMENTO, para determinar a revisão do cálculo do 
IPTU do exercício de 2012, devendo o imposto ser recalculado com a alíquota 
aplicada no exercício de 2011, visto estar comprovado nos autos que o imóvel, 
ao tempo da ocorrência do fato gerador, não estava qualificado como baldio, nos 
termos da lei de uso e ocupação do solo. A julgadora Jussara Nascimento Do-
mingos observou, quanto ao questionamento do  pedido de isenção, em face do 
edital de lançamento, que o mesmo estar-se-ia precluso por manifesta ausência 
de questionamento da Administração Fazendária. 

Participaram deste julgamento os membros Hilton Ricardo Probst, Ivo Márcio 
Uhlig e Jussara Nascimento Domingos, sob a Presidência de Adriano Gesser

Aprovado em: 08/04/2014

Joinville, 08 de abril de 2014.

Adriano Gesser
Presidente das Câmaras de Julgamento

Miqueas Liborio de Jesus
Relator

SESSÃO DO DIA :  15/04/2014 
PRESIDÊNCIA   :  Adriano Gesser
PROCESSO Nº   :  806/2012/JURAT
RECLAMANTE   :  Fundação Logosófica em Prol da Superação Humana
ASSUNTO       :  Imunidade IPTU 2012
RELATOR (A)   :  Luís André Beckhauser
ACORDÃO       :  32/2014

EMENTA: IPTU 2012 – IMUNIDADE, ART. 150, VI, “C” E § 4º DA CF – INS-
TITUIÇÃO DE EDUCAÇÃO SEM FINS LUCRATIVOS – ARGUMENTO 
DE QUE O IMÓVEL NÃO ATENDE AS FINALIDADES EDUCACIONAIS, 
TENDO POR BASE A INEXISTÊNCIA DE CONSTRUÇÃO – CONCLU-
SÃO INSUFICIENTE PARA AFASTAR A IMUNIDADE TRIBUTÁRIA – 
NENHUMA PROVA DE OFENSA AO ART. 14 DO CTN – ORIENTAÇÃO 
DA SÚMULA 724 DO STF – IMUNIDADE JÁ DEFERIDA NO ANO 2011 
- IMUNIDADE DECLARADA.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos ACORDAM os Membros da 
Primeira Câmara da Junta de Recursos Administrativos Tributários (JURAT), 
por UNANIMIDADE, pela procedência do pedido do Reclamante para revisar 
o lançamento do IPTU do ano de 2012 da Inscrição 13.30.05.57.1990.0000 e por 
consequência declarar o Contribuinte imune do ITPU do ano de 2012 com fun-
damento no artigo 150, VI da Constituição Federal. Recomendando, ainda, que 
a Unidade de Arrecadação e Cobrança reveja os lançamentos do IPTU da ins-
crição 13.30.05.57.1990.0000 pela aplicação da imunidade deferida no Parecer 
14.803/2011 - Fls. 59-60 - para os anos de 2013, 2014 e seguintes. participaram 
do julgamento, além do relator, os julgadores, Juliana Friedrich Faraj Romagna 
Grasso, Suzana Mastella Couto e Moacir Francisco de Assis. 

Joinville, 15 de abril de 2014.

Adriano Gesser 
Presidente das Câmaras de Julgamento

Luís André Beckhauser
Relator

CONTRATOS

FUNDAÇÃO DE ESPORTES, LAZER E 
EVENTOS DE JOINVILLE - FELEJ
QUARTO  TERMO ADITIVO

Terceiro Termo Aditivo de Permissão de Uso nº 001/2010, cujo objeto o 
Município de Joinville, com a interveniência da Fundação de Esportes, La-
zer e Eventos de Joinville, permitem uso da área contendo 10.750 m² que 
será utilizada pela permissionária exclusivamente para estacionamento nos 
dias de jogos e eventos autorizados na Arena Joinville, em que são partes a 
FUNDAÇÃO DE ESPORTES, LAZER E EVENTOS DE JOINVILLE  e a 
ASSOCIAÇÃO DOS DEFICIENTES FÍSICOS DE JOINVILLE – ADEJ, 
cujo termo inicial foi firmado em 31 de março de 2010.

1º) Através do presente Termo Aditivo, de comum acordo entre as partes, 
fica prorrogado o prazo de permissão de uso por mais 12 (doze) meses, a 
parir de 31/03/2014 com vigência até 31/03/2015.
2º) As partes ratificam todas as demais cláusulas do Termo de Permissão 
de Uso.
3º) Firmam o presente Termo Aditivo em três vias de igual teor  para um 
só efeito.

Joinville, 25 de março de 2014.

Fernando Krelling
Diretor Presidente

Carlos Eduardo Faria
Presidente da Associação dos Deficientes Físicos de Joinville – ADEJ

SEGUNDO TERMO ADITIVO

Primeiro Termo Aditivo ao Termo de Permissão de Uso nº 005/2012, para 
permissão de uso remunerado sobre espaço físico do Centro Poliesportivo, 
Cultural e de Lazer – ARENA JOINVILLE,  na forma de concorrência nº 
005/2012, em questão o MUNICÍPIO DE JOINVILLE e a empresa DÖH-
LER S.A., cujo termo inicial foi assinado em 24 de janeiro de 2012.

1º) Através do presente Termo Aditivo, de comum acordo entre as partes 
o município adita o contrato, prorrogando o prazo de 12 meses, alterando 
seu vencimento para 24 de janeiro de 2015, devido ao interesse mútuo em 
renovar a permissão de uso. O valor da permissão de uso corrigida passa 
a ser em parcela mensal de R$ 2.942,25 (dois mil novecentos e quarenta e 
dois reais e vinte e cinco centavos).

2º) Permanecem em vigor e ratificadas todas as cláusulas que não foram 
modificadas.
3º) Assim, justos e contratados, firmam o presente em três vias de igual teor 
e forma, para um só efeito..

Joinville, 24 de janeiro de 2014.

MUNICÍPIO DE JOINVILLE
Fernando Krelling - Diretor Presidente da Fundação de Esportes, Lazer e 
Eventos de Joinville

DÖHLER S.A.
Carlos Alexandre Döhler - Diretor Comercial

SEGUNDO TERMO ADITIVO

Segundo Termo Aditivo ao Termo de Permissão de Uso nº 016/2012, para 
permissão de uso remunerado sobre espaço físico do Centro Poliesportivo, 
Cultural e de Lazer – ARENA JOINVILLE, na forma de concorrência nº 
005/2011, em questão o MUNICÍPIO DE JOINVILLE e a empresa FSP 
CONSULTORIA EM INFORMÁTICA LTDA., cujo termo inicial foi assi-
nado em 28 de março de 2012.

1º) Através do presente Termo Aditivo, de comum acordo entre as partes 
o município adita o contrato, prorrogando o prazo de 12 meses, alterando 
seu vencimento para 03 de março de 2015, devido ao interesse mútuo em 
renovar a permissão de uso. O valor da permissão de uso corrigida passa a ser 
em parcela mensal de R$ 1.978,55 (um mil, novecentos e setenta e oito reais e 
cinquenta e cinco centavos).

2º) Permanecem em vigor e ratificadas todas as cláusulas que não foram modi-
ficadas.
3º) Assim, justos e contratados, firmam o presente em três vias de igual teor e 
forma, para um só efeito.

Joinville, 03 de março de 2014.

MUNICÍPIO DE JOINVILLE
Fernando Krelling Diretor Presidente da Fundação de Esportes, Lazer e Eventos 
de Joinville

FSP CONSULTORIA EM INFORMÁTICA LTDA.
CNPJ: 05.361.058/0001-84

SEGUNDO TERMO ADITIVO

Segundo  Termo Aditivo ao Termo de Permissão de Uso nº 004/2012, para per-
missão de uso remunerado sobre espaço físico do Centro Poliesportivo, Cultural 
e de Lazer – ARENA JOINVILLE, na forma de concorrência nº 005/2011, em 
questão o MUNICÍPIO DE JOINVILLE e o Sr. PAULO EDUARDO DIAS DA 
COSTA, cujo termo inicial foi assinado em 13 de fevereiro de 2012.

1º) Através do presente Termo Aditivo, de comum acordo entre as partes o mu-
nicípio adita o contrato, prorrogando o prazo de 12 meses, alterando seu venci-
mento para 28 de fevereiro de 2015, devido ao interesse mútuo em renovar a 
permissão de uso. O valor da permissão de uso corrigida passa a ser em parcela 
mensal de R$ 3.439,22 (três mil quatrocentos e trinta e nove reais e vinte e dois 
centavos).

2º) Permanecem em vigor e ratificadas todas as cláusulas que não foram modi-
ficadas.
3º) Assim, justos e contratados, firmam o presente em três vias de igual teor e 
forma, para um só efeito..

Joinville, 28 de fevereiro de 2014.

MUNICÍPIO DE JOINVILLE
Fernando Krelling -Diretor Presidente da Fundação de Esportes, Lazer e Eventos 
de Joinville

PAULO EDUARDO DA COSTA
CPF: 577.047.329-00

FUNDAÇÃO INSTITUTO DE PESQUISA E PLANEJAMENTO PARA O 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DE JOINVILLE- IPPUJ
EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO - DISPENSA DE LICITAÇÃO

Dispensa de Licitação: 011/2014
Objeto: Estimativa de aquisição de refil de almofada para carimbo automático, 
sendo:  2 refis de almofada tamanho 38mm x 14mm, da marca Nykon, com 
valor unitário de R$ 5,08 e valor total de R$ 10,16, 7 refis de almofada tamanho 
47mm x 18mm, da marca Nykon, com valor unitário de R$ 5,36 e valor total 
de R$ 37,52,  4 refis de almofada tamanho 40mm x 60mm, da marca Nykon, 
com valor unitário de R$ 9,61  e  valor  total de R$ 38,44 e 1 refil de almofada 
tamanho 45mm  x 26mm, da marca Nykon, no valor de R$ 9,61 e confecção de 
borrachas para carimbo automático, sendo: 5 borrachas para carimbo tamanho 
38mm x 14mm, com valor unitário de R$ 4,73 e valor total de R$ 23,65, 16 
borrachas para carimbo tamanho 47mm x 18mm, com valor unitário de R$ 5,20 
e valor total de R$ 83,20 e 2 borrachas para carimbo tamanho 60mm x 40mm, 
com valor unitário de R$ 6,77 e valor total de R$ 13,54,   para a Fundação IPPUJ 
no exercício de 2014.
Referente: A dispensa foi efetivada com base no Art. 24, inciso II da Lei 
8.666/93.
Empresa: Carimbos Fachi Ltda - ME
Valor: R$ 216,12. (Duzentos e dezesseis reais e doze centavos).
Dotação: 30.01.15.122.0001.2.001147.3.3.3.90.00.00(4) - Fonte de Recursos: 
0.1.00 Recursos Ordinários 
Data da Dispensa: 22/04/2014    	   			   D a t a 
da Homologação: 22/04/2014	
Vladimir Tavares Constante - Diretor Presidente

FUNDAÇÃO INSTITUTO DE PESQUISA E 
PLANEJAMENTO PARA O DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL DE JOINVILLE- IPPUJ
EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO - DISPENSA DE LICITAÇÃO

Dispensa de Licitação: 010/2014
Objeto: Conserto do veículo Corsa, placa MBR 6178, da Fundação IPPUJ com 
as seguintes especificações: 02 un. de retentor semi eixo, original da GM, valor 
unitário R$ 28,00, valor total R$ 56,00; 01 un. de junta do carter da marca Sabó, 
valor R$ 25,00; 01 un. de tampa do óleo da marca Tanclik, valor R$12,00; 02 un. 
de óleo de caixa - 556 da marca Ipiranga, valor unitário R$ 10,00, valor total R$ 
20,00; 01 un. de material para limpeza (gasolina e estopa), valor R$ 10,00; 01 un. 
de cabo de embreagem da marca IKS, valor R$ 25,00 e serviço de mão de obra, 
valor R$ 120,00. Garantia para peças e serviços: 03 meses. 
Referente: A dispensa foi efetivada com base no Art. 24, inciso II da Lei 
8.666/93.
Empresa: Auto Mecânica, Serviços e Comércio de Auto Peças Douber Ltda 
- EPP.
Valor: R$ 268,00 ( Duzentos e sessenta e oito reais). 
Dotação: 30.01.15.122.0001.2.001147.3.3.3.90.00.00(4) - Fonte de Recursos: 
0.1.00 Recursos Ordinários 
Data da Dispensa: 21/03/2014    	     Data da Homologação: 21/03/2014       
Vladimir Tavares Constante - Diretor Presidente

FUNDAÇÃO INSTITUTO DE PESQUISA E 
PLANEJAMENTO PARA O DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL DE JOINVILLE- IPPUJ
EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO - DISPENSA DE LICITAÇÃO

Dispensa de Licitação: 012/2014
Objeto: Conserto do veículo corsa, placa MBR 6178, da Fundação IPPUJ 
com as seguintes especificações: 01 unidade de alavanca de câmbio da 
marca Kit e Cia no valor de R$ 255,00 e serviço de mão de obra no valor 
de R$ 60,00. Garantia de 03 meses.
Referente: A dispensa foi efetivada com base no Art. 24, inciso II da Lei 
8.666/93.
Empresa: Auto mecânica, serviços e comércio de auto peças Douber Ltda 
- EPP.
Valor: R$ 315,00 ( Trezentos e quinze reais). 
Dotação: 30.01.15.122.0001.2.001147.3.3.3.90.00.00(4) - Fonte de Re-
cursos: 0.1.00 Recursos Ordinários 
Data da Dispensa: 24/04/2014    	     Data da Homologação: 
24/04/2014   
Vladimir Tavares Constante - Diretor Presidente

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE – FUNDEMA
EXTRATOS DE CONTRATOS 
Aditivo nº 03 ao Contrato nº 007/2011
Contratada: Porto Seguro Companhia de Seguros Gerais.
Cláusula Primeira:  Altera a Cláusula Segunda  para renovar o presente 
contrato, prorrogando o seu prazo que encerraria em 20/04/2014 passando 
a encerrar em 20/04/2015.
Cláusula Segunda:  O valor deste aditivo para efeitos financeiros, fiscais 
e orçamentários é de R$ 3.497,68 (três mil quatrocentos e noventa e sete 
reais e sessenta e oito centavos).
Cláusula Terceira: As despesas decorrentes do presente aditivo cor-
rerão à conta da Dotação Orçamentária: 33.01.18.122.001.2.001.182.
CR19.3.3.3.3.9.0 – fonte 200.
Joinville, 17 de abril de 2014.
Juarez Tirelli - Diretor Presidente

FUNDAÇÃO CULTURAL DE JOINVILLE
EXTRATOS DE ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS
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Em atendimento a exigência legal conforme art. 15, V, § 2º da Lei nº 
8.666/93, comunicamos que os valores registrados pela Fundação Cultural 
de Joinville, conforme abaixo relacionados, encontram-se disponíveis no 
site:  www.fundacaocultural.joinville.sc.gov.br 

Licitação: Pregão Presencial nº 15/2014
Ata nº 15/2014
Data: 22/04/2014
Objeto: Registro de Preços para futura e eventual prestação de serviços de 
locação de sistemas de sonorização para realização dos eventos da Funda-
ção Cultural de Joinville. 
Fornecedor: SERGIO ROSSI EPP
Valor Lote 1: R$ 148.500,00 (cento e quarenta e oito mil e quinhentos 
reais)
Vigência: até 21/04/2015

Licitação: Pregão Presencial nº 15/2014
Ata nº 15/2014
Data: 22/04/2014
Objeto: Registro de Preços para futura e eventual prestação de serviços de 
locação de sistemas de iluminação, gerador de energia e locação de linóle-
os para realização dos eventos da Fundação Cultural de Joinville. 
Fornecedor: MANI SOM E LUZ LTDA.
Valor Lote 2: R$ 40.500,00 (quarenta mil e quinhentos reais)
Valor Lote 3: R$ 33.540,00 (trinta e três mil quinhentos e quarenta reais)
Valor Lote 6: R$ 11.880,00 (onze mil oitocentos e oitenta reais)
Vigência: até 21/04/2015

Licitação: Pregão Presencial nº 15/2014
Ata nº 15/2014
Data: 22/04/2014
Objeto: Registro de Preços para futura e eventual prestação de serviços 
de locação de estrutura de palco e locação de tendas para realização dos 
eventos da Fundação Cultural de Joinville. 
Fornecedor: BOSSO ALUGUEL DE PALCOS E COBERTURAS LTDA.
Valor Lote 4: R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais)
Valor Lote 5: R$ 33.450,00 (trinta e três mil quatrocentos e cinquenta reais)
Vigência: até 21/04/2015

Rodrigo Coelho
Diretor Presidente

Instituto de Previdência Social 
dos Servidores Públicos do 
Município de Joinville - IPREVILLE
EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 005/2013

LOCATÁRIO: Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do 
Município de Joinville – IPREVILLE
LOCADOR: FREITAG E CIA. LTDA. 
OBJETO: Locação de uma sala comercial, com aproximadamente 232 
m2, situada à Rua Nove de Março, no 485, centro, denominada Sala 201 do 
Edifício Freitag  – Inscrição Imobiliária 13.20.24.30.0203.0044, na cidade 
de Joinville/SC.
REFERENTE: Reajuste do valor do Contrato nº 005/2013, em 7,30% 
(sete vírgula trinta por cento) tendo como base a variação acumulada dos 
últimos 12 (doze) meses do Índice Geral de Preços do Mercado – IGPM 
(IBGE), correspondendo ao período de  abril de 2013 a março de 2014, 
equivalente a R$ 4.936,20 (quatro mil novecentos e trinta e seis reais e vin-
te centavos) relativo ao aluguel mensal e R$ 751,16 (setecentos e cinqüenta 
e um reais e dezesseis centavos) mensais, para despesas de condomínio.
DATA: 22/04/2014.

Marcia Helena Valério Alacon
Diretora-Presidente 

Instituto de Previdência Social 
dos Servidores Públicos do 
Município de Joinville - IPREVILLE
EXTRATO DO 4º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 006/2011

LOCATÁRIO: Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do 
Município de Joinville – IPREVILLE
LOCADOR: FREITAG E CIA. LTDA. 
OBJETO: Locação de uma sala comercial, com aproximadamente 440m², 
situada à Rua Nove de Março, no 485, centro, denominada Sobreloja do 
Edifício Freitag  – Inscrição Imobiliária 13.20.24.30.0203.0055, na cidade 
de Joinville/SC.
REFERENTE: Reajuste do valor do Contrato nº 006/2011, em 7,30% 
(sete vírgula trinta por cento) tendo como base a variação acumulada dos 
últimos 12 (doze) meses do Índice Geral de Preços do Mercado – IGPM 
(IBGE), correspondendo ao período de  abril de 2013 a março de 2014,  
equivalente a R$ 5.706,37 (cinco mil, setecentos e seis reais e trinta e sete 
centavos) relativo ao aluguel mensal e R$ 850,96 (oitocentos e cinqüenta 
reais e noventa e seis centavos) mensais para despesas de condomínio.
DATA: 22/04/2014.

Marcia Helena Valério Alacon
Diretora-Presidente 

Instituto de Previdência Social 
dos Servidores Públicos do 

Município de Joinville - IPREVILLE
EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 012/2012

CONTRATADO: JANARA COMÉRCIO DE SALGADINHOS E DO-
CES LTDA. – EPP.
OBJETO: Prestação de serviços de coffee break destinados aos eventos, 
atividades e seminários realizados pelo IPREVILLE.
REFERENTE: Prorrogação do prazo contratual por 12 (doze) meses, nos 
termos do inciso II, art. 57, da Lei n. 8.666/93, iniciando em 20/04/2014 e 
terminando em 19/04/2015 e adequação dos valores estimados para cada 
dotação orçamentária conforme orçamento aprovado para este Instituto.
DATA: 17 de abril de 2014. 

Márcia Helena Valério Alacon
Diretora-Presidente 

Instituto de Previdência Social 
dos Servidores Públicos do 
Município de Joinville - IPREVILLE
EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 006/2011

LOCATÁRIO: Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do 
Município de Joinville – IPREVILLE
LOCADOR: FREITAG E CIA. LTDA. 
OBJETO: Locação de uma sala comercial, com aproximadamente 440m², 
situada à Rua Nove de Março, no 485, centro, denominada Sobreloja do 
Edifício Freitag  – Inscrição Imobiliária 13.20.24.30.0203.0055, na cidade 
de Joinville/SC.
REFERENTE: Prorrogação do prazo contratual por um período de 09 
(nove) meses, conforme previsto na sua Cláusula Segunda, para vigorar 
entre 11/04/2014 até 10/01/2015.
DATA: 09/04/2014.

Marcia Helena Valério Alacon
Diretora-Presidente 

Instituto de Previdência Social 
dos Servidores Públicos do 
Município de Joinville - IPREVILLE
EXTRATO DA AUTORIZAÇÃO Nº 40/3 - INSTRUMENTO DE 
CONTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 016/2013

CONTRATADA: ADINCO PASSAGENS E TURISMO LTDA.
OBJETO: Aquisição de passagens aéreas nacionais, passagens rodoviá-
rias interestaduais e intermunicipais. 

REFERENTE: Art. 15, inc. II da Lei n. 8.666/93; Lei n° 10.520, de 17 de 
julho de 2002 e alterações e Pregão nº 020/2013.   
VALOR TOTAL: R$ 38,00 (Trinta e oito reais).
DATA: 23/04/2014.

Marcia Helena Valério Alacon
Diretora-Presidente 

Instituto de Previdência Social 
dos Servidores Públicos do 
Município de Joinville - IPREVILLE
EXTRATO DA AUTORIZAÇÃO Nº 42/4 - INSTRUMENTO DE 
CONTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 016/2013

CONTRATADA: ADINCO PASSAGENS E TURISMO LTDA.
OBJETO: Aquisição de passagens aéreas nacionais, passagens rodoviá-
rias interestaduais e intermunicipais. 

REFERENTE: Art. 15, inc. II da Lei n. 8.666/93; Lei n° 10.520, de 17 de 
julho de 2002 e alterações e Pregão nº 020/2013.   
VALOR TOTAL: R$ 1.800,42 (Hum mil, oitocentos reais e quarenta e 
dois centavos).
DATA: 17/04/2014.

Marcia Helena Valério Alacon
Diretora-Presidente 

Instituto de Previdência Social 
dos Servidores Públicos do 
Município de Joinville - IPREVILLE
EXTRATO DA AUTORIZAÇÃO Nº 41/4 - INSTRUMENTO DE 
CONTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 016/2013

CONTRATADA: ADINCO PASSAGENS E TURISMO LTDA.
OBJETO: Aquisição de passagens aéreas nacionais, passagens rodoviá-
rias interestaduais e intermunicipais. 

REFERENTE: Art. 15, inc. II da Lei n. 8.666/93; Lei n° 10.520, de 17 de 
julho de 2002 e alterações e Pregão nº 020/2013.   
VALOR TOTAL: R$ 38,00 (Trinta e oito reais).
DATA:  17/04/2014.

Marcia Helena Valério Alacon
Diretora-Presidente 

Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município 
de Joinville - IPREVILLE
EXTRATO DA  AUTORIZAÇÃO Nº 39/3 - INSTRUMENTO DE 
CONTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 016/2013

CONTRATADA: ADINCO PASSAGENS E TURISMO LTDA.
OBJETO: Aquisição de passagens aéreas nacionais, passagens rodoviá-
rias interestaduais e intermunicipais. 

Descrição Quantidade Valor total

Passagem rodoviária nacional 1 62,88

REFERENTE: Art. 15, inc. II da Lei n. 8.666/93; Lei n° 10.520, de 17 de 
julho de 2002 e alterações e Pregão nº 020/2013.   
VALOR TOTAL: R$ 62,88 (Sessenta e dois reais e oitenta e oito centa-
vos).
DATA: 23/04/2014.

Marcia Helena Valério Alacon
Diretora-Presidente 

HOSPITAL MUNICIPAL SÃO JOSÉ - 
SERVIÇO DE GESTÃO DE CONTRATOS
EXTRATO DE CONTRATO - PREGÃO ELETRONICO N.º 021/2014
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - PROCESSO N.º 000026_2014
IDENTIFICADOR BB 530317  - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Aos vinte e oito dias do mês de abril de dois mil e quatorze, reuniram-se 
no Hospital Municipal São José, tendo como Pregoeiro Sr. Rodrigo Costa 
Sumi de Moraes, de acordo com a Portaria n.º 033/2013, doravante deno-
minada ÓRGÃO GERENCIADOR, nos termos da Lei nº 10.520/02, do 
Decreto 7.892/13 e do Decreto Municipal nº 14.040/07, e das demais nor-
mas legais aplicáveis, em face da classificação das propostas apresentadas 
ao Pregão Eletrônico S.R.P, de menor preço por item, cujo o resultado do 
procedimento licitatório foi publicado no Diário Oficial do Estado de Santa 
Catarina e homologado pelo Excelentíssimo Sr. Carlos Alexandre da Silva, 
RESOLVE registrar os preços para eventual AQUISIÇÃO DE MATE-
RIAL MÉDICO HOSPITALAR - SERINGAS, nas quantidades, termos 
e condições descritas no edital de Pregão Eletrônico S.R.P n.º 021/2014, 
que passa a fazer parte desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos 
pela empresa cuja proposta foram classificada em 1º lugar no certame aci-
ma numerado.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. Constitui objeto desta Ata de Registro de Preços a Aquisição de Mate-
rial Médico Hospitalar - Seringas.  

10.842.393/0001-34 - CIRURGICA KD COMERCIO DE MATERIAL 
HOSPITALAR LTDA
Item Código Unid. medida 

Material/Serviço
Qtd Vl. unit. Vl. total

1 3164 PC
SERINGA DESCARTAVEL 10ML - FABRICADA EM PLASTICO ATOXICO, ESTERILIZADA 
E EMBALADA INDIVIDUALMENTE (EMBALAGEM EM PAPEL GRAU CIRURGICO QUE 
GARANTA SUA ESTERILIZACAO E DE FACIL ABERTURA). ENCAIXE TIPO LUER LOCK. 
FACIL LEITURA DE DOSAGENS. EMBOLO NO FINAL DA SERINGA COM ANEL DE 
RETENCAO, EVITANDO ACIDENTES E PERDAS DE SUBSTANCIAS. IDENTIFICACAO: 
NUMERO DE LOTE, DATA DE FABRICACAO, DATA DE VALIDADE, REGISTRO NA 
ANVISA E RESPONSAVEL TECNICO.
Marca: DESCARPACK

6.000 R$ 0,188 R$ 1.128,00

2 3165 PC
SERINGA DESCARTAVEL 20ML - FABRICADA EM PLASTICO ATOXICO, ESTERILIZADA 
E EMBALADA INDIVIDUALMENTE (EMBALAGEM EM PAPEL GRAU CIRURGICO 
QUE GARANTE SUA ESTERILIZACAO E DE FACIL ABERTURA). ENCAIXE TIPO SLIP 
(SEM ROSCA). FACIL LEITURA DE DOSAGENS. EMBOLO NO FINAL DA SERINGA 
COM ANEL DE RETENCAO, EVITANDO ACIDENTES E PERDAS DE SUBSTANCIAS. 
IDENTIFICACAO: NUMERO DE LOTE, DATA DE FABRICACAO, DATA DE VALIDADE, 
REGISTRO NA ANVISA E RESPONSAVEL TECNICO.
Marca: DESCARPACK

40.000 R$ 0,23 R$ 9.200,00

Valor total do Licitante: R$ 10.328,00      -       Valor total da Licitação: R$ 
10.328,00

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DOS PREÇOS

2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses, 
contados a partir da sua publicação.
2.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Hospital 
Municipal São José não será obrigado a adquirir o material referido na Cláusula 
Primeira exclusivamente pelo Sistema de Registro de Preços, podendo fazê-lo 
através de outra licitação quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou 
indenização de qualquer espécie às empresas detentoras, sendo assegurado ao 
beneficiário do registro a preferência em igualdade de condições, ou, cancelar 
a ata, na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto, 
garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS

3.1. O Hospital Municipal São José, órgão gerenciador do SRP será responsável 
pelos atos de controle e administração da Ata de Registro de Preços decorrentes 
desta licitação e indicará, sempre que solicitado pelos órgãos usuários, respeitada 
a ordem de registro e os quantitativos a serem adquiridos, os fornecedores para 
os quais serão emitidos os pedidos.
3.2. O preço ofertado pelas empresas signatárias da presente Ata de Registro de 
Preços é o especificado nos anexos, de acordo com a respectiva classificação no 
Pregão Eletrônico S.R.P nº 021/2014.
3.3. Para cada produto de que trata esta Ata, serão observadas, quanto ao preço, 
as cláusulas e condições constantes do Pregão Eletrônico S.R.P nº 021/2014, que 
a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso.
3.4. O preço unitário a ser pago por produto será o constante da proposta apre-
sentada, no Pregão Eletrônico S.R.P n.º 021/2014, pela empresa detentora da 
presente ata, as quais também a integram.

CLÁUSULA QUARTA - DO LOCAL, PRAZO E ENTREGA



2 4  -  J o r n a l  d o  M u n i c í p i o  -  A N O  1 9   N º  1 . 0 3 8  - Q U I N T A - F E I R A ,  0 1  D E  M A I O  D E  2 0 1 4

4.1. A entrega dos produtos constantes da ata de registro de preços se dará em até 
7 (sete) dias úteis após a solicitação efetuada pelo Serviço de Estoque de Mate-
riais, mediante confirmação da nota de empenho. A não observância deste prazo 
incorrerá nas penalidades previstas no edital e no contrato.
4.1.1. Caso haja interrupção ou atraso na entrega dos produtos, a CONTRATA-
DA deverá justificar, em até 24 (vinte e quatro) horas, contadas a partir do prazo 
de entrega do material. A justificativa será analisada pela CONTRATANTE, a 
fim de tomar as providências necessárias para a adequação do fornecimento pela 
CONTRATADA.
4.2. A entrega deverá ser realizada no Serviço de Estoque de Materiais, loca-
lizado na Avenida Getúlio Vargas n.º 238 - Anita Garibaldi - Joinville - Santa 
Catarina (acesso pela Travessa São José, s/n, ao lado da Associação Catarinense 
de Ensino - A.C.E), de segunda às sextas-feiras das 08h30min às 11h45min e das 
13h30min às 16h30min. Para horários diferenciados o Serviço de Estoque de 
Materiais deverá ser previamente consultado da disponibilidade.
4.3. Os produtos entregues estarão passíveis de devolução posterior, após análise 
de verificação de qualidade, quantidade e da conformidade dos produtos com o 
especificado no edital. 
4.3.1. O Recebimento se efetivará nos seguintes termos:
a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade dos pro-
dutos com a especificação.
b) Definitivamente, após a verificação de qualidade, quantidade e da conformi-
dade dos produtos com a especificação da proposta e do edital.
4.4. Não serão recebidos produtos com validade inferior à 12 (doze) meses, salvo 
acompanhado de carta de compromisso de troca. 
4.4.1. Casos específicos de validade máxima estipulada pela Vigilância Sanitária 
ou outro órgão oficial, menor que 12 (doze) meses deverão ser comprovados.
4.5. Na eventualidade de serem verificados defeitos, falhas ou imperfeições que 
impeçam a utilização dos materiais, o fornecedor deverá sanar as incorreções, 
inclusive com troca do lote do produto, quando for o caso, no prazo máximo de 
48 (quarenta e oito) horas, contados do recebimento da notificação. 
4.6. O(s) produto(s) será(ão) considerado(s) aceito(s), após a conferência do Ser-
viço de Estoque de Materiais. Esta conferência se baseará nos seguintes pontos:
I - Os produtos somente serão recebidos acompanhados de nota fiscal, a qual 
deve ser entregue em duas vias.
II - A Nota Fiscal deve conter no mínimo: Razão Social, data de emissão e data 
da entrega, nome, endereço e CNPJ/MF do Hospital Municipal São José, descri-
ção, valor unitário e total dos produtos, valor total da nota, número do processo 
e número do empenho global.
III - A quantidade recebida deve estar em conformidade com a quantidade indi-
cada na Nota Fiscal, sendo que o arredondamento de embalagens nunca poderá 
ultrapassar a quantidade empenhada.
IV - Os produtos deverão ser entregues de acordo com os prazos estabelecidos 
em edital e fabricantes cotadas, não sendo admitidas substituições.
V - A devolução dos produtos que não atenderem ao disposto acima poderá ser 
feita a qualquer momento sem ônus para o Hospital.

CLÁUSULA QUINTA - CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO

5.1. A contratação da proponente vencedora do presente Pregão Eletrônico será 
representada por contrato e pela expedição da nota de empenho, no qual cons-
tará, no mínimo, identificação da licitação, especificações resumidas do produto 
licitado, quantitativo, preço unitário e total, fornecedor, local e prazo para entrega 
dos produtos.
5.2. Ao assinar a Ata de Registro de Preços, a empresa obriga-se a vender os 
bens registrados, conforme especificações e condições contidas no edital, em 
seus anexos e também na proposta apresentada.

CLAUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1. São obrigações da contratada:
a) Assumir integral responsabilidade pela boa e eficiente execução do objeto 
contratual que vier a efetuar, estando sempre de acordo com o estabelecido nas 
normas e legislação vigentes e demais documentos técnicos fornecidos.
b) Assumir integral responsabilidade pelos danos decorrentes desta execução, 
inclusive perante terceiros. 
c) Fornecer os produtos, objetos desta licitação, conforme as exigências desta 
Autarquia obedecendo sempre as Leis vigentes.
d) O pagamento de todas as despesas decorrentes do envio do objeto contratual 
até o local de entrega.
6.2. A CONTRATADA é responsável direta pela execução do objeto contratado, 
respondendo civil e criminalmente por todos os danos e prejuízos que venha, 
direta ou indiretamente, provocar ou causar ao CONTRATANTE ou a terceiros.
6.3. A CONTRATADA deverá proceder as correções que se fizerem necessárias 
à perfeita realização do objeto contratado, executando-as em perfeitas condições 
e de acordo com a fiscalização do CONTRATANTE.
6.4. A CONTRATADA manterá durante toda a execução do contrato compa-
tibilidade com as obrigações assumidas e todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas pela licitação. 
6.5. A CONTRATADA fica obrigada ao pagamento de todos os tributos federais, 
estaduais e municipais que existem e que porventura vierem a ser criado por Lei. 
6.6. Na eventualidade de serem verificados defeitos, falhas ou imperfeições que 
impeçam a utilização dos materiais, a Contratada deverá sanar as incorreções 
no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados do recebimento da 
notificação.
6.7. O lote rejeitado deverá ser retirado pela Contratada no prazo máximo de 05 
(cinco) dias úteis da data de notificação. Não ocorrendo o fato no prazo estabe-
lecido, a Contratada arcará com os custos de armazenagem, quebras e outros 
incidentes sobre o produto, a partir da data de confirmação da impropriedade.
6.8. A contratada obriga-se a fornecer os materiais em conformidade com as 
especificações descritas na proposta, sendo de sua inteira responsabilidade a 
substituição dos mesmos, caso não estejam em conformidade com as referidas 
especificações.
6.9. A Contratada deverá entregar os materiais em embalagens integras e limpas, 
mediante devolução, caso as embalagens apresentarem imperfeições tipo amas-
sadas, rasgadas ou sujas.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO

7.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega dos produ-
tos, mediante apresentação da Nota Fiscal, emitida em nome do Hospital Muni-
cipal São José e liquidada pelo Serviço de Estoque de Materiais. 
7.1.1. Em operações em que seja incidente o imposto sobre Circulação de Mer-
cadorias e Serviços - ICMS, fica o contratado obrigado a emitir Nota Fiscal Ele-
trônica - NF-e, modelo 55, em substituição à Nota Fiscal (física), modelo 1 ou 
1-, conforme determina a cláusula segunda do Protocolo ICMS 42, de 03 de 
julho de 2009.
7.2. O pagamento será efetuado, por meio de ordem bancária transmitida ao Ban-

co do Brasil S.A, para crédito em banco, agência e conta-corrente indicados pela 
contratada. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa 
da estipulada neste edital, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou 
mesmo o protesto de título.
7.3. O HOSPITAL irá reter sobre o valor da Nota Fiscal os percentuais referente 
aos Tributos devidos, conforme suas alíquotas, de acordo com a legislação apli-
cável a espécie.
7.4. Junto à fatura de pagamento a CONTRATADA deverá anexar cópia dos 
documentos abaixo, sob pena de não liquidação da mesma. Caso a empresa seja 
isenta ou imune de algum tributo, deverá enviar declaração anexa a Nota Fiscal 
ou destaque mediante carimbo.

7.5. As notas fiscais, quando do fornecimento à administração pública muni-
cipal, estadual ou federal, no âmbito do Estado de Santa Catarina, deverão ser 
emitidas eletronicamente, em atendimento ao Decreto Estadual 413/2011.
7.6. A não apresentação dos documentos enumerados no item 7.4. implicará na 
suspensão do pagamento da Nota Fiscal até a sua apresentação.
7.7. No caso de existência de erros o Hospital devolverá a Nota Fiscal, dentro do 
prazo máximo de 7 (sete) dias úteis, contados a partir da data da entrega, passan-
do a contar novo prazo para pagamento a partir de sua reapresentação.
7.8. Não será possível o desconto de duplicatas em favor de terceiros (factoring).
7.9. É vedado à CONTRATADA pleitear qualquer adicional de preços, seja por 
falta ou omissão que venha a se verificar na proposta.
7.10. Em caso de atraso no pagamento por culpa exclusiva do Hospital, será apli-
cado como índice de atualização monetária o INPC - Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor.

CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

8.1. O objeto a ser contratado deverá ser fornecido parceladamente, observando 
a Nota de Empenho, enviada pelo Serviço de Gestão de Contratos e as cláusulas 
constantes no edital de Pregão Eletrônico S.R.P n.º 021/2014.
8.2. O objeto do qual trata esta licitação, deverá ser entregue dentro de todas as 
normas e legislação aplicável ao caso. 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES

9.1. As penalidades que poderão ser aplicadas a CONTRATADA são as previs-
tas na Lei Federal 10.520/02, Lei Federal 8.666/93 e Lei Municipal 4.832/03 e 
alterações posteriores, no edital e no eventual contrato.
9.2. Penalidades que poderão ser cominadas a CONTRATADA, garantida a pré-
via defesa no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação após verifica-
ção do descumprimento contratual.
a)	 Advertência;
b) 	 Multa de natureza jurídica não compensatória, que será deduzi-
da dos respectivos créditos ou cobrados administrativamente ou judicialmente, 
correspondente a:
b.1) 5% (cinco por cento) do valor global a ser contratado na falta da assinatura 
da ata de registro de preços, após esgotado o prazo de 05 (cinco) dias úteis da 
notificação do Hospital;
b.2) 10% (dez por cento) do valor a ser contratado, em decorrência do descum-
primento da ata de registro de preço sem justo motivo;
b.3) 5% (cinco por cento) do valor global do contrato na falta de sua assinatura 
pela CONTRATADA, após esgotado o prazo de 05 (cinco) dias úteis da notifi-
cação do Hospital;
b.4) 10% (dez por cento) do valor contratado, em decorrência de rescisão do 
contrato sem justo motivo;
b.5) 1% (um por cento) por dia de atraso sobre o valor total dos produtos não 
entregues no prazo determinado, até o limite de 10% (dez por cento) do valor 
total do contrato, independente da possibilidade de rescisão contratual, com as 
consequências previstas em Lei, reconhecidos os direitos da administração pre-
vista no Art. 77, da Lei nº 8.666/93.
c) Impedimento de licitar ou contratar com a União, Estados, Distrito Federal 
ou Municípios nas hipóteses abaixo e o descredenciamento do Cadastro Central 
de Fornecedores do Município de Joinville, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, de acordo com o art. 
7º da Lei Federal 10.520/02:
c.1) recusar-se a retirar a Autorização de Fornecimento/Nota de Empenho ou 
assinar o contrato, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
c.2) deixar de apresentar os documentos discriminados no Edital, tendo declara-
do que cumpria os requisitos de habilitação;
c.3) apresentar documentação falsa para participar do certame, conforme regis-
trado em ata, ou demonstrado em procedimento administrativo, mesmo que pos-
terior ao encerramento do certame;
c.4)  não manter a proposta após a adjudicação;
c.5) comportar-se de modo inidôneo durante a realização do certame, estando tal 
ato devidamente registrado em ata;
c.6) cometer fraude fiscal demonstrada durante ou após a realização do certame;
c.7) fraudar a execução do contrato;
c.8) descumprir as obrigações decorrentes do contrato.
d) Declaração de inidoneidade quando a CONTRATADA, sem justa causa, 
não cumprir as obrigações assumidas, praticando falta grave, dolosa ou revestida 
de má-fé a juízo do HOSPITAL. A pena de inidoneidade será aplicada em despa-
cho fundamentado do Diretor Presidente do Hospital Municipal São José, asse-
gurada defesa ao infrator, ponderada a natureza, a gravidade da falta e a extensão 
do dano efetivo ou potencial, conforme prevê o art. 87, § 3º da Lei 8.666/93 e 
artigo 7º da Lei 10.520/02.
9.3. O montante das multas aplicadas à CONTRATADA não poderá ultrapassar 
a 10,0% (dez por cento) do valor global do contrato. Caso aconteça, o Hospital 
terá o direito de rescindir o Contrato mediante notificação.
9.4. As multas deverão ser pagas junto ao Serviço Financeiro do Hospital Mu-
nicipal São José até o dia de pagamento que a CONTRATADA tiver direito ou 
serão deduzidas dos respectivos créditos ou ainda poderão ser cobradas judicial-
mente após 30 (trinta) dias da notificação.
9.5. Nas penalidades previstas, o Hospital considerará, motivadamente, a gravi-
dade da falta e seus efeitos, bem como os antecedentes da CONTRATADA, gra-
duando-as e podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as justificativas da CON-
TRATADA, nos termos do que dispõe o art. 87, caput, da Lei Federal 8.666/93.
9.6. Nenhum pagamento será realizado à CONTRATADA enquanto pendente 
de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de 
penalidade ou inadimplência contratual.
9.7. As responsabilidades e aplicação das penalidades serão apuradas e impostas 
mediante Processo Administrativo, garantidos os direitos tutelados no art. 5°, da 
Constituição da República Federativa do Brasil e os Princípios Universais de 

Direito.

CLÁUSULA DEZ – DA ALTERAÇÃO DA ATA

10.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as dispo-
sições contidas no art. 65 da Lei nº 8.666/93.
10.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução 
daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos produtos regis-
trados, cabendo ao Órgão Gerenciador da Ata promover as necessárias negocia-
ções junto aos fornecedores.
10.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-
-se superior ao preço praticado no mercado o Órgão Gerenciador deverá:
a) convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua 
adequação ao praticado pelo mercado.
b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido.
c) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
10.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cum-
prir o compromisso, o Órgão Gerenciador poderá:
a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, 
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, se a comu-
nicação ocorrer antes do pedido de fornecimento.
b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
10.5. A alteração da Ata de Registro de Preços dependerá, em qualquer caso, 
da comprovação das condições de habilitação atualizadas do fornecedor con-
vocado.
10.6. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder 
à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção da contratação mais vantajosa.

CLÁUSULA ONZE - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS.

11.1. O fornecedor terá seu registro cancelado quando:
a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços.
b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável.
c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 
àqueles praticados no mercado.
d) presentes razões de interesse público.
11.2. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o 
contraditório e ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade com-
petente do Órgão Gerenciador.
11.3. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na 
ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução 
contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente compro-
vados.
11.4. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos 
no item nesta cláusula, será feita mediante publicação em imprensa oficial do 
Município.

CLÁUSULA DOZE - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMIS-
SÃO DAS ORDENS DE FORNECIMENTO/EMPENHO

12.1. As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão auto-
rizadas, caso a caso, pelo Órgão Gerenciador/Serviço de Gestão de Contratos, 
mediante emissão de ordens de fornecimento (quando houver assinatura de con-
trato) ou nota de empenho.

CLÁUSULA TREZE - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1. As questões decorrentes da utilização da presente ata, que não possam ser 
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, 
no Foro do Município de Joinville - SC, com exclusão de qualquer outro por 
mais privilegiado que seja, de acordo com o art. 55, §2° da Lei 8.666/93..
13.2. O preço registrado e a indicação dos respectivos fornecedores serão publi-
cados, trimestralmente, na imprensa oficial do Município e ficarão disponibiliza-
dos durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

Joinville, 28 de abril de 2014

HOSPITAL MUNICIPAL SÃO JOSÉ - 
SERVIÇO DE GESTÃO DE CONTRATOS
EXTRATO DE CONTRATO - PREGÃO PRESENCIAL N.º 016/2014
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO - PROCESSO N.º 000171_2013
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Aos vinte e oito dias do mês de abril de dois mil e quatorze, reuniram-se no 
Hospital Municipal São José, tendo como Pregoeiro Sr. Claudio José Gonçalves 
de Lima, de acordo com a Portaria nº 033/2013, doravante denominado ÓRGÃO 
GERENCIADOR, nos termos da Lei nº 10.520/02, do Decreto Municipal nº 
14.040/07 e das demais normas legais aplicáveis, em face da classificação das 
propostas apresentadas no Pregão Presencial S.R.P nº 016/2014, cujo o resultado 
do procedimento licitatório foi homologado pelo Sr. Carlos Alexandre da Silva e 
publicado no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina, RESOLVE registrar os 
preços para eventual aquisição de Aquisição de Gêneros Alimentícios não Pere-
cíveis para o Preparo de Lanches para Pacientes, Acompanhantes e Funcionários 
nas quantidades, termos e condições descritas no edital, que passa a fazer parte 
desta, tendo sido os referidos preços oferecidos pela empresa cuja proposta foi 
classificada em 1º lugar no certame acima numerado.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. Constitui objeto desta ata de registro de preços a Aquisição de Gêneros Ali-
mentícios não Perecíveis para o Preparo de Lanches para Pacientes, Acompa-
nhantes e Funcionários.
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08.903.201/0001-00 - P.A.S. PROGRAMA DE ALIM.SOCIAL IND. COM. LTDA 
Item Cód Unid. medida - Material/Serviço Qtd  Vl. unit.  Vl. total  
1 222 ENV - ACUCAR EM SACHE COM NO MINIMO 05 GRAMAS

Marca: BOM SACHE
30.000       R$ 0,039   R$ 1.170,00 

3 316 FRC - ADOCANTE DIETETICO LIQUIDO 100ML 
ADOCANTE DIETETICO COMPOSTO DE SACARINA SODICA E CICLAMATO DE SODIO, 
LIQUIDO, COM BICO DOSADOR, ACONDICIONADO EM FRASCO DE 100 ML.
Marca: ASSUGRIN

175       R$ 3,48    R$ 609,00 

4 346 ENV - ADOCANTE DIETETICO  EM SACHE COM NO MINIMO 0,8 GRAMAS 
ADOCANTE DIETETICO, COMPOSTO DE SACARINA SODICA E CICLAMATO DE SODIO, EM 
PO, ACONDICIONADO EM SACHES DE 0,8 G CADA.
Marca: MAGRO

30.000       R$ 0,07    R$ 2.100,00 

9 16964 UNID - ALIMENTO PASTOSO INDUSTRIALIZADO A BASE DE FRUTA 
ALIMENTO PASTOSO INDUSTRIALIZADO A BASE DE FRUTA (MARACUJA, CAJU, UVA, PERA, 
MACA, AMEIXA ENTRE OUTROS) INDUSTRIALIZADO EM VIDROS HERMETICAMENTE 
FECHADOS, SEM CONSERVANTES, SEM ADICAO DE ACUCAR. VOLUME APROXIMADO 120 
GRS. SERVIDO A TEMPERATURA AMBIENTE. PRONTO PARA CONSUMO.  
Marca: NESTLE 

1.800       R$ 3,20    R$ 5.760,00 

10 16963 UNID - ALIMENTO PASTOSO INDUSTRIALIZADO  SALGADO 
ALIMENTO PASTOSO INDUSTRIALIZADO SALGADO. ALIMENTO PASTOSO COMPOSTO POR 
LEGUMES, CARNES, MACARRAO, HORTALICAS, INDUSTRIALIZADOS EM VIDROS 
HERMETICAMENTE FECHADOS, SEM CONSERVANTES, VOLUMES DE 115GRS 
APROXIMADAMENTE, SEM ADICAO DE CORANTES E ACUCARES. PRONTO PARA 
CONSUMO APOS RAPIDO AQUECIMENTO
Marca: NESTLE

1.800       R$ 3,20    R$ 5.760,00 

18 213 CX - CHA/CAMOMILA CX C/ 10G
Marca: MULTI ERVAS

650       R$ 2,45    R$ 1.592,50 

19 204 CX - CHA/ERVA CIDREIRA CX C/ 10G
Marca: MULTI ERVAS

600       R$ 2,23    R$ 1.338,00 

20 205 CX - CHA/HORTELA CX C/10G
Marca: MULTI ERVAS

650       R$ 2,58    R$ 1.677,00 

21 13940 CX - CHA DE MACA 20 GR.
Marca: MULTI ERVAS

400       R$ 3,39    R$ 1.356,00 

25 301 POTE - DOCE DE LEITE COM NO MINIMO 400 GRAMAS
Marca: PROVINCIA

1.680       R$ 3,28    R$ 5.510,40 

30 121 POTE - MARGARINA 500G C/SAL 
MARGARINA 500 GRAMAS COM SAL, 0% DE COLESTEROL, ISENTO DE GORDURAS TRANS, 
RICO EM GORDURAS INSATURADAS E BAIXO TEOR DE SÓDIO
Marca: COAMO

5.700       R$ 4,13    R$ 23.541,00 

36 289 FRC - OLEO DE MILHO C/900 ml
Marca: SINHA

10       R$ 7,08    R$ 70,80 

37 2731 ENV - REFRESCO DIET COM 10 G 
REFRESCO DIET COM 10 GRS. PO PARA REFRESCO DIETETICO (SEM ADICAO DE 
SACAROSE) PARA PREPARO DE 1 LITRO.
Marca: CLIGHT DIET

120       R$ 1,27    R$ 152,40 

38 2320 PCT - REFRESCO EM PO P/O PREPARO DE 1L SABOR LARANJA
Marca: POP NEILAR

120       R$ 0,84    R$ 100,80 

40 283 FRC - VINAGRE DE ALCOOL 900ML
Marca: HEINIG

80       R$ 1,19    R$ 95,20 

Valor total julgado do Licitante: R$ 50.833,10

00.750.862/0001-31 - DISTRIBUIDORA NOVA ESPERANÇA LTDA. ME 
Item Cód Unid. medida - Material/Serviço Qtd  Vl. unit.  Vl. total  
6 297 GAL - AGUA MINERAL 20L

Marca: VILA NOVA
2.700       R$ 8,00    R$ 21.600,00 

7 291 FRC - AGUA MINERAL 500ML S/GAS
Marca: VILA NOVA

50.000       R$ 1,08    R$ 54.000,00 

8 227 PCT - ALIMENTO ACHOCOLATADO PO 400G
Marca: SHOWCAU

100       R$ 4,57    R$ 457,00 

11 382 PCT - AMEIXA SECA 200G
Marca: OLE

80       R$ 3,49    R$ 279,20 

12 7587 TB - ANILINA LIQUIDA COMESTIVEL 
ANILINA LIQUIDA COMESTIVEL  PARA USO CULINARIO NA COR AZUL ACONDICIONADA EM 
FRASCOS DE 10 ML. 
Marca: ARCOLOR 

24       R$ 2,22    R$ 53,28 

13 185 CX - AVEIA EM FLOCOS COM 200 GRAMAS
Marca: APTI

48       R$ 3,19    R$ 153,12 

14 254 PCT - BOLACHA 400G SALGADA TIPO CREAM CRACKER
Marca: MARILAN

450       R$ 4,29    R$ 1.930,50 

15 10226 PCT - BOLACHA SALGADA INTEGRAL 4OOG
Marca: MARILAN

450       R$ 4,58    R$ 2.061,00 

16 252 PCT - BOLACHA 400G DOCE TIPO MARIA
Marca: MARILAN

450       R$ 4,27    R$ 1.921,50 

17 186 PCT - CAFE MOIDO 500G 
CAFE TORRADO EM PO, EMBALADO A VACUO, COM SELO DE PUREZA ABIC, PACOTE DE 
500 G.
Marca: JURERE

8.000       R$ 7,06    R$ 56.480,00 

22 10227 CX - CHA MATE NATURAL 40G
Marca: LEAO

1.000       R$ 3,40    R$ 3.400,00 

23 386 LT - CREME DE LEITE C/300 GR
Marca: ITAMBE

50       R$ 3,29    R$ 164,50 

26 303 CX - GELATINA COMUM C/85 GR.
Marca: APTI

180       R$ 1,39    R$ 250,20 

27 322 CX - GELATINA DIET COM 12 GR
Marca: APTI

120       R$ 1,69    R$ 202,80 

28 10225 POTE - GELEIA DIET 250G
Marca: RITTER

300       R$ 14,15    R$ 4.245,00 

29 13472 PCT - GRANOLA 500GR 
GRANOLA TRADICIONAL - SEM ADICAO DE ACUCAR, MEL OU COCO. QUANTIDADE MAXIMA 
DE 20% DE FLOCOS DE ARROZ. EMBALAGEM DE 500 GRAMAS.
Marca: DA MAGRINHA

84       R$ 8,40    R$ 705,60 

31 367 UNID - MINI GELEIA DIET COM NO MINIMO 15 GRAMAS
Marca: BOM SABOR

3.000       R$ 0,43    R$ 1.290,00 

32 315 UNID - MINI GELEIA SORTIDA 15 GR
Marca: BOM SABOR

5.100       R$ 0,24    R$ 1.224,00 

33 4221 UNID - MINI MANTEIGA SEM SAL COM NO MINIMO 10 GRAMAS
Marca: BOM SABOR

5.100       R$ 0,43    R$ 2.193,00 

34 122 UNID - MINI MANTEIGA COM SAL COM NO MINIMO 10 GRAMAS
Marca: BOM SABOR

7.000       R$ 0,43    R$ 3.010,00 

39 282 ENV - SAL EM SACHE COM NO MINIMO 01 GRAMA
Marca: BOM SABOR

44.000       R$ 0,03    R$ 1.320,00 

Valor total julgado do Licitante: R$ 156.940,70

04.741.337/0001-00 - SELETIVA COM. DE PRODUTOS ALIMENTICIOS EIRELI - EPP 
Item Cód Unid. medida - Material/Serviço Qtd Vl. unit.  Vl. total 
2 220 KG - ACUCAR REFINADO PACOTE DE 01 QUILO

Marca: ALTO ALEGRE
8.500       R$ 2,23    R$ 18.955,00 

5 935 FRC - AGUA MINERAL 1,5 LITROS
Marca: TIMBU

3.600       R$ 2,50    R$ 9.000,00 

24 300 POTE - DOCE DE FRUTAS COM NO MINIMO 400 GR
Marca: LORENZ

4.000       R$ 2,68    R$ 10.720,00 

35 5857 FRC - OLEO DE GIRASSOL 900ML
Marca: SINHA

2.000       R$ 6,82    R$ 13.640,00 

Valor total julgado do Licitante: R$ 52.315,00
Valor total julgado da Licitação: R$ 260.088,80 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DOS PREÇOS

2.1. O prazo de validade da ata de registro de preços será de 12 (doze) 
meses, contados a partir de sua publicação.
2.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Hos-
pital Municipal São José não será obrigado a adquirir o material referido 
na Cláusula Primeira exclusivamente pelo Sistema de Registro de Preços, 
podendo fazê-lo através de outra licitação quando julgar conveniente, sem 
que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie às empresas deten-
toras, ou, cancelar a ata, na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente 
previstas para tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e 
a ampla defesa. Assegurado ao beneficiário do registro a preferência em 
igualdade de condições.
2.3. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços  deverão 
ser assinados dentro do prazo de validade da ata de registro de preços, 
conforme Art. 12 §4° do Decreto 7.892/13.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGIS-
TRO DE PREÇOS

3.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, obser-
vadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do for-
necimento, quando os quantitativos forem superiores aos previstos em ata, 
em conformidade com o artigo 11, § 2º, do Decreto Municipal 14.040/07, 
desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente 
assumidas.
3.2. O Hospital Municipal São José, órgão gerenciador do S.R.P será res-
ponsável pelos atos de controle e administração da Ata de Registro de 
Preços decorrentes desta licitação e indicará, sempre que solicitado pelos 
órgãos usuários, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem 
adquiridos, os fornecedores para os quais serão emitidos os pedidos.
3.3. O preço ofertado pelas empresas signatárias da presente ata de registro 
de preços é o especificado na Cláusula Primeira da presente ata, de acordo 
com a respectiva classificação no Pregão Presencial S.R.P nº 016/2014.
3.4. Para cada produto de que trata esta ata, serão observadas, quanto ao 
preço, as cláusulas e condições constantes do edital do  Pregão Presencial 
S.R.P nº 016/2014, que a precedeu e integra o presente instrumento de 
compromisso.
3.5. O preço unitário a ser pago por produto será o constante da proposta 
apresentada, no Pregão Presencial S.R.P nº 016/2014, pelas empresas de-
tentoras da presente ata, as quais também a integram.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO, LOCAL E ENTREGA DO OB-
JETO

4.1. A entrega dos produtos constantes da ata de registro de preços se dará 
em até 10 (dez) dias úteis, após a confirmação do recebimento da nota de 
empenho. A não observância deste prazo incorrerá nas penalidades previs-
tas no edital e no contrato.
4.1.1. A entrega da Água Mineral de 20 litros (cód. 297) se dará em até 
48 (quarenta e oito) horas, duas vezes por semana, após a confirmação do 
recebimento da nota de empenho e da ordem de fornecimento via telefone 
e e-mail. A não observância deste prazo incorrerá nas penalidades previstas 
no edital e no contrato.
4.1.2. A entrega da Água Mineral de 20 litros (cód. 297) deverá ser realiza-

da em Bombonas de 20 (vinte) litros, em embalagens retornáveis, as quais 
ficarão em poder da CONTRATANTE até o consumo do produto, quando 
serão retornadas à CONTRATADA.
4.2. A entrega deverá ser realizada na Despensa do Serviço de Nutrição e 
Hotelaria, localizado na Avenida Getúlio Vargas n.º 238 - Anita Garibaldi - 
Joinville - Santa Catarina (acesso pela Rua São José ao lado da Associação 
Catarinense de Ensino - A.C.E), de segunda às sextas-feiras das 06h30min 
às 11h30min. Para horários diferenciados o Serviço de Nutrição e Hotelaria 
deverá ser previamente consultado da disponibilidade. 
4.3. Os produtos entregues estarão passíveis de devolução posterior, após 
análise de verificação de qualidade, quantidade e da conformidade dos pro-
dutos com o especificado no edital. 
4.4. Não serão recebidos produtos com validade inferior à 04 (quatro) me-
ses, salvo acompanhado de carta de compromisso de troca. 
4.4.1. A validade da Água Mineral de 20 l deverá ser de no mínimo 45 
(quarenta e cinco) dias após a data de entrega.
4.4.2. Casos específicos de validade máxima estipulada pela Vigilância 
Sanitária ou outro órgão oficial, menor que o estipulado deverão ser com-
provados.
4.5. Na eventualidade de serem verificados defeitos, falhas ou imperfei-
ções que impeçam a utilização dos materiais, o fornecedor deverá sanar 
as incorreções, inclusive com troca do lote do produto, quando for o caso, 
no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, contados do recebimento 
da notificação. 
4.6. O(s) produto(s) será(ão) considerado(s) aceito(s), após a conferência 
do Serviço de Nutrição e Hotelaria. Esta conferência se baseará nos se-
guintes pontos:
I - Os produtos somente serão recebidos acompanhados de nota fiscal, a 
qual deve ser entregue em duas vias.
II - A Nota Fiscal deve conter no mínimo: Razão Social, data de emissão 
e data da entrega, nome, endereço e CNPJ/MF do Hospital Municipal São 
José, descrição, valor unitário e total dos produtos, valor total da nota, nú-
mero do processo e número do empenho global.
III - A quantidade recebida deve estar em conformidade com a quantidade 
indicada na Nota Fiscal, sendo que o arredondamento de embalagens nun-
ca poderá ultrapassar a quantidade empenhada.
IV - Os produtos deverão ser entregues de acordo com os prazos estabele-
cidos em edital e fabricantes cotadas, não sendo admitidas substituições.
V - A devolução dos produtos que não atenderem ao disposto acima poderá 
ser feita a qualquer momento sem ônus para o Hospital.

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1. As despesas provenientes do objeto desta licitação, correrão pela Do-
tação Orçamentária nº. 47.01.10.302.0006.2.001137.3.3.3..9.0.00.00.00.00
.00 - código reduzido 05, e pela rubrica que vier a substituí-la no próximo 
exercício.

CLÁUSULA SEXTA - CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO

6.1. A contratação das proponentes vencedoras do presente Pregão Presen-
cial será representada pela expedição da nota de empenho, no qual cons-
tará, no mínimo, identificação da licitação, especificações resumidas do 
produto licitado, quantitativo, preço unitário e total, fornecedor, local e 
prazo para entrega dos produtos.
6.2. Ao assinar a Ata de Registro de Preços e eventualmente o contrato de 
fornecimento, a empresa obriga-se a vender os bens registrados, conforme 
especificações e condições contidas no edital, em seus anexos e também na 
proposta apresentada.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO

7.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega dos 
produtos, mediante apresentação da Nota Fiscal, emitida em nome do Hos-
pital Municipal São José e liquidada pelo Serviço de Estoque de Materiais.
7.1.1. Em operações em que seja incidente o imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços - ICMS, fica o contratado obrigado a emitir Nota 
Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, em substituição à Nota Fiscal (físi-
ca), modelo 1 ou 1-, conforme determina a cláusula segunda do Protocolo 
ICMS 42, de 03 de julho de 2009
7.2. O pagamento será efetuado, por meio de ordem bancária transmitida 
ao Banco do Brasil S.A, para crédito em banco, agência e conta-corrente 
indicados pela contratada. É vedada expressamente a realização de cobran-
ça de forma diversa da estipulada neste edital, em especial a cobrança ban-
cária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título.
7.3. O HOSPITAL irá reter sobre o valor da Nota Fiscal os percentuais 
referente aos Tributos devidos, conforme suas alíquotas, de acordo com a 
legislação aplicável a espécie.
7.4. Junto à fatura de pagamento a CONTRATADA deverá anexar cópia 
dos documentos abaixo, sob pena de não liquidação da mesma. Caso a 
empresa seja isenta ou imune de algum tributo, deverá enviar declaração 
anexa a Nota Fiscal ou destaque mediante carimbo.

7.5. As notas fiscais, quando do fornecimento à administração pública muni-
cipal, estadual ou federal, no âmbito do Estado de Santa Catarina, deverão ser 
emitidas eletronicamente, em atendimento ao Decreto Estadual 413/2011.
7.6. A não apresentação dos documentos enumerados no item 7.4. implicará na 
suspensão do pagamento da Nota Fiscal até a sua apresentação.
7.7. No caso de existência de erros o Hospital devolverá a Nota Fiscal, dentro do 
prazo máximo de 7 (sete) dias úteis, contados a partir da data da entrega, passan-
do a contar novo prazo para pagamento a partir de sua reapresentação.
7.8. Não será possível o desconto de duplicatas em favor de terceiros (factoring).
7.9. É vedado à CONTRATADA pleitear qualquer adicional de preços, seja por 
falta ou omissão que venha a se verificar na proposta.
7.10. Em caso de atraso no pagamento por culpa exclusiva do Hospital, será apli-
cado como índice de atualização monetária o INPC - Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor.

CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

8.1. A entrega do objeto só estará autorizada mediante recebimento de nota de 
empenho.
8.2. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante 
a vigência desta ata, mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para 
data posterior à do seu vencimento.
8.3. Os produtos deverão ser entregues acompanhados da Nota Fiscal/Fatura 
correspondente.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES

9.1. As penalidades que poderão ser aplicadas a CONTRATADA são as previs-
tas na Lei Federal 10.520/02, Lei Federal 8.666/93 e Lei Municipal 4.832/03 e 
alterações posteriores, no edital e no eventual contrato.
9.2. Penalidades que poderão ser cominadas a CONTRATADA, garantida a pré-
via defesa no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação após verifica-
ção do descumprimento contratual.
a)	 Advertência;
b) 	 Multa de natureza jurídica não compensatória, que será deduzi-
da dos respectivos créditos ou cobrados administrativamente ou judicialmente, 
correspondente a:
b.1) 5% (cinco por cento) do valor global a ser contratado na falta da assinatura 
da ata de registro de preços, após esgotado o prazo de 05 (cinco) dias úteis da 
notificação do Hospital;
b.2) 10% (dez por cento) do valor a ser contratado, em decorrência do descum-
primento da ata de registro de preço sem justo motivo;
b.3) 1% (um por cento) por dia de atraso sobre o valor total dos produtos não 
entregues no prazo determinado, até o limite de 10% (dez por cento) do valor 
total do contrato, independente da possibilidade de rescisão contratual, com as 
consequências previstas em Lei, reconhecidos os direitos da administração pre-
vista no Art. 77, da Lei nº 8.666/93.
c) Impedimento de licitar ou contratar com a União, Estados, Distrito Federal 
ou Municípios nas hipóteses abaixo e o descredenciamento do Cadastro Central 
de Fornecedores do Município de Joinville, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, de acordo com o art. 
7º da Lei Federal 10.520/02:
c.1) recusar-se a retirar a Autorização de Fornecimento/Nota de Empenho ou 
assinar o contrato, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
c.2) deixar de apresentar os documentos discriminados no Edital, tendo declara-
do que cumpria os requisitos de habilitação;
 c.3) apresentar documentação falsa para participar do certame, conforme re-
gistrado em ata, ou demonstrado em procedimento administrativo, mesmo que 
posterior ao encerramento do certame;
c.4) retardar a execução do certame por conduta reprovável do licitante, regis-
trada em ata;
c.5) não manter a proposta após a adjudicação;
c.6) desistir de lance verbal realizado na fase de lances;
c.7) comportar-se de modo inidôneo durante a realização do certame, estando tal 
ato devidamente registrado em ata;
c.8) cometer fraude fiscal demonstrada durante ou após a realização do certame;
c.9) fraudar a execução do contrato;
c.10) descumprir as obrigações decorrentes do contrato.
d) Declaração de inidoneidade, conforme artigo 87 da Lei 8.666/93,  quando a 
CONTRATADA, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas, prati-
cando falta grave, dolosa ou revestida de má-fé a juízo do HOSPITAL. A pena de 
inidoneidade será aplicada em despacho fundamentado do Diretor Presidente do 
Hospital Municipal São José, assegurada defesa ao infrator, ponderada a nature-
za, a gravidade da falta e a extensão do dano efetivo ou potencial.
9.3. O montante das multas aplicadas à CONTRATADA não poderá ultrapassar 
a 10,0% (dez por cento) do valor global do contrato. Caso aconteça, o Hospital 
terá o direito de rescindir o Contrato mediante notificação.
9.4. As multas deverão ser pagas junto ao Serviço Financeiro do Hospital Mu-
nicipal São José até o dia de pagamento que a CONTRATADA tiver direito ou 
serão deduzidas dos respectivos créditos ou ainda poderão ser cobradas judicial-
mente após 30 (trinta) dias da notificação.
9.5. Nas penalidades previstas, o Hospital considerará, motivadamente, a gravi-
dade da falta e seus efeitos, bem como os antecedentes da CONTRATADA, gra-
duando-as e podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as justificativas da CON-
TRATADA, nos termos do que dispõe o art. 87, caput, da Lei Federal 8.666/93.
9.6. Nenhum pagamento será realizado à CONTRATADA enquanto pendente 
de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de 
penalidade ou inadimplência contratual.
9.7. As responsabilidades e aplicação das penalidades serão apuradas e impostas 
mediante Processo Administrativo, garantidos os direitos tutelados no art. 5°, da 
Constituição da Republica Federativa do Brasil e os Princípios Universais de 
Direito.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA ALTERAÇÃO DA ATA

10.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro 
de preços conforme, § 1º, artigo 12 do decreto 7.892/2013.
10.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução 
daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bem registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador da Ata promover as necessárias 
negociações junto aos fornecedores.
10.2.1.  A Administração realizará periodicamente pesquisa de mercado para 
comprovação da vantajosidade do objeto contratado.
10.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-
-se superior ao preço praticado no mercado o Órgão Gerenciador deverá:
a) convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua 
adequação ao praticado pelo mercado;
b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido;
c) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
10.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cum-
prir o compromisso, o Órgão Gerenciador poderá:
a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, 
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, se a comu-
nicação ocorrer antes do pedido de fornecimento;
b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
10.5. A alteração da Ata de Registro de Preços dependerá, em qualquer caso, 
da comprovação das condições de habilitação atualizadas do fornecedor con-
vocado.
10.6. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder 
à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção da contratação mais vantajosa.

CLÁUSULA ONZE - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS.

11.1. O fornecedor terá seu registro cancelado quando:
a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 
àqueles praticados no mercado;
d) tiver presentes razões de interesse público.
11.2. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o 
contraditório e ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade com-
petente do Órgão Gerenciador.
11.3. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na 
ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução 
contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente compro-
vados.
11.4. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos 
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no item nesta cláusula, será feita mediante publicação em imprensa oficial do 
Município.

CLÁUSULA DOZE - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMIS-
SÃO DAS ORDENS DE FORNECIMENTO/EMPENHO

12.1. As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão auto-
rizadas, caso a caso, pelo Órgão Gerenciador/Serviço de Gestão de Contratos, 
mediante emissão de ordens de fornecimento (quando houver assinatura de con-
trato) ou nota de empenho.

CLÁUSULA TREZE - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1. As questões decorrentes da utilização da presente ata, que não possam ser 
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, 
no Foro do Município de Joinville - SC, com exclusão de qualquer outro por 
mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no artigo 55, § 2º, da Lei 
8.666/93.

Joinville, 28 de abril de 2014

HOSPITAL MUNICIPAL SÃO JOSÉ - 
SERVIÇO DE GESTÃO DE CONTRATOS
EXTRATO DE CONTRATO - PREGÃO PRESENCIAL N.º 024/2014
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO - PROCESSO N.º 000165_2013
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Aos vinte e oito dias do mês de abril de dois mil e quatorze, reuniram-se no 
Hospital Municipal São José, tendo como Pregoeiro Sr. Claudio José Gonçalves 
de Lima, de acordo com a Portaria nº 033/2013, doravante denominado ÓRGÃO 
GERENCIADOR, nos termos da Lei nº 10.520/02, do Decreto Municipal nº 
14.040/07 e das demais normas legais aplicáveis, em face da classificação das 
propostas apresentadas no Pregão Presencial S.R.P nº 024/2014, cujo o resultado 
do procedimento licitatório foi homologado pelo Sr. Carlos Alexandre da Silva e 
publicado no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina, RESOLVE registrar os 
preços para eventual aquisição de Leite, Iogurte e Frios nas quantidades, termos 
e condições descritas no edital, que passa a fazer parte desta, tendo sido os referi-
dos preços oferecidos pela empresa cuja proposta foi classificada em 1º lugar no 
certame acima numerado.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. Constitui objeto desta ata de registro de preços a Aquisição de Leite, Iogurte 
e Frios. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DOS PREÇOS

2.1. O prazo de validade da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, 
contados a partir de sua publicação.
2.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Hospital 
Municipal São José não será obrigado a adquirir o material referido na Cláusula 
Primeira exclusivamente pelo Sistema de Registro de Preços, podendo fazê-lo 
através de outra licitação quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou 
indenização de qualquer espécie às empresas detentoras, ou, cancelar a ata, na 
ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos à 
detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa. Assegurado ao beneficiá-
rio do registro a preferência em igualdade de condições.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS

3.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas 
as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, 
quando os quantitativos forem superiores aos previstos em ata, em conformidade 
com o artigo 11, § 2º, do Decreto Municipal 14.040/07, desde que este forneci-
mento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.
3.2. O Hospital Municipal São José, órgão gerenciador do S.R.P será responsável 
pelos atos de controle e administração da Ata de Registro de Preços decorrentes 
desta licitação e indicará, sempre que solicitado pelos órgãos usuários, respeitada 
a ordem de registro e os quantitativos a serem adquiridos, os fornecedores para 
os quais serão emitidos os pedidos.
3.3. O preço ofertado pelas empresas signatárias da presente ata de registro de 
preços é o especificado na Cláusula Primeira da presente ata, de acordo com a 
respectiva classificação no Pregão Presencial S.R.P nº 024/2014.
3.4. Para cada produto de que trata esta ata, serão observadas, quanto ao pre-
ço, as cláusulas e condições constantes do edital do  Pregão Presencial S.R.P 
nº 024/2014, que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso.
3.5. O preço unitário a ser pago por produto será o constante da proposta apre-
sentada, no Pregão Presencial S.R.P nº 024/2014, pelas empresas detentoras da 
presente ata, as quais também a integram.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO, LOCAL E ENTREGA DO OBJE-
TO

4.1. A entrega dos produtos constantes da ata de registro de preços se dará em 
até 10 (dez) dias úteis, após a confirmação do recebimento da nota de empenho. 
A não observância deste prazo incorrerá nas penalidades previstas no edital e no 
contrato.
28.2. A entrega deverá ser realizada, no Serviço de Nutrição, seguindo os crité-
rios abaixo. Para horários diferenciados o Serviço de Nutrição deverá ser previa-
mente consultado da disponibilidade. 
4.2.1. Para o item Leite tipo C (cód. 4148), a entrega deverá ser realizada dia-
riamente, no Serviço de Nutrição (Refeitório), localizado na Avenida Getúlio 
Vargas n.º 238 - Anita Garibaldi - Joinville - Santa Catarina (acesso pela Rua 
São José ao lado da Associação Catarinense de Ensino - A.C.E), de segunda aos 
sábados, das 05h30min às 06h00min. 

4.2.2. Para o item Iogurte (cód. 13483), a entrega deverá ser realizada sema-
nalmente, no Serviço de Nutrição (Refeitório), localizado na Avenida Getúlio 
Vargas n.º 238 - Anita Garibaldi - Joinville - Santa Catarina (acesso pela Rua São 
José ao lado da Associação Catarinense de Ensino - A.C.E), sempre às segundas-
-feiras, das 06h30min às 11h30min.
4.2.3. Para os itens Queijo Mussarela (cód.6737) e Peito de Frango (cód.11002), 
a entrega deverá ser realizada uma vez por semana, preferencialmente às segun-
das feiras, no Serviço de Nutrição (despensa), localizado na Avenida Getúlio 
Vargas n.º 238 - Anita Garibaldi - Joinville - Santa Catarina (acesso pela Rua 
São José ao lado da Associação Catarinense de Ensino - A.C.E), das 06h30min 
às 11h30min. 
4.2.4. Para o item Leite com Baixo Teor de Lactose (cód.16845), deverá se pro-
ceder entrega mensal, em até 10 (dez) dias úteis após confirmação da Ordem de 
fornecimento/Nota de Empenho. A entrega deverá ser realizada no Serviço de 
Nutrição (despensa), localizado na Avenida Getúlio Vargas n.º 238 - Anita Gari-
baldi - Joinville - Santa Catarina (acesso pela Rua São José ao lado da Associação 
Catarinense de Ensino - A.C.E), das 06h30min às 11h30min. 
4.3. Os produtos entregues estarão passíveis de devolução posterior, após análise 
de verificação de qualidade, quantidade e da conformidade dos produtos com o 
especificado no edital. 
4.4. Não serão recebidos produtos com validade inferior à:
4.4.1. Para o item Leite tipo C (cód. 4148), não será admitida entrega de produtos 
com validade inferior à 48 (quarenta e oito) horas após a data de entrega.
4.4.2. Para os itens Queijo Mussarela (cód.6737), Peito de Frango (cód.11002) e 
Iogurte (cód.13483), não será admitida entrega de produtos com validade inferior 
à 15 (quinze) dias após a data de entrega.
4.4.3. Para o item Leite com Baixo Teor de Lactose (cód.16845), não será admi-
tida entrega de produtos com validade inferior à 60 (sessenta) dias após a data 
de entrega.
4.5. Na eventualidade de serem verificados defeitos, falhas ou imperfeições que 
impeçam o consumo, alegado pelo profissional Nutricionista responsável, o for-
necedor deverá sanar as incorreções, inclusive com troca do lote do produto, 
quando for o caso, no prazo máximo de:
4.5.1. Para o item Leite tipo C (cód. 4148), a troca deverá ser realizada no prazo 
máximo de 1 (uma) hora.
4.5.2. Para os itens Queijo Mussarela (cód.6737), Peito de Frango (cód.11002) e 
Iogurte (cód.13483), a troca deverá ser realizada no prazo máximo de 24 (vinte 
e quatro) horas.
4.5.3. Para o item Leite com Baixo Teor de Lactose (cód.16845), a troca deverá 
ser realizada no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas.
4.6. O(s) produto(s) será(ão) considerado(s) aceito(s), após a conferência do Ser-
viço de Nutrição do Hospital, esta conferência se baseará nos seguintes pontos:
I – Os produtos somente serão recebidos acompanhados de nota fiscal, a qual 
deve ser entregue em duas vias.
II – A Nota Fiscal deve conter no mínimo: Razão Social, data de emissão e data 
da entrega, nome, endereço e CNPJ/MF do Hospital Municipal São José, descri-
ção, valor unitário e total dos produtos, valor total da nota, número do processo e 
número do empenho global.
III – A quantidade recebida deve estar em conformidade com a quantidade indi-
cada na Nota Fiscal, sendo que o arredondamento de embalagens nunca poderá 
ultrapassar a quantidade empenhada.
IV – Os produtos deverão ser entregues de acordo com os prazos estabelecidos 
em edital e fabricantes cotadas, não sendo admitidas substituições.
V  - O aceite dos produtos está condicionado a verificação das especificações 
constantes do termo de referência e da quantidade dos produtos pelo Serviço 
de Nutrição.
VI - A devolução dos produtos que não atenderem ao disposto acima poderá ser 
feita a qualquer momento sem ônus para o Hospital.

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1. As despesas provenientes do objeto desta licitação, correrão pela Dotação 
Orçamentária nº 47.01.10.302.0006.2.001137.3.3.3.9.0.00.00.00.00.00 código 
reduzido 05, e pela rubrica que vier a substituí-la no próximo exercício.

CLÁUSULA SEXTA - CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO

6.1. A contratação das proponentes vencedoras do presente Pregão Presencial 
será representada pela expedição da nota de empenho, no qual constará, no mí-
nimo, identificação da licitação, especificações resumidas do produto licitado, 
quantitativo, preço unitário e total, fornecedor, local e prazo para entrega dos 
produtos.
6.2. Ao assinar a Ata de Registro de Preços e eventualmente o contrato de for-
necimento, a empresa obriga-se a vender os bens registrados, conforme especi-
ficações e condições contidas no edital, em seus anexos e também na proposta 
apresentada.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO

7.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega dos produ-
tos, mediante apresentação da Nota Fiscal, emitida em nome do Hospital Muni-
cipal São José e liquidada pelo Serviço de Nutrição.
7.1.1. Em operações em que seja incidente o imposto sobre Circulação de Mer-
cadorias e Serviços - ICMS, fica o contratado obrigado a emitir Nota Fiscal Ele-
trônica - NF-e, modelo 55, em substituição à Nota Fiscal (física), modelo 1 ou 
1-, conforme determina a cláusula segunda do Protocolo ICMS 42, de 03 de 
julho de 2009
7.2. O pagamento será efetuado, por meio de ordem bancária transmitida ao Ban-
co do Brasil S.A, para crédito em banco, agência e conta-corrente indicados pela 
contratada. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa 
da estipulada neste edital, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou 
mesmo o protesto de título.
7.3. O HOSPITAL irá reter sobre o valor da Nota Fiscal os percentuais referente 
aos Tributos devidos, conforme suas alíquotas, de acordo com a legislação apli-
cável a espécie.
7.4. Junto à fatura de pagamento a CONTRATADA deverá anexar cópia dos 
documentos abaixo, sob pena de não liquidação da mesma. Caso a empresa seja 
isenta ou imune de algum tributo, deverá enviar declaração anexa a Nota Fiscal 
ou destaque mediante carimbo.

7.5. As notas fiscais, quando do fornecimento à administração pública 
municipal, estadual ou federal, no âmbito do Estado de Santa Catarina, 
deverão ser emitidas eletronicamente, em atendimento ao Decreto Estadual 
413/2011.
7.6. A não apresentação dos documentos enumerados no item 7.4. impli-
cará na suspensão do pagamento da Nota Fiscal até a sua apresentação.
7.7. No caso de existência de erros o Hospital devolverá a Nota Fiscal, 
dentro do prazo máximo de 7 (sete) dias úteis, contados a partir da data 
da entrega, passando a contar novo prazo para pagamento a partir de sua 
reapresentação.
7.8. Não será possível o desconto de duplicatas em favor de terceiros (fac-
toring).

7.9. É vedado à CONTRATADA pleitear qualquer adicional de preços, seja 
por falta ou omissão que venha a se verificar na proposta.
7.10. Em caso de atraso no pagamento por culpa exclusiva do Hospital, 
será aplicado como índice de atualização monetária o INPC - Índice Na-
cional de Preços ao Consumidor.

CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

8.1. A entrega do objeto só estará autorizada mediante recebimento de nota 
de empenho.
8.2. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados du-
rante a vigência desta ata, mesmo que a entrega deles decorrente estiver 
prevista para data posterior à do seu vencimento.
8.3. Os produtos deverão ser entregues acompanhados da Nota Fiscal/Fa-
tura correspondente.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES

9.1. As penalidades que poderão ser aplicadas a CONTRATADA são as 
previstas na Lei Federal 10.520/02, Lei Federal 8.666/93 e Lei Municipal 
4.832/03 e alterações posteriores, no edital e no eventual contrato.
9.2. Penalidades que poderão ser cominadas a CONTRATADA, garantida 
a prévia defesa no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação após 
verificação do descumprimento contratual.
a)	 Advertência;
b) 	 Multa de natureza jurídica não compensatória, que será de-
duzida dos respectivos créditos ou cobrados administrativamente ou judi-
cialmente, correspondente a:
b.1) 5% (cinco por cento) do valor global a ser contratado na falta da assi-
natura da ata de registro de preços, após esgotado o prazo de 05 (cinco) dias 
úteis da notificação do Hospital;
b.2) 10% (dez por cento) do valor a ser contratado, em decorrência do des-
cumprimento da ata de registro de preço sem justo motivo;
b.3) 1% (um por cento) por dia de atraso sobre o valor total dos produtos 
não entregues no prazo determinado, até o limite de 10% (dez por cento) 
do valor total do contrato, independente da possibilidade de rescisão con-
tratual, com as consequências previstas em Lei, reconhecidos os direitos da 
administração prevista no Art. 77, da Lei nº 8.666/93.
c) Impedimento de licitar ou contratar com a União, Estados, Distrito 
Federal ou Municípios nas hipóteses abaixo e o descredenciamento do 
Cadastro Central de Fornecedores do Município de Joinville, pelo prazo 
de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das demais cominações legais e con-
tratuais, de acordo com o art. 7º da Lei Federal 10.520/02:
c.1) recusar-se a retirar a Autorização de Fornecimento/Nota de Empenho 
ou assinar o contrato, quando convocado dentro do prazo de validade da 
proposta;
c.2) deixar de apresentar os documentos discriminados no Edital, tendo 
declarado que cumpria os requisitos de habilitação;
 c.3) apresentar documentação falsa para participar do certame, conforme 
registrado em ata, ou demonstrado em procedimento administrativo, mes-
mo que posterior ao encerramento do certame;
c.4) retardar a execução do certame por conduta reprovável do licitante, 
registrada em ata;
c.5) não manter a proposta após a adjudicação;
c.6) desistir de lance verbal realizado na fase de lances;
c.7) comportar-se de modo inidôneo durante a realização do certame, es-
tando tal ato devidamente registrado em ata;
c.8) cometer fraude fiscal demonstrada durante ou após a realização do 
certame;
c.9) fraudar a execução do contrato;
c.10) descumprir as obrigações decorrentes do contrato.
d) Declaração de inidoneidade, conforme artigo 87 da Lei 8.666/93,  
quando a CONTRATADA, sem justa causa, não cumprir as obrigações 
assumidas, praticando falta grave, dolosa ou revestida de má-fé a juízo 
do HOSPITAL. A pena de inidoneidade será aplicada em despacho funda-
mentado do Diretor Presidente do Hospital Municipal São José, assegurada 
defesa ao infrator, ponderada a natureza, a gravidade da falta e a extensão 
do dano efetivo ou potencial.
9.3. O montante das multas aplicadas à CONTRATADA não poderá ultra-
passar a 10,0% (dez por cento) do valor global do contrato. Caso aconteça, 
o Hospital terá o direito de rescindir o Contrato mediante notificação.
9.4. As multas deverão ser pagas junto ao Serviço Financeiro do Hospital 
Municipal São José até o dia de pagamento que a CONTRATADA tiver 
direito ou serão deduzidas dos respectivos créditos ou ainda poderão ser 
cobradas judicialmente após 30 (trinta) dias da notificação.
9.5. Nas penalidades previstas, o Hospital considerará, motivadamente, a 
gravidade da falta e seus efeitos, bem como os antecedentes da CONTRA-
TADA, graduando-as e podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as jus-
tificativas da CONTRATADA, nos termos do que dispõe o art. 87, caput, 
da Lei Federal 8.666/93.
9.6. Nenhum pagamento será realizado à CONTRATADA enquanto pen-
dente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em 
virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
9.7. As responsabilidades e aplicação das penalidades serão apuradas e im-
postas mediante Processo Administrativo, garantidos os direitos tutelados 
no art. 5°, da Constituição da Republica Federativa do Brasil e os Princí-
pios Universais de Direito.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA ALTERAÇÃO DA ATA

10.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de 
registro de preços conforme, § 1º, artigo 12 do decreto 7.892/2013.
10.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual 
redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos 
serviços ou bem registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador da Ata promo-
ver as necessárias negociações junto aos fornecedores.
22.2.1.  A Administração realizará periodicamente pesquisa de mercado 
para comprovação da vantajosidade do objeto contratado.
10.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 
tornar-se superior ao preço praticado no mercado o Órgão Gerenciador 
deverá:
a) convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e 
sua adequação ao praticado pelo mercado;
b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso as-
sumido;
c) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de nego-
ciação.
10.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados 
e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não pu-
der cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador poderá:
a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da pena-
lidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresenta-
dos, se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento;
b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de nego-
ciação.
10.5. A alteração da Ata de Registro de Preços dependerá, em qualquer 
caso, da comprovação das condições de habilitação atualizadas do forne-
cedor convocado.
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10.6. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá 
proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas 
cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

CLÁUSULA ONZE - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGIS-
TRO DE PREÇOS.

11.1. O fornecedor terá seu registro cancelado quando:
a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar 
superior àqueles praticados no mercado;
d) tiver presentes razões de interesse público.
11.2. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegu-
rados o contraditório e ampla defesa, será formalizado por despacho da 
autoridade competente do Órgão Gerenciador.
11.3. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Pre-
ço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita 
execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devi-
damente comprovados.
11.4. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos pre-
vistos no item nesta cláusula, será feita mediante publicação em imprensa 
oficial do Município.

CLÁUSULA DOZE - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E 
EMISSÃO DAS ORDENS DE FORNECIMENTO/EMPENHO

12.1. As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão 
autorizadas, caso a caso, pelo Órgão Gerenciador/Serviço de Gestão de 
Contratos, mediante emissão de ordens de fornecimento (quando houver 
assinatura de contrato) ou nota de empenho.

CLÁUSULA TREZE - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1. As questões decorrentes da utilização da presente ata, que não pos-
sam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na 
Justiça Estadual, no Foro do Município de Joinville - SC, com exclusão de 
qualquer outro por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no 
artigo 55, § 2º, da Lei 8.666/93.

Joinville, 28 de abril de 2014

INSTITUTO DE TRÂNSITO E 
TRANSPORTE – ITTRAN
ORBENK ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA (2º Termo Aditivo ao 
Contrato 008/2012-I)
PROCESSO: TP 003/2012-I	
DATA: 28/04/2014
OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços para 
manutenção permanente, preventiva e corretiva nas instalações da Cidadela Cul-
tural Antártica, com 2 (dois) postos de trabalho em serviço contínuo, compreen-
dendo serviços de carpintaria, pedreiro, hidráulica e pintura conforme especifica-
ções contidas no Anexo II do Instrumento Convocatório.
PERÍODO:  Fica prorrogado o prazo de vigência do Contrato n.º 008/2012-
I pelo período de cinco (05) meses, a partir de 31/03/2014 com término em 
31/08/2014
VALOR:  R$ 40.170,10 (quarenta mil, cento e setenta reais e dez centavos) para 
05 (cinco) meses de prorrogação e R$ 1.798,32 (mil setecentos e noventa e oito 
reais e trinta e dois centavos), referente ao reequilíbrio econômico financeiro.

005/2014-I – GRÁFICA GUARAMIRIM LTDA
PROCESSO: Pregão 067/2013	
DATA: 28/04/2014
OBJETO: Contratação de empresa para aquisição de material gráfico (pastas, 
envelopes, cartões de visita e blocos de auto de infração de trânsito e constata-
ção de sinais de embriaguez), conforme especificações contidas no Anexo III do 
Instrumento Convocatório.
VALOR: R$ 7.710,00 (sete mil setecentos e dez reais).

ROMUALDO THEOPHANES DE FRANÇA JÚNIOR
Diretor Presidente

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE - FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE JOINVILLE
a) EXTRATOS DE CONTRATOS:
117/2014 - Cointer Material Medico Hospitalar Ltda. Objeto (Dispensa 
131/2014): Aquisição Emergencial de Medicamentos Judiciais - Analogos de 
Insulina, Período: 03/04/2014 até 02/07/2014, Valor: R$ 160.426,00, Verba: 
46.01.10.302.06.2.1121.265, 46.01.10.301.06.2.1119.264.
118/2014 - Wincorp Farmacêutica Comercial Ltda. Objeto (Dispensa 
134/2014): Aquisição Emergencial de Medicamentos Judiciais - Analogos de 
Insulina, Período: 03/04/2014 até 02/07/2014, Valor: R$ 189.370,30, Verba: 
46.01.10.302.06.2.1121.265, 46.01.10.301.06.2.1119.264.
119/2014 - APRAT - Assoc. p/ Recup. Alcoolatras e Toxicomanos. Objeto 
(Inexig. 098/2014): Serviço de Internação para tratamento de dependência 
de álcool, Ação Nº. 038.13.022748-7 em favor do paciente Altair Eleutério 
da Silva, Período: 03/04/2014 até 03/04/2015, Valor: R$ 12.000,00, Verba: 
46.01.10.302.06.2.1121.265.
120/2014 - Cristália Produtos Químicos Farmacêuticos Ltda. Objeto (Dispensa 
078/2014): Aquis. Emergencial de Medic. Elenco Básico, Período: 15/04/14 até 
15/07/14, Valor: R$ 181.338,00, Verba: 46.01.10.303.06.2.1134.267.
121/2014 - Andrômeda Distribuidora de Medicamentos Ltda. Objeto (Dispensa 
061/2014): Aquis. Emergencial de Medic. Elenco Básico, Período: 15/04/2014 
até 15/07/2014, Valor: R$ 99.973,46, Verba: 46.01.10.303.06.2.1134.267.
122/2014 - Lehm Auto Mecânica Ltda – EPP. Objeto (SRP 018/2014): Contratação 
Empresa para Serviços de Oficina, Período: 15/04/2014 até 31/12/2014, Valor: R$ 
583.800,00, Verba: 46.01.10.302.06.2.1125.265, 46.01.10.302.06.2.1124.257, 
46.01.10.304.07.2.1127.266, 46.01.10.301.05.2.1119.264, 
46.02.10.122.01.2.1135.102, 46.01.10.302.06.2.1121.265.
123/2014 - Eli Lilly do Brasil Ltda. Objeto (Inexig. 144/2014): Aquis. Me-
dicamento Insulina Lispro, Período: 16/04/2014 até 16/04/2015, Valor: R$ 

202.244,40, Verba: 46.01.10.301.05.2.1119.264, 46.01.10.302.06.2.1121.265.
124/2014 - Josiane de Moraes - ME. Objeto (SRP 157/2013): Materiais de 
Serralheria, Período: 16/04/2014 até 31/12/2014, Valor: R$ 6.513,75, Ver-
ba: 46.01.10.451.-14.1.1021.264.3.4.4, 46.01.10.451.14.1.1021.265.3.4.4, 
46.01.10.301.06.2.1119.264, 46.01.10.302.06.2.1121.265.
125/2014 - Custódio Refrigeração Ltda - EPP. Objeto (SRP 103/2013): Aqui-
sição de Condicionador de Ar, Período: 16/04/2014 até 31/12/2014, Valor: R$ 
8.865,00, Verba: 46.01.10.451.14.1.1021.265.3.4.4.

b) EXTRATOS DE ADITIVOS DE CONTRATOS:
059/2010 (desde 25/01/10) – 8° Termo Reajustando pelo IGP-M em 5,54% em 
06/03/14, ref. à Locação de Imóvel - US Itinga, com o Locador: Ivanor Nasatto. 
Verba: 46.01.10.301.06.2.1119.264.
074/2010 (desde 01/02/10) – 10° Termo Alterando a administração do imóvel 
em 28/04/14, ref. à Locação do Imóvel UBSF Dom Gregório, p/ a Procuradora: 
Rosa Maria Cardoso Soares, Verba: 46.01.10.301.06.2.1119.264.
085/2012 (desde 27/02/12) – 4° Termo Reajustando pelo INPC em 5,14% em 
10/03/14, com a empresa: L&GED Serviços de Logística e Guarda de Docu-
mentos Ltda-ME. Verba: 46.01.10.301.06.2.1119.264.
094/2012 (desde 06/03/12) – 6 Termo Reajustando pelo IGP-M em 
7,09% em 04/04/14, referente à Locação de Copiadoras/Impresso-
ras com Suprimentos, com a empresa: Selbetti Gestão de Documentos 
S.A., Verba: 46.01.10.301.06.2.1119.264, 46.01.10.302.06.2.1121.265, 
46.01.10.304.06.2.1127.266, 46.02.10.122.01.2.1135.102, 
46.01.10.302.06.2.1124.257, 46.01.10.302.06.2.1125.265.
107/2009 (desde 05/03/09) – 12° Termo Reajustando pelo INPC em 5,48% em 
11/04/14, referente à Locação de Equipamentos e Serviços de Oxigenoterapia 
Domiciliar e Aquisição de Gases Medicinais, com a Empresa: White Martins 
Gases Industriais Ltda. Verba: 46.01.10.302.06.2.1121.265.
109/2013 (desde 11/03/13) – 2° Termo Reajustando pelo INPC em 5,48% 
em 09/04/14, referente a Serviços de Manutenção Preventiva e Corretiva de 
Compressores de Ar Medicinal, com a Empresa: SLS Hospitalar Serviços em 
Equipamentos Hospitalares Ltda-ME. Verba: 46.01.10.301.06.2.1119.264, 
46.01.10.302.06.2.1121.265.
110/2013 (desde 12/03/13) – 2° Termo Reajustando pelo INPC em 5,48% 
em 09/04/14, ref. a Serviços de Manut. Preventiva e Corretiva em Equipa-
mentos Médicos e de Enfermagem, com a Empresa: SLS Hospitalar Serviços 
em Equipamentos Hospitalares Ltda-ME. Verba: 46.01.10.301.06.2.1119.264, 
46.01.10.302.06.2.1121.265, 46.01.10.302.06.2.1124.257, 
46.01.10.304.06.2.1127.266.
117/2013 (desde 26/03/13) – 2° Termo Reajustando pelo INPC em 5,48% em 
11/04/14, ref. a Serviços de Manut. Preventiva e Corretiva em Aparelho de Raio-
-X, com a Empresa: Paulo Doemer Manutenção em Equipamentos Hospitalares 
Ltda EPP. Verba: 46.01.10.302.06.2.1121.265.
123/2013 (desde 03/04/13) – 1° Termo Prorrogando por 12 meses em 02/04/14, 
referente a Serviços de Jardinagem, com a empresa: Empreiteira de Mão de Obra 
Junkes Ltda. Verba: 46.01.10.301.06.2.1119.264, 46.01.10.302.06.2.1121.265, 
46.01.10.302.06.2.1124.257, 46.01.10.304.06.2.1127.266, 
46.01.10.302.06.2.1125.265, 46.02.10.122.01.2.1135.102.
127/2012 (desde 18/05/12) – 5° Termo Acrescendo o Contrato em 8,817% 
em 04/04/14, com a Empresa: Disette Construções Ltda - EPP. Verba: 
46.01.10.451.14.-1.1021.271.3.4.4, 46.01.10.451.14.1.1021.102.3.4.4
127/2013 (desde 11/04/13) – 2° Termo Prorrogando por 12 meses em 10/04/14, 
referente à Locação de Imóvel do CAD “Nossa Casa”, com a Administradora: 
Anagê Imóveis Ltda. Locador: Roberto de Calazans Gayoso Neves, Verba: 
46.01.10.122.06.2.1131.270.
132/2013 (desde 16/04/13) – 1° Termo Prorrogando até 26/05/14 em 15/04/14, 
referente à Locação de Veículos, com a Empresa: Rosa Arminda da Cunha ME, 
Verba: 46.01.10.302.06.2.1121.265.
138/2010 (desde 02/03/10) – 8° Termo Reajustando pelo IGP-M em 7,09% em 
08/04/14, referente à Locação de Imóvel - US Parque Guarani, com o Locador: 
Flávio Medeiros. Verba: 46.01.10.301.06.2.1119.264.
141/2013 (desde 25/04/13) – 1° Termo Prorrogando por 12 meses em 
24/04/14, ref. Manut. Preventiva e Corretiva em Equipamentos de Cli-
matização e Refrigeração, com a empresa: Custódio Refrigerações Ltda 
- EPP. Verba: 46.01.10.301.06.2.1119.264, 46.01.10.302.06.2.1121.265, 
46.01.10.304.06.2.1127.266, 46.02.10.122.01.2.1135.102, 
46.01.10.302.06.2.1124.257, 46.01.10.302.06.2.1125.265.
194/2012 (desde 21/09/12) – 3° Termo Acrescendo o Contrato em 14,86% em 
04/04/14 e, 4° Termo Acrescendo o Contrato em 0,15% em 22/04/14 com a 
Empresa: PEEC Engenharia Empreendimentos Ltda. Verba: 46.01.10.451.14.1
.1021.102.3.4.4.
205/2012 (desde 18/10/12) – 2° Termo Prorrogando até 18/07/14 em 17/04/14, 
referente a Viagens Estaduais e Interestaduais, com a empresa: Estrela Prateada 
Viagens Ltda - EPP. Verba: 46.01.10.302.06.2.1121.265.
359/2013 (desde 31/10/13) – 3° Termo Acrescendo o Contrato em 14,73% em 
16/04/14, com a empresa: Empreiteira de Mão de Obra Junkes Ltda. Verba: 46.0
1.10.451.14.1.1021.102.3.4.4.

Joinville, 29 de Abril de 2014.

Larissa Grun Brandão Nascimento
Secretária Municipal da Saúde

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
UNIDADE DE SUPRIMENTOS
EXTRATOS DE ADITIVOS  

8º Termo Aditivo                                    Data: 18/03/2014
Contrato n.º 308/2011                             Data: 14/12/2011
Contratada.: ALINE DAIANE RUTHES IARENHK DA SILVA EPP
Referente.: o Município adita o contrato acrescendo o valor em 1,25% (um vír-
gula vinte e cinco por cento), equivalente ao valor de R$ 20.588,64 (Vinte mil, 
quinhentos e oitenta e oito reais e sessenta e quatro centavos), objetivando pro-
teger as edificações das ações danosas das intempéries e tendo em vista não ter 
sido previsto no orçamento inicial. As calhas previstas neste orçamento, bem 
como os condutores de água impedirão infiltrações e acúmulos indesejados de 
água no interior das lajes. A janela veneziana proposta possibilitará o acesso à 
caixa d’água, especialmente para limpeza e eventuais manutenções prediais. Em 
atendimento ao Parecer Técnico nº 02/2014 e memorando nº 169/SH - Secretaria 
de Habitação.

3º Termo Aditivo                                    Data: 08/04/2014
Contrato n.º 153/2013                             Data: 01/08/2013
Contratada.: HOEFT & HOEFT CONSTRUÇÕES CIVIS EIRELI - EPP
Referente.: o Município adita o contrato prorrogando o prazo de execução em 60 
(sessenta) dias, alterando seu vencimento  para o dia 07/06/2014, em decorrência 
dos trâmites do processo de aditivo de acréscimo. Em atendimento ao memoran-
do nº 327/GUA/Secretaria de Educação e 170/14 – Unidade de Obras/Secretaria 
de Infraestrutura Urbana.

4º Termo Aditivo                                    Data: 08/04/2014
Contrato n.º 153/2013                             Data: 01/08/2013
Contratada.: HOEFT & HOEFT CONSTRUÇÕES CIVIS EIRELI - EPP
Referente.: o Município adita o contrato acrescendo quantitativamente o valor 
em 5,53% (cinco vírgula cinquenta e três por cento), equivalente a R$ 6.840,39 

(seis mil, oitocentos e quarenta reais e trinta e nove centavos), devido ao acrés-
cimo de serviços que não contemplam a planilha inicial. Em atendimento ao 
memorando nº 328/GUA/Secretaria de Educação e 171/14 – Unidade de Obras/
Secretaria de Infraestrutura Urbana; o Município adita o contrato acrescendo 
qualitativamente o valor em 19,35% (dezenove vírgula trinta e cinco por cento), 
equivalente a R$ 23.906,64 (vinte e três mil, novecentos e seis reais e sessenta e 
quatro centavos), devido ao acréscimo de serviços que não contemplam a plani-
lha inicial. Em atendimento ao memorando nº 328/GUA/Secretaria de Educação 
e 171/14 – Unidade de Obras/Secretaria de Infraestrutura Urbana.

6º Termo Aditivo                                    Data: 28/03/2014
Contrato n.º 081/2011                             Data: 17/03/2011
Contratada.: BAUMA ENGENHARIA LTDA
Referente.: o Município adita o Contrato prorrogando o prazo de vigência e exe-
cução em 09 (nove) meses, com vencimento em 30/12/2014, em virtude dos 
serviços serem de caráter ininterrupto, no desenvolvimento intrínseco a estrutura 
funcional e relevante ao desenvolvimento do ensino, caracterizando-se na sua 
essência, em serviço contínuo de execução. E, atendimento ao MI n° 304/GUA 
Secretaria de Educação.

7º Termo Aditivo                                    Data: 31/03/2014
Contrato n.º 109/2010                             Data: 08/01/2010
Contratada.: TRANSPORTES BRESCIANI LTDA ME
Referente.: o Município adita o Contrato prorrogando o prazo em 90 (noventa) 
dias, alterando seu vencimento para 29/06/2014 ou até que a nova licitação seja 
concluída. Equivalente ao valor de R$ 54.504,96 (cinquenta e quatro mil, qui-
nhentos e quatro reais e noventa e seis centavos), para atender as necessidades 
da Secretaria de Infraestrutura Urbana, conforme MI 482/14-UD - Secretaria de 
Infraestrutura Urbana.

7º Termo Aditivo                                    Data: 31/03/2014
Contrato n.º 100/2010                             Data: 08/01/2010
Contratada.: TRANSPORTES BRESCIANI LTDA ME
Referente.: o Município adita o Contrato prorrogando o prazo em 90 (noventa) 
dias, alterando seu vencimento para 29/06/2014 ou até que a nova licitação seja 
concluída, equivalente ao valor de R$ 24.574,50 (Vinte e quatro mil, quinhentos 
e  setenta e quatro reais e cinquenta centavos). Para atender as necessidades da 
Secretaria de Infraestrutura Urbana, conforme MI – 482/14 - UD - Secretaria de 
Infraestrutura Urbana.

6º Termo Aditivo                                    Data: 31/03/2014
Contrato n.º 104/2010                             Data: 08/01/2010
Contratada.: TRANSPORTES BRESCIANI LTDA ME
Referente.: o Município adita o contrato prorrogando o prazo em 90 (noventa) 
dias, alterando seu vencimento para 29/06/2014 ou até que a nova licitação seja 
concluída, equivalente ao valor de R$ 24.574,50 (Vinte e quatro mil, quinhentos 
e setenta e quatro reais e cinquenta centavos). Para atender as demandas e neces-
sidades da Unidade de Drenagem da Seinfra. Em atendimento ao memorando nº 
482/14 - UD - Secretaria de Infraestrutura Urbana.

3º Termo Aditivo                                    Data: 06/03/2014
Contrato n.º 426/2012                             Data: 19/12/2012
Contratada.: CRC ENGENHARIA LTDA
Referente.: o Município adita o contrato prorrogando o prazo de execução pelo 
período de 120 (cento e vinte dias), alterando seu vencimento para 19/07/2014, 
em atendimento ao Memorando n°. 206/GUA/SEC e Memorando n°. 110/2014 
– Unidade de obras, tendo como justificativa as alterações das fundações, em que 
a empresa aguardou confecção de novo projeto e aprovação do aditivo, gerando, 
por consequência, atraso na execução da obra.

8º Termo Aditivo                                    Data: 13/03/2014
Contrato n.º 069/2012                             Data: 23/02/2012
Contratada.: RX LOCADORA DE VEÍCULOS LTDA
Referente.: o Município reajusta o Contrato pelo índice “IPCA”, referente ao 
período de fevereiro/2012 a janeiro/2013, em 6,15% (seis vírgula quinze por 
cento) e fevereiro/2013 a janeiro/2014 em 5,58% ( cinco vírgula cinquenta e 
oito por cento).

5º Termo Aditivo                                    Data: 13/03/2014
Contrato n.º 242/2012                             Data: 20/06/2012
Contratada.: RX LOCADORA DE VEÍCULOS LTDA. EPP
Referente.: o Município reajusta o Contrato pelo índice “IPCA”, referente ao 
período de fevereiro/2012 a janeiro/2013, em 6,15% (seis vírgula quinze por 
cento) e fevereiro/2013 a janeiro/2014 em 5,58% ( cinco vírgula cinquenta e 
oito por cento).

5º Termo Aditivo                                    Data: 13/03/2014
Contrato n.º 263/2012                             Data: 12/07/2012
Contratada.: RX LOCADORA DE VEÍCULOS LTDA. EPP
Referente.: o Município reajusta o Contrato pelo índice “IPCA”, referente ao 
período de fevereiro/2012 a janeiro/2013, em 6,15% (seis vírgula quinze por 
cento) e fevereiro/2013 a janeiro/2014 em 5,58% ( cinco vírgula cinquenta e 
oito por cento).

3º Termo Aditivo                                    Data: 12/03/2014
Contrato n.º 045/2012                             Data: 08/02/2012
Contratada.: IMOBILIÁRIA DELTA LTDA e  BIANCALUNA EMPREENDI-
MENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA.
Referente.: o Município reajusta o Contrato pelo índice “IGPM”, referente ao 
período de março/2013 a fevereiro/2014 em 5,76% (cinco vírgula setenta e seis 
por cento).

Miguel Angelo Bertolini
Secretário de Administração

Tânia Mara Lozeyko
Gerente da Unidade de Suprimentos

MUNICÍPIO DE JOINVILLE

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
UNIDADE DE SUPRIMENTOS
EXTRATOS DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO

031/2014 MULTIMAX INFORMÁTICA LTDA.
DATA: 03/04/2014
OBJETO: aquisição de Materiais de Expediente para Secretaria de Administra-
ção.
ATA DE REGISTRO: PGE 006/2013
VALOR: R$ 810,00 (Oitocentos e dez reais).

Miguel Angelo Bertolini
Secretário de Administração
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Tânia Mara Lozeyko
Gerente da Unidade de Suprimentos

MUNICÍPIO DE JOINVILLE

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
UNIDADE DE SUPRIMENTOS
EXTRATOS DE CONTRATOS

125/2014 DISTRIBUIDORA NOVA ESPERANÇA LTDA EPP
DATA: 18/03/2014
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de água mineral potável 
para as escolas municipais rurais do município de Joinville e Sede da Secretaria 
de Educação
PRAZO: 31/12/2014
VALOR: R$ 10.080,00 (dez mil e oitenta reais).

130/2014 HOEFT & HOEFT CONSTRUÇÕES LTDA - EPP
DATA: 24/03/2014
OBJETO: Execução de serviço de prevenção de incêndios, contemplando mate-
riais e mão de obra, promovendo as adequações das instalações e prevenção de 
incêndio na Casa da Cultura Fausto Rocha Júnior.
PRAZO: 09 (nove) meses.
VALOR: R$ 86.940,49 (Oitenta e seis mil novecentos e quarenta reais e quarenta 
e nove centavos).

147/2014 FERNANDO DE AVIZ – EPP
DATA: 02/04/2014
OBJETO: aquisição de Materiais de Expediente para Secretaria de Administra-
ção.
PRAZO: 31/12/2014
VALOR: R$ 29.908,50 (Vinte e nove mil novecentos e oito reais e cinquenta 
centavos).

148/2014 SOLO COMERCIAL LTDA
DATA: 02/04/2014
OBJETO: aquisição de Materiais de Expediente para Secretaria de Administra-
ção.
PRAZO: 31/12/2014
VALOR: R$ 7.390,40 (Sete mil trezentos e noventa reais e quarenta centavos).

170/2014 SUPREMA – VILLE ALIMENTAÇÃO LTDA ME
DATA: 07/04/2014
OBJETO: aquisição de alimentos para suprir as necessidades das Unidades Es-
colares do Município de Joinville.
PRAZO: 31/12/2014
VALOR: R$ 480.000,00 (Quatrocentos e oitenta mil reais)

171/2014 SUPREMA – VILLE ALIMENTAÇÃO LTDA ME
DATA: 07/04/2014
OBJETO: aquisição de alimentos para suprir as necessidades das Unidades Es-
colares do Município de Joinville.
PRAZO: 31/12/2014
VALOR: R$ 1.613.032,40 (Um milhão seiscentos e treze mil trinta e dois reais 
e quarenta centavos).

174/2014 CJM COMÉRCIO VAREJISTA DE GÁS EIRELI ME
DATA: 09/04/2014
OBJETO: aquisição de carga de gás de cozinha para as Unidades Escolares do 
Município de Joinville.
PRAZO: 31/12/2014 
VALOR: R$ 415.074,00 (Quatrocentos e quinze mil setenta e quatro reais).

178/2014 VICARI COMERCIO DE EXTINTORES LTDA ME
DATA: 09/04/2014
OBJETO: Aquisição de Extintores de Incêndio tipo CO2 06 kg e PQSP 06 para 
a Secretaria de Educação.
PRAZO: 31/12/2014
VALOR: R$ 23.186,88 (Vinte e três mil cento e oitenta e seis reais e oitenta e 
oito centavos).

Miguel Angelo Bertolini
Secretário de Administração

Tânia Mara Lozeyko
Gerente da Unidade de Suprimentos

CÂMARA DE VEREADORES
Portaria n° 140/2014

Declara ponto facultativo

João Carlos Gonçalves, Presidente da Câmara de Vereadores de Joinville, 
Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições,

Declara:
Ponto facultativo na Câmara de Vereadores de Joinville no dia 02 de maio 
de 2014, ressalvadas as necessidades de serviço de cada Diretoria.
	
Registre-se e comunique-se!
Gabinete da Presidência, 28 de abril de 2014.
	

João Carlos Gonçalves
Presidente

CÂMARA DE VEREADORES DE JOINVILLE
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato nº: 32/2014                                      Concorrência nº 26/2014
Contratada: G4S MONITORAMENTO E SISTEMAS LTDA 

Objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXE-
CUÇÃO DO PROJETO DE IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA DE CON-
TROLE DE ACESSO, MEDIANTE A UTILIZAÇÃO DE CATRACAS, 
CANCELAS E CÂMERAS, COM A DISPONIBILIZAÇÃO DE HAR-
DWARE, SOFTWARE, EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS DE INSTALA-
ÇÃO, CONFIGURAÇÃO E TREINAMENTO
Valor total: R$ 719.346,90 (setecentos e dezenove mil e trezentos e quaren-
ta e seis reais e noventa centavos)
Data: 25/04/2014.
Prazo: 90 dias contados a partir do recebimento da ordem de serviço.

João Carlos Gonçalves
Presidente da Câmara de Vereadores de Joinville

EDITAL Nº 5/2014

O Presidente da Câmara de Vereadores de Joinville, em conjunto com os 
Presidentes das Comissões de Legislação, Justiça e Redação;  Urbanismo, 
Obras, Serviços Públicos e Meio Ambiente; e Finanças, Orçamento e Con-
tas do Município,  convoca a Audiência Pública para discutir o Projeto de 
Lei Complementar nº 8/2014, que “Modifica as estruturas administrativas 
e competências dos órgãos da Administração Direta e entidades da Admi-
nistração Indireta do Município de Joinville, transfere gratificações e dá 
outras providências”, a ser realizada em 22 de maio de 2014 – quinta-feira, 
às 19h30, no Plenário da Câmara de Vereadores de Joinville – Avenida 
Hermann August Lepper nº 1100 – Bairro Saguaçu. 

Sala das Reuniões, 30 de abril de 2014.

Vereador João Carlos Gonçalves
Presidente

Vereador Maurício Fernando Peixer
Presidente da Comissão de Legislação, Justiça e Redação

Vereador Patrício Destro
Presidente da Comissão de Finanças, Orçamento e Contas do Município

Vereador Manoel Francisco Bento 
Presidente da Comissão de Urbanismo, Obras, Serviços Públicos e Meio 

Ambiente 

ERRATAS
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE - FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE JOINVILLE
ERRATA DE EXTRATO DE CONTRATO – Publicado no Jornal do 
Município n° 1.035 em 10/04/2014:

ONDE SE LÊ: 115/2014 - Genésio A Mendes & Cia Ltda. (...) Valor: R$ 
261.402,62 (...).
LEIA-SE: 115/2014 - Genésio A Mendes & Cia Ltda. (...) Valor: R$ 
78.362,62 (...).

Larissa Grun Brandão Nascimento
Secretária Municipal da Saúde

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - ERRATA DA PORTARIA 
Nº 58/2014 SMS

Onde se lê 

- O servidor Kink Douglas Luçolli Tonchuk, matrícula nº 42.950, cargo de 
função gratificada (50%) de Auditor Médico, de dia 08 de janeiro de 2013 
a 10 de setembro de 2013.
Leia-se

- O servidor Kink Douglas Luçolli Tonchuk, matrícula nº 42.950, cargo 
de função gratificada de Auditor Médico de Nível Superior, de dia 08 de 
janeiro de 2013 a 10 de setembro de 2013.
.Joinville, 28 de abril de 2014.

Larissa Grun Brandão Nascimento
Secretária Municipal de Saúde Interina

 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  - ERRATA DA PORTARIA 
Nº 59/2014 SMS

Onde se lê 

- ANA SÍLVIA MILHAZES ZANON, matrícula nº 44.224, para o cargo de 
função gratificada (50%) de Auditora Médica, a partir de 09 de dezembro 
de 2013.
- LUCIANE MARTELET DOS SANTOS, matrícula nº 44.141, para o 
cargo de função gratificada (50%) de Auditora Médica, a partir de 12 de 
novembro de 2013.
- ALLAN ABUABARA, matrícula nº 31.689, para o cargo de função grati-
ficada (50%) de Auditor Odontólogo, a partir de 14 de novembro de 2013.

Leia-se

- ANA SÍLVIA MILHAZES ZANON, matrícula nº 44.224, para o cargo de 
função gratificada de Auditora Médica de Nível Superior, a partir de 09 de 
dezembro de 2013.
- LUCIANE MARTELET DOS SANTOS, matrícula nº 44.141, para o car-
go de função gratificada de Auditora Médica de Nível Superior, a partir de 
12 de novembro de 2013.
- ALLAN ABUABARA, matrícula nº 31.689, para o cargo de função grati-
ficada de Auditor Odontólogo de Nível Superior, a partir de 14 de novem-
bro de 2013.

Joinville, 28 de abril de 2014.

Larissa Grun Brandão Nascimento
Secretária Municipal de Saúde Interina

EDITAIS

Fundação Instituto de Pesquisa e Planejamento para o Desenvolvi-
mento Sustentável de Joinville - IPPUJ
COMUNICADO DE ADIAMENTO DAS AUDIÊNCIAS PÚBLICAS 
SOBRE A NOVA LEI DE ORDENAMENTO TERRITORIAL

A Prefeitura de Joinville, através da Fundação Instituto de Pesquisa e Pla-
nejamento para o Desenvolvimento Sustentável de Joinville, Ippuj, comu-
nica que estão adiadas as Audiências Públicas sobre a nova Lei de Ordena-
mento Territorial, previstas para os dias 29 e 30/04, 6 a 9, 13 e 14/05/2014. 
Os editais de convocação serão publicados assim que definidas as novas 
datas.

Joinville, 28 de abril de 2014

Vladimir Tavares Constante
Presidente da Fundação Ippuj

Clailton Dionizio Breis
Gerente de Integração Comunitária e Desenvolvimento Sustentável

FUNDEMA
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE JULGAMENTO DE PROCEDI-
MENTOS ADMINISTRATIVOS AMBIENTAIS
Fundamentado nos termos dos artigos 143, §2°, III, e 148, §2º, ambos da 
Lei Complementar n° 29/96 – Código Municipal do Meio Ambiente, bem 
como do artigo 26, §4°, da Lei Federal n° 9.784/99, o Diretor-Presidente 
da FUNDEMA, NOTIFICA os autuados acerca do Julgamento de 1ª Ins-
tância Administrativa dos Procedimentos Administrativos Ambien-
tais, abaixo listados.Ressalvando-se os casos em que há negativa da comu-
nicação por via postal, condicionando, assim, a aplicação do prazo de 10 
(dez) dias corridos, na forma dos artigos 143, §2°, III, e 148, §2º, ambos 
da Lei Complementar n° 29/96 – Código Municipal do Meio Ambiente, 
bem como do artigo 26, §4°, da Lei Federal n° 9.784/99, possibilitando 
a apresentação de recurso contra a decisão, nos termos do art. 149 do 
Código Municipal do Meio Ambiente. 

- Decidido pela EXTINÇÃO E ARQUIVAMENTO do procedimento: 
PAA Nº do AI Data Nome/Razão Social Fato Gerador
0321/09 2193 11/04/14 Rubens Nielson (Carvoaria Nielson) Licença 
0220/09 0539/08 15/04/14 José Luiz de Souza Poluição Hídrica 
0206/09 0538/08 15/04/14 Marcos Aurélio Silva Poluição Hídrica 
0238/09 0544/08 15/04/14 Joselino Francelino Estevão Poluição Hídrica 
0195/09 0057/08 15/04/14 Empresa Santo Anjo da Guarda Ltda. Poluição do Solo, Licença 
0244/09 2279 15/04/14 Dirceu de Medeiros Flora 
0314/09 0117/08 11/04/14 Marivone dos Santos Poluição Hídrica 
0202/09 0437/08 16/04/14 Concretal Laurindo Indústria e Comércio de Artefatos de Cimento Ltda. Poluição Sonora 

0329/09 0083/08 14/04/14 KG Motos Ltda. Poluição Hídrica e Poluição do 
Solo 

0153/08 2402/08 17/04/14 Ivone Scholz Poluição Hídrica 

- Decidido pela REDUÇÃO da penalidade de MULTA inicialmente imposta e MANUTENÇÃO dos efeitos do AUTO DE EMBARGO sem prejuízo à eventual 
reparação do dano: 

PAA Nº do AI Data Auto de 
Embargo

Valor 
(UPM) Nome/Razão Social Fato Gerador

0921/13 0761/13 15/04/14 1145/08 45 Vilmar José Schurtz (Priester Representação 
Comercial Ltda. ME) 

Supressão de Vegetação e 
Terraplanagem 

0251/14 3167/14 16/04/14 0226/14 15 José Thales Puccini Supressão de Vegetação 

- Decidido pela MANUTENÇÃO da penalidade de MULTA:

PAA Nº do AI Data Valor 
(UPM) Nome/Razão Social Fato Gerador

0759/12 2391/12 17/04/14 6 Ivone Scholz Poluição Hídrica 

- Decidido pela REDUÇÃO da penalidade de MULTA:

PAA Nº do AI Data Valor 
(UPM) Nome/Razão Social Fato Gerador

0340/09 e 
0148/11 

0086/08 e 
1685/11 08/04/14 20 Meq Serviços de Usinagem Ltda Poluição Atmosférica, Poluição 

do Solo e Licença 

- Decidido pela CONVERSÃO da penalidade de multa em ADVERTÊNCIA por escrito e MANUTENÇÃO do AUTO DE EMBARGO:

PAA Nº do AI Auto de
Embargo Data Nome/Razão Social Fato Gerador

0213/09 2182 1203/08 24/04/2014 Igreja Evangélica Jesus é o Caminho Poluição Sonora 

0318/09 1742/09 0692/08 08/04/14 Ademir Giebmeyer (Loreni Guedes - ME) Poluição Sonora e 
Poluição do Solo 

- Decidido pela REDUÇÃO da penalidade de MULTA inicialmente imposta e LEVANTAMENTO do AUTO DE EMBARGO:

PAA Nº do AI Data Auto de 
Embargo

Valor 
(UPM) Nome/Razão Social Fato Gerador

0250/09 
0371/10 e 
0830/10 

0182/08 e 
2407/10 15/04/14 0676/08 35 Karla Transportes Ltda. ME Poluição do Solo e Poluição 

Sonora 

O prazo acima referido entra em vigor 5 (cinco) dias após a publicação 
deste edital, nos termos do art. 143, §4°, do Código Municipal do Meio 
Ambiente. 

Juarez Tirelli Gomes dos Santos
Diretor-Presidente

COMISSÃO TÉCNICA MULTIDISCIPLINAR DO 
ESTUDO DE IMPACTO DE VIZINHANÇA - EIV
A Comissão torna público que encontra-se disponível para consulta, o Es-
tudo de Impacto de Vizinhança (EIV)

Arena Joinville

O local, endereço e horário para consulta do documento são:

Local: Fundação Instituto de Pesqueisa e Planejamento para o Desenvolvi-
mento Sustentável de Joinville - IPPUJ;
Endereço: Rua Hermann August Lepper, 10. Bairro Saguaçu. CEP: 89221-
901;
Horário para consulta:  Segunda à Sexta das 08:00 às 14:00.

Cristina Santos de Chaves
Presidente da Comissão do EIV


